
# ':

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
W

%

iz" iD] üx'!(i>'!'<)RÍ,'\ í)}- .3{;s'i:íÍl:.;ç i !i: 'Íi:ÍI'l'l<{.,.ç {i:{)í,ê('!'gx'..l
N{ .!#l.:Í,}:<1> }'1'..% g{)Í&;% }

[
PQR'rA$ÚA EINSTÀ.URAÇÃOOE

PKOÇ:tüiMtNTO AOMiNiSÍ:cAtiVO

O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, pela 2' PROMOTORIA
DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA -- NUCLEO ITABORAI, no
exercício das atribuições conferidas pelos ans. 127, caput e 129, 111 da CRFB,
art. 25, IV da Lei Federal n. 8.625/93 e art. 34, VI da Lei Complementar
Estadual n. 106/03, com fulcro na Lei Federal n. 7.347/85, na Resolução
CNMP n' 174/17 e na Resolução GPGJ n' 2.227/2018 RESOLVE promover a

MPRJ n': 2019.00977720 p'optaria n': 157/2019 Prazo: 01 (um) ano

''''\

Atribuição: Defesa e Proteção do Meio Ambiente.

Assunto/Ehénta (Có:digo: iOíiü): Meio Am:ciente. Apura:r o. cumprimento
da àbrigaçãb +óntida no itéúl 5.1.5, da cláusulii seguida dio TAC paleiluado
entre o MPRJ, a PZTaoBii:À.s, o INCA e o Estás.o do Rio dé, Janeiro üo;s
autos dá a:çã:q..ciy,il pública g'..::Q009919-í2.2018.8..t9.0023. A PEtk.OBRAS. i

..Z,4, dá Élá;sÚiá ::iéiii;;;ã;.' l
edil;Égli:ÉÊ...A "r...)üpfei p/ài comparãrívo de a/re/"4ções: ÚÓ pl:;l;;l;'':li;

l :lrafa@e/zra dê i:1/7#epfe.ç, em dqcarréncía do redfm n.ifonq@en/o Parti menor dp
C'O.]WP,E.R./, #o::P a a de ]20 Ícê fo e ví#fe,) aíàí ca fado da Jãoüo/agação da

Origem: Ação Civil Pública n' 0009919-12.2018.8.19.0023
Reclamante(s): De ofício
Reclamado(s): PETROBRAS, INEA e Estado do Rio de Janeiro
Observação: ACOMPANHAR O CUMPRIMENTO DO TAC ] DO
COMPERJ

l Para tanto, determina-se.
Registre-se e autua-se(art. 1 5 c/c 70, le art. 16. $ 1', Resol. GPGJ 2.227/1 8);
Regístre-se no Sistema MGP (art. I', Resol. GPGJ/CGMP 02/2010);

Dê-se publicidade ao presente ato publicando-o em quadro próprio deste
órgão ministeria] peão prazo de ] 5 dias(art. 23, $1', 1, Reso1. 2.227/18);
Dê-se cumprimento às diligências determinadas no relatório iniJ
investigação..

{t.lfb.orai, 09/de }«.tembrq/de 2019

TiX GO GONÇAL VES VERÁS
GOLES

Promotor de Justiça
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'ãi de

Edifício Double Placa OÍJice, Rua
Jogo Caetano, 207, salas 606/607.

Centro, Itaboraí.
RJ (CEP:24. 800- 1 13)

Te!. 2645- 6950
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Ref.: Procedimento Administrativo n' 157/201} 9

CONSIDERANDO que o MPRJ, presentado por esta Promotoria, ajuizou
ação civil pública em face da PETROBRAS, INCA e ESTADO DO RIO DE JANEIRO
(processo n' 0009919-12.2018.8.19.0023), questionando o licenciamento ambiental e seus

impactos dos seguintes empreendimentos que compõem o COMPERJ (Complexo

Petroquímico do Rio de Janeiro): (i) Unidade Petroquímica Básica -- UPB (objeto do IC
314/09); (ii) Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ (objeto do IC 314/09) e o abalo na

estrutura dos im(5veis dos moradores de Alto do Jacu, Sambaetiba, ltaboraí, causado por

veículos pesados que transitavam pelas vias locais em razão do COMPERJ, conforme apurado
no IC 34/14; (iii) Estrada de Equipamentos Pesados denominada USOS (objeto do IC 3 1 4/09

e IC 161/15); (iv) Barragem do Guapiaçu (objeto do IC 314/09 e IC 132/13); (v) a
adequação/regularidade da previsão e avaliação dos impactos cumulativos e sinérgicos, bem
como suas medidas mitigatórias e compensatórias, sob a ética ambiental, urbanística, social e

económica, de todos os entra e extramuros empreendimentos que compõem o COMPERJ
(objeto do IC 126/13);

"'-.,

CONSIDERANDO que, após o ajuizamento da citada ACP, o Ministério
Público, em agosto de 2018, foi procurado pela ré Petrobras, que manifestou interesse em
tentar celebrar Termo de Ajustamento de Conduta. Assim sendo, o MPRJ requereu a
suspensão do processo, para tentativa de solução consensual da lide. Em janeiro de 2019, o
Estado do Rio de Janeiro, por meio da SEIS e INEA, passou a participar das tratativas para o

TAC. Assim, foram realizadas reuniões quase que diárias sobre o assunto durante um ano (por
e-mail, whatsapp, telefone e presenciais na sede do GATE, da PGJ, da Promotoria, do INEA,

da SEAS e da PETROBRAS), com exaustivo debate sobre cada cláusula do TAC;

CONSIDERANDO que, finalmente, no dia 09/08/19, foi assinado o TAC
no bojo da ACP 00099] 9-12.201 8.8.1 9.0023, em solenidade com a presença do Govemador,

do Presidente da Petrobras, do Procurador-Geral de Justiça e demais autoridades interessadas

na questão, sendo certo que o acordo já foi homologado pe]o juízo da ]' Vara Cível de
ltaboraí, no bojo da ACP 0009919-12.201 8.8.19.0023, no dia 13/08/2019;

CONSIDERANDO qu(;\o citado TAC possui mais de uma centena de
obrigações de f'azar a serem cumpridas pelas compromissários PETROBRAS, ESTADO DO
RIO DE JANEIRO e INEA, além.Mais de uma dezena de obrigações de pagar pela
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PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC já tem uma destinação
previamente especificada naquele instrumento ;

CONSIDERANDO que incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria,
fiscalizar o regular cumprimento de todas as obrigações constantes no TAC, sendo certo que,
diante da complexidade e da quantidade dos compromissos tomados, este órgão de execução
entende que é recomendável a instauração de um procedimento administrativo (PA)
especíHlco para apurar o cumprimento de cada obrigação (ou conjunto de obrigações conexas),
confomle promoção datada de 03/09/2019;

CONSIDERANDO
cumprimento da obrigação ÇQ

cláusula segunda. do termo de aiustanlç!!tl} d& ÇQBd!!ta pactuado entre o MPRJ, a
PETROBRAS, o TNEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública n'.
000991 9-1 2.201 8.8. 1 9.0023, que possui a seguinte vedação:

" i. 7.S9 .Ém relação à clÚiíhíPIÚH#e 7.4

:ãi1;21seÀ à; càmpararfvo de alterações do prq/e#o de üdfa ze ÍÕ: de
egúenÍei, e@ (ücoprê/zóía do redímenslozaWêüfo para me r do
C{)Ã/i)Xije.Ã @o prazo (Ü .720 Úcenfo e vim/e9 üm c?n/ Idos da &omõZagaçãõ

CONSIDEjiANDO todos os demais elementos produzidos nos autos da
ação civil pública especificada, bem como nos autos dos inquéritos civis públicos que
ensdaram a sua propositura;

CONSIDERANDO que ''Todos /êm díreífo ao me/o ambíen/e
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de
lida, impondo-se clo Poder Público e à colete'pidclde o dever de defenda-to e preserv(l-to para
as presentes e futuras gerações''. setlüo ceün que ''parca assegurar a efetividade desse
direito, incumbe ao Poder Público: IV - exigir, na forma da lei, para instatclção de obra ou
atividade potencialmente causadora de signi$catipa degradação do meio ambiente, estudo
prévio de f/npac/o amóíenfa/, a gue se dará pub/icídade '', nos termos do que dispõe o art.
225, capta/ e $ 1', inciso IV, da CRFB;

CONSIDEjiANDO que, segundo o art. 8', 1, da Resolução CNMP n.'
tlAl\ 1 " 0 procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-$m destinado
a: l acompctnhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustclmento de conduta
celebrado'',

CONSIDERANDO que: de acordo com o disposto no art.
Resolução GPGJ/MPRJ n.' 2.227/1 8, ''O procedímenro
próprio da cltividade-#m destinado a: l
de ajustamento de conduta

35, 1, da

CONSIDEliANDO. destarte, o
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em atuar na tutela dos interesses sociais e na defesa do ordenamento jurídico (art. 127, capta/,

CONSIDERANDO que é dever do Ministério Público promover o
inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do património público e social, do meio

Conienuiçe de outrosiln;eresses difusos e coletivos, consoante o' art. 129, inc. 111, da

Í='1:?' zz IB FHZUÜI ÜiilÍililiB:l
salvaguarda dos valores aqui mencionados;

RESOLVE o Promotor de Justiça que a esta subscreve, instaurar o
PROCEDIMENTO .A.DMINISTji-ATIVO em anexo, com a finalidade de obter informações
sobre o efetivo, cumprimento dos itens antes especificados do termo de ajustamento de
conduta celebrado. ' ''" ' -' '

a--..... Após, autuada, registrada e publicada a portaria em anexo, proceda a
Secretaria ao cumprimento das seguintes diligências: ' '"' '''-''-, l"'

1. Autuar o presente, com cópia do termo de ajustamento de conduta
celebrado no bojo da ação civil pública n'. 0009919-12.2018.8.lg.0023.
bem como da sentençajudicial que o homologou, e da promoção em anexo,

11.
Oficiar à PETROBRAS, dando ciência da instauração do presente
procedimento administrativo e de seu respectivo obÜeto,' solicitando que,

o prazo estabelecido na obrigação cujo cumprimento ora se fiscaliza,
qual seja, 120 (cento e vinte) dias contados da homologação do TAC, sejam
remetidas a esta Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao
presente PA) as.informações e documentos probatórios do adimplemento da
obrigação em tela;

11}.
Com a chegada da resposta ao item anterior, caso a PETROBRAS informe
que atendeu à obrigação (encaminhando a documentação necessária), oHicie-
se ao INEA/SEAS, solicitando infomlar se o compromissado atendeu
satisfatoriamente à obrigação assumida, do ponto de vista técnico ambiental.
sendo certo que a resposta do ente estadual deve vir instruída com as
informações e documentos exigidos nas cláusulas 6.2.1. 6.2.2 da cláusula
terceira do TAC;

lv.
Com a chega(V da resposta ao item 11, ou findo o prazo para cumprimento
da obrigação (}20 dias), abra-se nova vista para analise sobre a necessidade
de se remellg4' o feito ao GATE, via SEI, solicitando informar se o

jiíõiiiíggado atendeu satisfatoriamente à obrigação assumida, do ponto
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de vista técnico ambiental;

v. Oficiar ao Estado do Rio de Janeiro, por meio da Secretaria de Estado
de Ambiente e Sustentabilidade (SEIS) e Instituto Estadual do
Ambiente (INEA) dando ciência da instauração do presente procedimento
administrativo e de seu respectivo objeto, solicitando que, no prazo
estabelecido na obrigação, qual sda, 120 (cento e vinte) dias contados da
homologação do TAC, seja remetida a esta Promotoria (preferencialmente já
íàzendo referência ao presente PA) as infomiações e documentos
probatórios do adimplemento da obrigação em tela;

VI. Remeter ao CAO Ambiente cópia da presente Portaria, em cumprimento

Autos devolvidos do Gabinete do Promotor e recebidos nesta

Secretaria na presente data. <ÊI

Itabotaí, =4{.ZqiZ.JÍq. \*
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
NÜCLEQ}TJ\B©RAI

Re{.: Ação Civil Pública n' 99}9-}2.2018.819.0023
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{-©A$PARTE:

1) M.INISTERIO pÍIBLICO DQ ESTADO 1)0 RIO DE JANEIRO, inscrito no
CNPJ sob o n' 28.305.936/0001-40, presentado pelo Promotor de Justiça TRAGO

G(.)NÇALVES VERÁS GO]MES, matrícula 3226, titular da 2' Promotoria de Tutela
Coletiva do Núcleo ltaboraí, órgão de execução com sede na Rua Li4ane Carvalho da

Silvo, Lote B, Quadra 22, Nancilândia - ltaboraí/RJ, Salas 103/104, CEP: 24800-000,
doravante denominado de MPRJ, como compromitente;

2} ESTADO DO RIO DE JANEIRO, ente federativo, pessoa jurídica de direito
público intimo, inscrito no CNPJ sob o n.' 42.498.600/0001-71, neste ato representado

pela Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SEAS), com endereço na
Avenida Venezuela, 110 - Saúde, Rio de Janeiro - RJ, 2008i-312, na pessoa da
Secretária ANA LUCRA DE SaUZA SANTORO e do Govemador do Estado do Rio
de Janeiro WILSON JOSE WITZEL, doravante denominado ERJ, como

compromitente em relação à Petrobras e como compromissário em relação ao MPRJ;

3) INSTITUTO ESTADUAL l)O .AMl31ENTE, autarquia estadual inscrita no
CN]'J/RJ l0.598.957/0001-35, com sede. na Avenida Venezuela n. 1 10, Saúde, na Rio

de Janeiro, representado por SGU Presidente CLAUDIO BARCELOS DUTRA, e pelo
Diretor de Licenciamento Ambiental, ALEXANDRE CRUZ, doravante INCA, como
complomitente em relação à PetrobE.as e como campmmissário em relação ao MPRJ;

4) PE'FROLEO BRASILEIRO $/A - PETROBRAS, sociedade de economia),pista
inscrita no CNPJ/MF sob o n' 33.000.167/0001-01, com sede na Av. Repúbl\cêNdo,
ChÍle. n' 65, Centro, Rio de Janeiro, representada pelo seu Presidente, KOBERTq.iN#
CUNHA CASTELLO BRANCA, dom domicílio profissional nesta capital, doravàli&\
PIETR©BRAS, como compromissário, 'q
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2' PRO&lOTORIA DE .JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA D©
NÜCLE©iT,âBORAÍ

CONSIDERANI)O que foi ajuizada a Ação Civil Pública n' 9919-12.20 18.8 i9.0023.

pelo MPRJ em face da PETROBRA$, 1NEA e ESTADO) DO RIO DE JAllqEiR.O. no

dia 26/06/2018, questionando o liccnciê-mania mnbiental do COMPERJ (Complexo
Petroquímico do Rio de Janeiro) e seus impactos, em especial os !e:uintes

empreendimentos : (i) Unidade Petroquímica Básica -- UPB (objeto do IC :1 114./09); (ii)
Estrada Principal de Açessc ao COF#PERJ (oUeEc? do IC 3 14/09) e o abalo nla estrutura

dos imóveis dos moradores de Alto do Jaçu, Sambaetiba, ltaboraí, causado por
veículos pesados que üansitavam pelas vias locais em razão do COMPERJ, conforme
apurado no ÍC 34/]4; (iii) Estrada de Equipamentos Pesados denominada USOS

(objeto do [C 3 14/09 e ]C ]61/] 5); ({v) Bagagem do Guapiaçu (objeto dc, IC 3 14/09 e

IC 132/]3); (v) a adequação/regula.rídade da previsão e avaliação dos impactos
cumulativos e sinérgicos, bem como guias medidas mitigatórias e compensatórias, sob
a atiça ambiental, urbanística, facial e económica, de todos os intra e exbamuros

empreendimentos que compõem o COMPERJ (Dueto do IC 126/13);

CONSIDERANX)O que a citada ACP foi ajuizada com base nas investigações !evadas

a cabo pelo MPRJ por meio do ]nquérito Civil n:' 3]4/09 (MPRJ 2008002C]0748),

Inquérito Civil n.' 132/13 (MPRJ 20130121863C:), Inquérito Civil n.' 161/is $jMPRJ

20150067759), Inquérito Civi] n.' ].26/13 (M?R.i 2iJ}301201999) e Inquérito Civil n'
34/2014 (MPM 201400277033); '

'q,.P

CONSIDERANI)O que a Barragem do (ljuapiaçu (objeto do IC 3 14/09 e IC 1 312/13) é

um empreendimento que consiste na implantação da barragem no Rio Guapiaçu com
vistas à ampliação da oferta de água Fma a Região do Leste Fluminense, localizado no
município de Cachoeiras de Macaca, a pretexto da previsão do adensamento

populacional da região por conta da implantação do COMPER.7 e outros

empreendimentos, cenário original que se reduzirá em recorrência da revisão do
tamanho do empreendimento; f...

CONSIDERANDO que as partes concordam em não realizar a Bagagem \l&'
Guapiaçu como uma medida mitigatóría e compensatória decorrente ià1l&

empreendimento COMPERJ, ao menos até e'ventual resultado do estude do reforço'R
hídrico;

.z

:\..
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2' PROMOTQRIA DE .JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
NÚCLEOITABORAÍ

CONSIDERANDO que, como objeto específico da ACP em tela, foram fomlulados

pedidos de medidas de compensação/reparação, mitigação e recuperação ambiental em
razão dos fatos apurados no ]lC 126/13, ou sda, no entendimento do MPRJ há
necessidade de revisão dos aros administrativos autorizativos, em especial no que toca:

à adequação da previsão e avaliação dos impactos cumulativos e sinérgicos, bem como
suas medidas mítigatórias e compensatórias, sob a ética ambiental, urbanística, social e
económica, de todos os entra e extramwos empreendimentos que compõem o
COMPERJ;''''\.

CONSIDERANDO o acórdão prolatado pela Oitava Turma Especializada do Tribunal

Regãonat Federal da 2' Região nos autos da ACP n' 0000503-53.2008.4.02.5 107, que,
em sede de apelação, no dia 05/06/2019, julgou procedente o pedido do Ministério
Público Federal para deslocar a competência do !icenciamento ambiental do
COMPERJ para o Instituto Brasileiro do ]üeio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA;

CONSIDERANDO que, nos autos da ação n' 2013.02.01.006894-8 (CNJ 0000503-

53.201)8.4.02.5 107), perante o Tz.ibunal Regiona! Federal da 2' Região, ficou decidida

à :' ...suspensão dos efeitos da sentença pri)$eridci nos autos da anão civil pública n'
a000S03-53.2008.4. 02. 5107 (20G8. 51.0'7. 000S03-2),

CONSIDERANDO que, em razão da controvérsia judicial quanto à competência, o
IBA.iüA realizou a delegação cautelar do licenciamento ambiental do COMPERJ para

o }NEA, na forma do art. I', $ 2', da IN 8/2019, e ans. 4', incisa V, e 5', ambos da Lei
Complementar n' 140./201 1; ,'

CON$11DERANDO que o presente Temia de Compromisso de
Conduta - TAC tem como finalidade pâr fim à ACP 9919-12.201

contempla todas as obrigações necessárias ao
limnçÊamento ambiental dos empreendimentos em

compensatórias, excluindo-se aquelas as quais

comprovar já ter cumprindo, bem como alguns
versam sobre o COMPERJ, confomle expressamente

seguintes;
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2' PR©MOTO]UA DE :JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
NÜCLEOÍT\BORAÍ

CONSIDERANDO que o TC-Restauração n' 3/201 1 íoi celebrado tendo Gamo objeto
a formalização dos compromissos e condições visando a restauração florestal € outras

atividades relacionadas, deconentes das medidas. ;lnitigatórias e compematózias do

empreendimento COMPERJ, dando cumprimento às condicionantes 8.4, 23, Za e 30. 1
da LP n' FE013990; às condicionantes 2.1, 2.2, 2.3, 2.4, 2.5 e 2.6 da ASV a09/2008 e

Cláusulas do TCA celebrado com o IEF/RJ (atuaâ INEA), Cláusula Segunda !jítem l),

Cláusula Terceira (itens 1,3,5,6,7,9,10, 16 e 17), Cláusula Quarta (Itens l e 2) e
Cláusula Quinta (Item 1) do licenciamento ambiental do COMPERJ que concerne às

medidas necessárias à execução do programa de E.estauração, bem como ãs clb:ãgações
relacionadas à condicionante 30.i da LP n' n' F]3013990 constantes do }'exmo de
Referência -- TR, criado pela Portaria INEA n' 43/2009;

CONSIDERANDO que a PETROBRAS 6oi coalunica.da sobre a rescisão u.Bilateral

do TC Restauração n' 3/2011, por meio do Oficio SEA/SE n' 292/201EI, .ande foi
proposto um TAC;

CONSIDERANI)O que, em resposta ao Oficio $EA/SE n' 291/2018 a PETROBRAS

propôs que fosse celebrado um Termo de Compromisso de Restauração Florestal
(TCRF), confomie Carta SMS/LA 0030/2018 protocolada em 24/08/2018;

CQNSIDER,Al\íl)O que a PE'lROBRAS, SEA$ e iNcA entendem pela possibilidade

de ser feita a adesão ao mecanismo financeiro previsto na legislação vigente para
viabilizar a restauração florestal;

CONSIDERAM\lX)O a Lei n' 6.572, de 13 1/10/2013, que dispõe sobre a compensação
devida pelo empreendedor responsável por a.tividade de signiãtçatívo impacto
ambiental no estado da Rio de Janeiro, instimi a contribuição por serviços
ecossistêmicos nos teimas da Lei Federal 9.985/0€) e ãá outras proüdências;

\.

CONSIDEllL4.ND(1) o disposto na Resolução SEA$ n' 12/20
6', $ 1', que regulamenta o mecanismo Hnanceiro de

nos ans. 17, $ 1', da Lei federal n' 1 1.428/200$, e 3'-B da Lei estadual n'

CQNSIDER.ANDO a Resolução Conjlmta SEAiINE,A n' 654 de 23/E0/2G

estabelece procedimentos para a celebração de TCRfs
referente à compensação de que trata o art. 3'-B da Lei
Lei n' 7.061/2015, e dá outras providências;
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2' PROMOTQRIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
N©CLEO}TÀBORAI

CONSn)BRANDO que o Parecer 59/09/2018 -- EABM-ASJUR/SEA da Assessoria
Jurídica da SEAS concorda. em monetizar, utilizando o mecanismo financeiro, para

cumprimento das condicionantes e que o Ministério Público excepcionalmente, no
caso concreto, concorda com a proposição desde que sejam feitas medidas adicionais

de revegetação, realizadas m4oütariamente em áreas intemas do COMPERJ as quais a
PETROBRAS possa ter gestão;

CONSIDERANDO que, em que pese os diplomas nomiativos acima mencionados

que crlain e autorizam o uso do TCRF, a 2' Promotoria de Tutela Coletiva do Núcleo
lta.oüiai, de forma geral, não concorda com a tese de monetização da obrigação de

revegetação, eis que entende que todo e qualquer empreendedor(portanto, o
empreendedor-poluidor-pagador) deve realiza diretamente e f/z /zafura toda a sua

obrigação de restauração. Assim, o MPRJ entende que qualquer legislação
inftaçonstituciona! que substitua apHoristicamente a obrigação do empreendedor de

proihover a revegetação fn lzaf ra por obrigação de pagar quantia certa(ainda que seja

depósito no PECAM com utilização necessária em restawação florestal) viola o aH.
225 da Constituição da Repübiiça e desnatura os princípios constihcionais ambientais.

Ocone que, no caso concreto, {iia!-tte do amplíssimo objeto da ACP e do presente

TAC. tendo vista que os Campromissáfíos, em sede de acordo, concordaram com
diversas teses do MPRJ, esta Promotcria (repete-se: apenas neste caso concreto)
fleübilizou seu entendimento juddico sobre a possibilidade de monetização da
revegetação do COMPERJ, e isso só foi possível diante da assunção de novo

compromisso adicional por parte da PETROBRAS de plantar e/ou manter mais 660
heciwes, confomie cláusulas seguintes, em especia! item 5.1. 1 1.2;

CONA!DERANDQ que nos anos de 2012 e 2013 foram apresentados aos órgãos
ambientais relatórios do "JWonífaramen/a de índiaadarei Socloecoptómícos do /7npacfo
do COlçlPERJ sobre os Municípios da Região de In$uência'', em a\eliàlEraenXO às
condicionantes 8.6 e 8. 13 da Licença Prévia n' FE013990;

-"""'''\

\

CONSIDERANDO que nos citados estudos, em que se realizou
sistema de roleta e üatamento de esgoto de ltaboraí e Maricá, restou
ante a c.agência na inõaestrut:ula ãe saneamento destes dois municípios e os

es$crços do Poder Público em implantar memorias
incremento e adensamento populacional decorrentes
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COMPERJ, se fazia necessária a adição de medida compensatória, tal cc,mo constou

do Parecer do INCA que subsidiou a emissão da Licença de Instalação n' IN00}. $40-;

CONSIDERANDO que enl 30.03.2012 foram celebrados, entre a PETROB:lAS, a

Secretaria de Estado do Ambiente -- SEA, o INCA e a. Fundação Bio-Rio, os com.vênios

6000.0074a51.12.4 e 6000.0074452.12.4, tendo como objeto a implamío:ção de
sistemas de esgotamento sanitáàcl nos municípios de ltaborai e Maricá,

respectivamen.te. Esses convênias foram iniciados q.uando da sua assinaMra = foram

encerrados por decurso de prazo em 01.11.2014, Para o município de b.{aricá, e

30.01.2015, para o município de ltaborai, seja ã conclusão do objeto e ccn] saldo
remanescente. Tainbéin ein 30,03.2012, foi celebrado, entre a PETR013R'à$. SEA.

INEA e Fundação Bio-Rio, o convénio 6000.C;074450.12.4 para a construção da
Barragem de Guapiaçu. Este convénio foi inibi.ado quando da sua assà=*aEura e
encerrado por decurso de prazo em 23.01.16, sem a conclusão do objeto e con salda

remanescente, tendo sido realizado apenas o prqeto, e cujas obras não foram ãíiàciadas,

devido a não emissão da licença de instalação pelo órgão ambiental;

\. ..

CONSIDERANDO que se encontra em trâmiíe na 5' Vaa de Fazenda Pübiic=z a ação
de cobrança proposta pela PETROBRAS, e ainda tendo o Juízo da Vara Regional da

Ilha do Governador declinado a sua compeÍên.cia para o aludido Juízo Fazenãáíio, no
entendimento de que a SEIS e o INEA deveram iEitegrar o polo passivo da. :aferida
açao )

l Confira-se o que constou do aludida estudo:
'[.-] entre os anos 2000 e 2012, o município de ltaboraí
pemlanentes wbanos com acesso à rede de wgoto de,
i)equina mehorà, sendo inferiores ao índice dós
de Desenvolvimento éo Leste Flúminense

obras de captação e distribuição de água, a
algumas ruas.
Nas áreas não atendidas do

nas ruas ou nos cursos d'água. É
não se podeçonsiderarque no
"t...] ente os anos 2000 e 2012,
pemlanentes urbanos com acesso à rede de esgoto,
representa lama pequena melhora, e inferiores ao índice das
distante de atingir sua meta de 23,1 6%"
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CONsll)BRANDO que a aludida ação de cobrança se refere à prestação de cantas no

âmbito dos Convênios para construção do sistema de esgotamento sanitário em
ltaboraí, do sistema de esgotamento sanitário em M.atiça e da Barragem de Guapiaçu -

Reforço Hídrico (Processo n' 0286071-57.2016.8.]9.0001) e de uma reconvenção

neste referido processo;

CONSIDERANDO que a condicionante n' 32 não possui a vedação contida na petição

hlicial', mas sim a redução dada pela Deliberação CECA 6.019/2016, que detemiinou
ao ii'JEA a revisão e a unificação das condicionantes 32 e 34 estabelecidas na
Averbação n' AVB001306 da Licença de Instalação n' 001540/2009, ora transcrita:
''32 - Êlxecutar e concluir m intewettções previstas nos convénios 6000.0074452.]2.4

e 6000.0074451. 12.4, referentes à implantação dos sistemas de ç&

dos lnunicipias de Maricã e ltaborüi, incluindo escapo adicional
rabo?"aí, de acordo con'l estudo de concepção a ser

posíei"ioi' repasse pela SEA dos ativos aos titulares dos

que serão os responso;fieis pela operação dos
víabfljzaGêQ
6G00.QQ74450.12.4, obedecendo o !imite máximo de R$ 410.000.000.00

e dez milhões de I'Cais). resultante da readequação das anteriores

34 para os investimentos citados nesta

aplicados naquela condicionantes, e os custos

peiaPETROBRAS'';

--''\

CGN$n)ER.ANDO que o Esgotamento Sanitário de ltaboraí e Maricá é a anão

prioritária e fundamental porque jã foram iniciadas e seu abandono se traduziria em
dano ao erário e que são a condicionante 21 da LP 013990';

CONSIDERANDO o que dispõe a con(ücionante 33: "UÜ/azar lhos processos

industriais do COMPERJ inclusivamente agita de re-u.se origittárim de Estações de

3.3$€1,de }6/08/2011.

] Condicionante 21 da LP FE 013990: "Considerar no !icenciamento do emissário submarino a implantação dc
sustenta de esgotamento sanitário para atender a região que será cortada pela parte terwstre do emissano . .

7

?
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. rasamento de Esgoto - ETE, à exceção daqueles processos que Compl"ovaóamente

CONSIDERANDO a necessidade de prazo pma elaboração do estudo suficiente pela
PETROBRA$ após a aprovação do Temia de Referência pelo INEA;

CONSIDERANDO que em 27/10/2017 a PE'FRCBRAS protocolou no INE,q a Carta

PRGE/SGP/LA 154/2017 apresentando o Termo de Referência de Esmda Hídrica
Complementar, em atendimento à Deliberação COCA N' 6. 1 02;

CONSIDERANDO que em 16/07/20}8 fbi recebido pela PETROBRAS a Notificação
do n'-lEA GEriR.HNOT/01094464 solicitando revisão do referido Tento de
Referência e que em 20/a7/2018 a PETROBRA$ protocolou no nq,E,â a Carta
PRGE/SGI'/LA 1 12/2018 apresentando a$ revisões solicitadas; ' ''

CONSIDERANDO que em 22/1 1/2Qi8 foi recebida
do INEA GELãIRHNOT/01096952 solicitando
Referência e que em 05/12/2018 a PETROBRAS
SMS/LARE/ 0001/2018 apresentando as revisões

CONSIDERA){DO que em 09/04/2019 6oi recebida

do INCA GELIRHNOT/01096952, aprovando o

parecer Técnico n' 142/2019/SEORH;

CONSIDER.ANDO que as efeitos da condicionante 33 estão suspensos até
manifestação formal do INCA com relação as conclusões obtidas no referido eshdo;
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CONSIDERANDO que as pares concordam com a utilização provisória da outorga

de água já existente do Rio Guandu, atualmente sob titularidade da REDUC, nos
exatos tempos das cláusulas que seguem e desde que: (i) haja prestação de contas

periódica sobre o volume de água utilizado pela REDUC e pela UPGN do COMPERJ,

a nm de que se possa fiscalizar que não haverá utilização de água acima do volume

pemütido na outorga;(ii) de fato que tal utilização de água do Rio Guandu seja
provisória, até que sejam implementadas as medidas do Estudo Hídrico Complementar
abordando soluções para o suprimento de água do COMPERJ, de maneira que, nos

prazos previstos em tais estudos aprovados pelo órgão ambiental e pelo MPRJ, haja a
substituição de utilização de água do Rio Guandu por água prioritária de [euso para o

suprimento de água de todos os processos industriais possíveis do COMPERJ,
prevendo o reuso dos efluentes dos processos industriais e efluentes sanitários, quando
possível',(iii) seja concedida pelo {NEA a renovação da outorga do rio Saracuruna à
PE'rROBRAS para sua utilização até dezembro de 2023;

'\

CONSIDER.ANDO que, em 14/03/2008, Foi assinado entre PETROBRAS e CEDAM

o Convênio para Ampliação do Sistema de Abastecimento de Agua de Porto das
Camas, na vazão de 100 litros por segundo, visando ampliar a capacidade de produção

de água tratada(potável) do sistema de abastecimento do Município de ltaboraí, bem
coma atender à demanda necessária de água tratada(potável) durante as obms de

implantação do COMPERJ, o que já viabilizou reforço Hdrico na mgião;

CaNslDERANDO que o referido Convênio previa que a PETROBRAS arcaria com
todos os recursos necessários à consecução de seu objeto e que ao ténnino das obras,
os ativos resultantes da execução do objeta foram transferidos à CEDAM;

CQN$tlE)ERANDO o ajuste no sentido de que em contrapartida à b'ansferência de

atiras à CEDAE, os investimentos realizados pela PETROBRAS, cerca de R$ 75
milhões, foram convertidos em volume de água potável para o COMPERJ(até 50

liüosporsegundo);

4 Desnca-se que a condicionante 33 da UPB prevê: " Utilizar nQS processos
exclusivamente água de n-uso originárias de Estações de Tmtamento de Esgoto -

rQce$$

iW ,
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CONSIDERANDO que antes desta Estrada ser
vem sendo utilizada.

Estuda S, onde moradores relataram
das empresas que prestavam
moradores, havido abalo na

CONSIDERAN])O que, em atendimento à condicáonmte
equivocadamente na peça inicial como condicionante
que veFSa sobre cronograma de
Programa de Desapropriação,
quando da solicitação da
COMPERJ, sendo necessário

CONSIDERANI)O queaPETROBRAS
cronogmma de eÊetivação das
homologação, pois será necessário

deita extrdudicial e outra parte judicialmente;

S- Apl esetttar tla ocasião do requerimento de Lí:

.4 -- CroKogt'mna para a eFeti'paçãa dw dwupt'opt'cações q\ie seSizcreln necessài-ias à intplautação d rodovia;
10
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CONSIDERANDO que a Estrada para Transporte de Equipamentos Especiais,
denominada USOS (Urra Heavy Over dize, objeto do IC 314/09 e IC 161/15) é um

empreendimento que consiste em uma via destinada ao tráfego de veículos pesados,

possuindo aproximadamente ] 8 quilómetros de extensão, atravessando várias
comunidades que compõem G Complexo do Salgueiro, no Município de São Gonçalo.
A Escada USOS interliga o "Píer de atracação localizado na Praia da Beira

(Município de São Gonçaloy' à via projetada para acesso ao COMPERJ, a qual
intercepta a Rodovia Federal BR-493 na altura dc km 7, no Distrito de ltambí
(Município de ltaboraí), fazendo parte do denominado "Sistema USOS";

,-''\

CONSIDERANDO que a PETROBRAS procurou dar atendimento à condicionante
12ó da LP IN 019084 realizando um convénio Gom o Mlunicípio de São Gonçalo onde

esta,va prevista a transferência do SISTEMA i)E UHOS para o Município;

CONSIDERANDO que através da Carta AB-PGI/COMPERJ 0018/2015 realizou a
üansferência de posse da Inüaestmtura da UHOS para a Prefeitura de São Gonçalo e

que cabe mencionar ainda, que confomle Convênio de Cooperação. celebrado
com. o

Mun.!içípio de São Gonçalo para a viabilização da lmplanMção da via, estava previsto
no item 2. 1 .4 o repassa da via ac Município:

'Repassar para o MUNICÍPIO DE SÃO GON{'ALO após a
implantação da Via de transporte dois Equipamento Especiais do
COMPERJ a infraestmtura que será realizada neste Município

pelo Prometo PETReBRÁS, em conformidade com o objeto do
ente CONVÉNIO, para que seja adequada e ampliada, visando

à implantação do Prometo Porto da Praia da Beira;"

,'''''''\:

CON$1DER.ANI)O que o Município de Sãc} Gonçalo e o Govemo do Estado do Rio

de Janeiro, emitiram os Decretos n' 115/2011 e 43.472/2012, respectivamente,

Declaração de Utilidade Pública para fins de construção da via, evidenciando o
interesse público pela via;

b "doam' aü poder público, como ntedida
roda-via de acesso, após ateitdidas as

inlplatltuçiio do COMPERJ,
celeb)ado com o Estado. em até
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resultados obtidos que se recuam até o ano de 2014, que foram os quais conseguiu

resgatar. Além disso, os planos de monitoramento epidemiológico deverão ser
atüalizados até 2017;

CO]V$1DERAN])O que as partes que fímlam este TAC esclarecem que o Município

de Cachoeiras de Macacu nãa figura como beneficiário no presente TAC de
obrigações de fazer e, sobretudo, das obrigações referentes a 110vas medidas
repmatórias, mitigadoras e compensatórias complementares. O motivo de Cachoeiras

de Macacu Eito ter sido contennplado no presente TAC é que o empreendimento que
seda construído no tenitório de Cachoeiras de Macacu (a chamada "Barragem do

Guapiaçu") em decorrênçia do COMPEiiJ, não o será mais implantado como medida

compensatória do empreendimento, sendo certo que o presente TAC estabeleceu a
obrigação da PETROBRAS de realizar estudos para o reforço hídrico da região. Caso
futuramente sda escolhido e executado algum empreendimento com este objetivo de

reürço hídrico da região no Mluniçípio de Cachoeiras de Macaca pelo Estado do Rio

de Janeüo, o MPRJ, no exercício de suas funções institucionais, diligenciará para
acompanhar e fiscalizar o processo de licenciamento ambiental do novo

emp;rendimento;

''"\

CONA!DER.ANDO o aumento de recolhimento de royalties e participações especiais

para a União, Estados e Municípios, decon nte da partida da ]]PGN em 202] e do
crescimento económico associado a operação do empreendimento COMPERJ, em

especial para o Estado do Rio de Janeiro;

CONSBIX)ERANDO que a SEIS e o INEA são os órgãos ambientais legalmente
competentes do Estado do Rio de Janeiro para o licenciamento e pua fiscalização do

empreendimento COMPERJ;

CQN$1DERANDO que, após o aluizameneo da presente ACP, o MPRJ o6lciou à
PETR<)ARAS para dar notícia do ajuizamento das ACPs e, em resposta, a
PETROBRAS, manifestou seu interesse em tenta celebrar TAC, o que foi aceito,

razão pela qual o MPRJ pleiteou ao juízo a suspensão do feito. A partir de etiqo,
foram realizadas diversas reuniões entre MPRJ, PETROBRAS, SEAS e iNcA\qNtç.
culminaram na celebração do presente TAC que ora é submetido à homologaçãoxqX\
Judiciário;'llV
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CONSIDERANDO o disposto no art. I', c/c nt. 5', parágrafo 6', da Leã Federal n'
7.347/85;

CONSIDERANDOtodos
Civil Público n. 239/2017;

os demais elementos produidos nos autos do Inquérito

CQNSIDE]RANI)O que "rodo.y fél?z d/reino ízo meio a/nófenfe eca/ogfca/ne/z/e

!quilibrado, be?n de uso comum do po'?o e essencial à sadia qualidade de vida'',
entendido esse Gamo o "cona'zi?z/o de co/zdíçõea'; .feia, f/t/7uê/zcfa.ç e //z/er'apõe.í #B arde»r

$sica, química e biológica, que permite. abi'iga. :z rege a vida eltl todas ::ís suas

/armas " (art, 225, capuz, da CF/88 e art. 3', 1, da Lei n' 6938/81);

'q-.'

CQNSIDERAFgDO que é dever do Poder Púbíãco e da coletividade a de sa e a
preservação do meio ambiente, para a$ present:es e Roturas gerações;

CQNS]DERANDO que os art. I', ir.cimo 1, M:
1, e $6', da Lei '7.347/1985, dispõem que:

2'', capwr, aü. 3', art. 4' e ad. 5'. incISa

..4;r'J'.RãZH l Ü"k©:ã}(lõá%GZ.[Z:lZ;i;Ç;lb. Ja
pop#Zar, as açõe$ ü respemsaó/IZdade par áz a$ m fan e
pa&imoniais causados:(Relação doida pela Lei n' 8.g84, de
//.á/99# ' '
1- ao meio-ambiente;

.Xrí. 2' ..ek anões .pp'w&âm:/leria .zuef .çer.ão
laca/ aaáe acamar a da ; cíg'o ./#üa /e/lá
para procwsar e .julgar a cama.

.Jrf. 3' .4 açãa clvi/ p d !Fá #r
dbi&efroa ac alpldmenfíp de
.An. 4'Poderá ser ajuizada anão
aêÕ!#vamiáa,, mc/wsivq, nãkaf' © dada
comumídor, ã ordem uróanÜâaa ou aoa ben.ç e d»eí/a #e
ar/íç#ca, aféZico; &iglÓrfCa, giwüfico e
(vedação dada pelct Lei Ra l0.257, de lO.
AN. 5- Têm legitimidade para
cautelar: (Redaçãa dadapeia
/ - o JI/:a&/fINo PÚÓZica.' íaedaçãa dada
2007)

é..)

6 ,;

&.
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aecufivo aüq/tldlcgaZ.

CON$1])BRANDO que, o MPRJ é, segundo disposições das Leis 7347/87, ans. I' e

5'. e 8078/90, ans. 81, 82 e 91, legitimado à promoção de anão civil pública e
celebração de temia de dustamento de conduta para a defesa coletiva dos direitos e

teresses meta individuais, entre eles os relativos à proteção do Meio Ambiente;

RE$OLYEM, co= fundamento no disposto no arl. 5ü, parágrqáo óu, da l,eí /z.
7.347/85, celebrar TERMIO DE AJUSTAMENTO l)E CONDUTA, para põr íim à
ACP n' 9919-12.2018.819.0023, na forma que se segue.

do oresente TAC alteradaspor nxeioG

TERMO DE

parágrafo primeiro - Além disso, são objeto dc presente TAC os seguintes pedidos:

(i) ACP 0009884-52.20.18.8.19.0023 (Inquérito Civil n.' 95/2011)

Emissário tenestre e Submaãna: pedidos 4.2.1, 4.2.2, 4.3.1, 4.3.2, 10;

(ii)

(ÜÍ)

ACP 0009859-39.2018.8.19.0023 inquérito Civil n.
de Transmissão: pedidos 4.3, 4.4.4, 4.4.5, 10.

102/2011) Umas

ACP 0009869-83.2018,8.19.0023 (Inquérito Civil n.' 01/2013)

ULUB: pedidos: 4.2.3.a, 4.2.3b, 4.2.3c, 4.2.3d, lO.

"óq
IS r
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(iv)
de Dutos9897,n1.2018.8.19.0023 (Inquçlrito Civil n' 106/2010) - Sistema

C12, c14, c16, 10. UMPEHi: p.lidos C.3íl C8, C9, Cjo, Cll,

trânsito em julgado da mesma ou cão acórdão que julgou o$ recursos de apelação.
Finalmente, as partes declaram esim de acordo de que o presente TAC

Ht'v-AHyuv.

não trará
qualquer prquízo para a coletivi(jade ou para o meio ambiente, nem inviabÍlizará ao

MPF e ao IBAMA o exercício de suas atribuições legais, na medida em que, caso haja
o deslocamento superveniente .da competência. da Órgão ambiental para !icenciar os
empreendimentos em questão por força de decisão judicial transitada em julgado,
vigorarão as condicionantes impostas pelo IRRA e as obrigações prol/istas este TAC

ale que o iBAMA conceda nova licença com suas próprias condicionantes, além de

ainda estar vigente, eis que o presente instrumento regulariza as pendências ambientais
do empreendimento em relação aos fatos narrados na inicial, mantendo o IB.â.MA o

seu poder de autotutela e resguardada ao ÀIPF a sua atribuição/legitimidade de
acompanhara fiscalizados licenciamentos ambientais emquestão; ' ' ' '

Parágrafo Quarto - Após a canclusãa do Play

Klo ae Janeiro Previsto no item 2 da cláusula seJ
aas alternativas para abastecimento hídrico

'q'-/'

\../

16
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re&rido no mencionado item 2, ou outra solução que fora apontada pelo Plano, o
Compromissário Estado do Rio de Janeiro deverá elaborar o~ píoüeto, obra e
desapropriações, servindo das recursos pretiistos na cláusula segunda, item 3, como
apoio à sua implementação.

Parágrafo Quinto -- As partes declaram que o presente TAC está sendo celebrado

considerando que o COMPERJ terá futuramente em operação apenas a UPGN e a

Reãnaria(TREM 1), não sendo consideradas as demais Unidades inicialmente

previstas, tendo em vista o redimensionamento para menor do empreendimento.~.

CLÁUSULA SEGUNDA: Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação

pertinente e das exigências legalmente feitas pelo órgão licençiador, a PETROBRAS
compromete-se a promover as obrigações de fazer e de pagar abaixo especificadas e a

apresenta no bdo do processo de licenciamento ambiental e nos autos da presente

ação civil pública aa MP e a este Ifuizo, o que segue, nos prazos constantes do
Cronograma de Execução das Ações, que é o ANEXO 1, parte integrante do presente
iR$$Blumcnto.

1) .A PETROBRAS se compromete a apresentar, em até 16 (dezasseis) meses após a

apto'ç'ação do Termo de Re&rência do ]NEA(o qual deverá contar com prêvta
maniüstação do MPR,D, Estudc> Hídrico Complementar, em atendimento à
Deliberação CECA N' 6. 102, çom vistas a avaliar altemativas de águas de reuso para o

Comped, devendo tal estudo abordar possíveis soluções para o suprimento de água

para todos os processos industriais do COMPERJ, inclusive para.a UPGN
e Trem l,

sendo certo que o estudo a ser apresentado deve prever e priorizar o reuso dos
efluentes nos processos industriais em que isto for possível.

R
especifico acerca do abastecimento da região do Leste Fluminense, incluindo a

SEIS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade l

antecedência mínima de 35 (tanta B cinco) dias, para que seja elaborado pelo E
Play.a de Segurança llídrica do Estado do Rão de lancha, a partir de sua Subsecre

de R.ecursos Hídricos e Sustentabilidade da SEAS, que deverá contemplar cap

/
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avaliação da Bagagem de Guapiaçu e altemativas pma abastecimento da região, com

regular análise das alternativas locacionais e tecnológicas, visando à in.dicaçã.o ãe uma

opção que atenda à demanda. hídrica esperada. O Temia de Referência a ser bil:o pelo

INEA/SEAS para tal plano deverá ser apresentado ao MPRJ, para 6lns de prévio e
imprescindível consenso técnico antes de sua eKeçiáção. Tal estudo deverá abordar

todos os itens da conclusão da H' n' 239/2017 do GATO/laPRJ, inclusive sugerindo as
alterações necessárias no prometo inicial da Bamagein do Guapiaçu, a fím de toí.na o

prometo viável do ponto de vista ambiental e social. No momento seguinte, c: órgão
licenciador deverá observa a adequada avaliação dos impactos ambientais e sociais.

além da justa e prévia indenização pela desaFropi-cação(quando for o caso). (aso o
velar do estudo seja infeidor à importância depositada, o recurso sobressalei != será

utilizado em ações que aumentem a segwança }údrãca do estado do Rio de Janeiro.

3) A PE'r'RUBRAS se obriga a depositar no INEÃ ou na SMAS, em d.Lla.s contas

específicas a serem indicadas pelo beneficiário e referendadas pela Secreta:ia de

Estado do Ambiente e Sustentabilidade com m.tecedência mínima de 35 (trinta e
cinco) dias, respectivamente, as importâncias remanescentes de: (i) R$ 98.642. j 30,83

(noventa e oito milhões, seiscentos e quarenU e does mil, cento e cinta reais e oitenta e

três centavos), para atender à finalidade de ténllino éas obras de esgotamen.to sanitário

em ltaboraã e Maricá, incluindo escapo acciona!; e (ii) R$ 131.952,702,9$ (cento e
tanta e um milhões, novecentos e çinq\lenta e dois mil, setecentos e dois reais e
noventa e seis centavos) para ações de execução do reforço Hdrico da região (a ser
deãnido a partir do estudo do item 2 mteúor, sendo certo que na hipótese de eventual

estudo apontar pela necessidade de implantação ãa Bagagem do Guapiaçu, ? efetiva
intervenção somente será realizada pelo ERJ, com os recursos apartados; após o
consenso técnico entre o INEA e oJMP.RJ acerca da proposta, sendo que ambos os
valores serão sempre depositados em 3 (üês) parcelas trimestrais iguais e sucessivas
contados da homologação do TAC, sendo a piímeira parcela em 60 dias contados da

homologação do instrumento, em atendimento à condicionante 32 confomie relação
dada pela Deliberação CECA 6.0 1 9/20 1 67

' Os valorn discrimittados neste item constam na memória de cálcttEo abafo, elaborada pela Petl'obrar quhão
possui efeito jurídico liberalório. os quais Jorant obtidos lwcndo em consideração os valores efetivcllSl;)tQ
pagos pela Petrobi'w à Fundação Bio-Rio e os valores Tentar%centeB pendente de paganiental\lFÃb.,:-
=umprünento às cotldicialtatttcs 32 e 34. os vaiorw pagos foram aprwenmdos pela Petrobms par }neio àiiFl:x
1ltratos bancários dos respectivos convênias. A SEIS/lF{EA, a quem cabia a entrega de relatõl ioE da apticaê;$$.
ios recursos. rodei"â estabelecer processo regular de apKraçao. Pto qual se perquirirá, inclwhe. nÁ aplicação'üà'
ios }'ecursos já recebidos e sua correção, com n Jinatidade. entre eíttras. de pl'estar as itilarmações re--lectivas

8
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3.1) A título de atualização monetária dos valores acima referidos para esgotamento
sanitário e reforço hídrico, a PETROBRAS se compromete ainda a depositar, no prazo

de 60 (sessenta) dias contados da homologação do TAC, nas mesmas contas
mencioínadas acima (a serem indicadas pelo INCA ou pela SEAS e referendadas pela
Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade com antecedência mínima de 35

- trinta e cinco -- dias), a importância de R$ 30.753.172,38 (trinta miUões, setecentos

e cinquenta e três mil, cento e setenta e dois reais e trinta e oito centavos), que será

utilizada da seguinte mancha: (a) a importância de até R$ 13.744.020,00, para
gerençiamento das ações de execução do reforço Hdrico da região; e (b) a importância
de até R$ 12.903.6]7,28, para o gerenciamento das obras de esgotamento sanitário.

'\

3.2) O saldo remanescente desta aualização monetária, que soma R$ 4.105.535,10

(quaBo milhões, cento e cinco mil, quiiüentos e trinta e cinco reais e dez centavos),
será depositado em 60 (sessenta) dias contados da homologação do TAC, em conta

especí$ca a ser indicada pelo INEA ou pela SEIS e referendada pela Secretária de
Estado do Ambiente e Sustentabilidade com antecedência mínima de 35(trinta e

cinco) dias, devendo ser utilizado como medida compensatória, para fortalecimento

das anões de licenciamento e fiscalização ambiental no COMPERJ.

ao igPRJ. nos termos deste I'XC, bem assim de esquadlitiliar, se jor o caso, responsabilidades por wentuais

in'egtlioHdades. Não é abeto da pj'esente TH.C jazer juízo de valor' e atestar o cumprimento dos convêttios
an rjormenteFmiados para a uecução ãm obras.
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4) A PETROBRAS poderá utilizar a outorga .Íá e;<i.atente do Rio Guandu (aHalmente

destinada à Refinaria Duque de Caxias - REDUC), paa fomecimento de águ.a para a

UPGN e utilidades necessárias à $ua operação, enquanto não for pclssÊvel o

Fomecimenta de água de reuso, que depende da conclusão do Estudo Hídrico
Complementa e da implementação da. solução apontada pelo referido Estudo,
confomte item l anterior, desde que:

(i) haja prestação de contas periódica (trâmesüzlmente) sobre o voltam.e de. água
utilizado pela REDUC e pela UPGN do COMIPERJ, a âim de que $o possa
fiscalizar se não haverá utiiizaçãa de água acima do volun3e permitido na
outorga;

a utilização de água do Rio Guandu sda e6etivamente provisóúa, até a
implementação da solução apontada peão referido Estudo Hídrico

Complementar para o suprimento de água do COMPERJ, de ma=.eira que,

nos prazos previstos neste estudo aprovado pelo órgão ambiental e pelo
}a"R;, hda a substiüiição de utilização de água do Rão Guandu

preferencialmente por água de deusa para o suprimento de água para os

processos industriais do CaMPERJ que forem possíveis, prevendo a reuso
dos efluentes de todos os processos industriais e efluentes sanitários
possivelis;

sqa concedida pelo iNcA a Feno:/açlão da outorga do rio $araçu!'una à
PETROBRAS para sua utilização até dezembro de 2023.

A licença de operação do COMPERJ somente será emitida após a
comprovação da utilização de 10É)% de água de reuso para o suprimento de

todos QS processos industriais do CC)b4PERJ, à eReCção daqueles prüncessos

que colnprovadanaente não possam usm água de reuso.

'''....../'

(ii)

(iii)

(iv)

5.1) No que concerne à Licença Previ.a FE9].139$(B (AVB000621} que autoriza a
localização do Complexo PelEraquímico do Estado do Rio d.e Jaineiro
(COMPERJ):

5.1.1) Em relação à condicionante ó.9 -- Apresentar o Prometo da estrada de ac&sãp.
intima que ligará a área à RJ-116, no prazo de 30 (cinta) dias contados \iX
homologação do TAC, em CD eletrõnico. '\3.

5.1.2) Em relação à condicionaxlte 6.16 -- Apresentar o Plano Logístico de
Transporte, contemplando o tramporte de material e de pessoal e medidas para a

20
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minimização dos impactos a serem gerados no tráfego, no prazo de 30 (hirta) dias

contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.}.3) Em relação à condicionaixte 6.17 - Apresentar o Inventário, incluindo registo

fotagráâco, das vias principais, secundárias e marginais que foram utilizadas, no prazo

de 30(trinta) dias contados da homologação do TAC, em CD eletrânico.

5.}.4) Em relação à condicioxiante 6.20 -- Apresentar o estudo de proleções

populacionais apresentado no Anexo 2 da Parte 1 -- Atendimento às Condições de
Validade da LP no Plano Básico Ambiental (PBA), no prazo de 30 (trinta) dias
contados da homologação da TAC, em CD eleüânico.

5.}.5) Em relação à condicionante 7.4 -- Apresentar comparativo de alterações do

pr4eto de tratamento de efluentes, em deconência do redimensionamento para menor
do COMPERJ, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da homologação do
TAC

5.}.$) Em relação à condicionante 7.9: (i) Apresentar o Estudo Regional de
Ca'acterização Hidrogeológica e i.)eterminação de Fluxos de Agua Subterrânea, já
reajÍzado, em 30 dias, contados da homologação do TAC, em CD eleaânico; (ii)

Realizar estudo de "Background geoquímico" complementando as informações dos
esMdos hidrogeológicos já existentes na área de influência do COMPERJ a ser

apresentado no prazo de 24 (ante e qua#o) meses contados da homologação do TAC;
(iii) atualizar o Cenário Hidroquímíco e Avaliação com base na Resolução CONAMA
420/2009, itacluindo - se íar a caso - a definição da solução mitigadora e/ou
compensatória de redução das como?ttrações das Substâncias Químicas de Lateresse

(SQt) para a hipótese de ser identiãcada alteração na qualidade do aquífero, no prazo
de 24 (vinte e quatro) meses contados da homologação do TAC, em CD eletrânico;
(iv) considerar como condicionante da licença de operação a realização de
monitoramento analítico ao longo de dois ciclos hidrogeológicos, por 24(vinte e

quatro) meses, considerado o$ resultados dos itens (ii) e (iii). f'\
5.!.'7) Em relação à condãcíonante 7.11 -- (i) Apresentar ao MPRJ Q Est«dl\\..,
Canceitual de Terraplenagem e de Macro Drenagem (MD-6000.67-8000-113-11t]3i\l \l
OCll) e no Desenho (DE-6000.67-8000-182-H13Q-004) que contempla o levantament(J'«
detalhado de áreas susceptíveis a inundações e áreas encharcadagj' (iõh as soluções

21
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propostas para a viabilização das construções e utilização da área, em 3a dias da
homologação do TAC, em CD eletrânico.

5.1.8) Em relação à condicionaEite 7.12 -- (i) .Apresentar os estudos geoÃãg cos da

região (capítulo 4.2.3 do EIA/RIMA), no qual está anexo o mapa de erodibilidade da

Área de Influência Direta (anexo 5.Erodibilidade.A.ID); e levantamento gp-otécnico

do terreno que consta do Estuda ConceiMa} de Terraplenagem e de Macro Drenagem
(MD-6000.67-8i)00-113-HBQ-001) e deselüos !)E- 6000.67-8000-114-111EUn.001 à
009, que contemplam a$ investigações geotécnicas citadas no referido Es:hdo. no

prazo de 30 (tEirta) dias contados da homologação do 'rAC.

5.1.9) EnH relação à condicionante 8.1 - (â) Apresentar o Programa de
Monitoramento de Qualidade da Água no prazo de 30 (trinta) dias contados da
homologação do TAC, em CD eletrõnico; ({i) Apresentar os relatórios dos

monitoramentos .já realizados até 2015, levando 8m. consideração a fae dc obras de
implantação da Unidade de Petroquímicos Básicos (UPB -- IDâaestmh.ira de
Urbanização), a Estrada Principal d$ Acesso ao COMPERJ e a Vi.a de Acesso de
Equipamentos Especiais (USOS), conforme deteriúnado nas condicionantes 8. 1 da

licença LP n' FE013990, 24 e 26 da licença LI n' ÍN021327, 37 e 40 da licença LI n'
FE014032, 7.3 da licença LP n' IN019084 e 5.16 {ia licença LP n' INQ01S43, e os
demais relatóüos dos moxiitoramentos realizados cam a retomada das obra.s en 201 8.

no prazo da 60 (sessenta) dias contados da hcmolí:cação do TAC, em CD eieüânico;
(iii) executar novas medidas mitigadoras adicionais e medidas de I'ec'operação

ambiental, caso sda nec.essário, para redução ãas concentrações das sub,stâncias

mencionadas na Resolução COrAl\4A n' 357./2005 e/ou medidas compensatórias,
dentro da área intemturos do COMPERJ, sendo que estas ações deverão ser
consideradas como condicionantes da licença de ope:ação;

5.1.10) Em relação à condicionante 8.3 - Apresentar o Programa de Monãtoiamento
da Brota Aquál:ica, os relatórios de acompanhamento com conclusões técnicas de

avaliação dos parâmetros dos moútoramentos da Brota Aquática já realizaãosf''qe
acordo com a condicionante 23 da LI INC121327, eH 30 dias da homologação dc T.\ià.
em CD eletr6nãco;(ii) Dar continuidade ao Programa de MonitoramenEo da Biàlà\"
Aquática e aos Relatórios de acompa}3bamento cam conclusões técnicas ée avaliaçãêi:N
dos parâmetros dos monitoramentos da ]3iota AciElática até a emissão da Licença de
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Operação da UPGN;(iii) Apresentar trimestmlmente os relatórios, em CD eletrõdco,

a parto ée 3 meses da homologação do TAC até o témiino do prazo de sua vigência.

5.}.1}) Em relação à condicionante
Restauração Florestal -- TCRF com a

contados da assinatura do TAC,
PETROBRAS as áreas que foram quitadas, com temia
minuta do TCRF antes da celebi-ação do presente

(duas) parcelas, sendo a
a segunda em março de
nãa dadas por quitadas pela
dando cumprimento às condicionantes
condicionantes 2.1, 2.2, 2.3, 2.4; 2.5 e
celebrado com o IEF/RJ(alüêl !NEA),

(itens 1,3,5,6,7,9,10, 16 e 17),
do !icenciamento ambiental

:\.

execução
condicionante 30.1 da LP n' n'

criado pela l)ortaria INEA n' 43/2089,
de conüibuição aos serviços

hectares que não

TCRF, nos prazos a serem
da !.,l N' 001 6106 (LI Estrada de Acesso

34e 3$ da LI N' IN0203 19 (L! UMAS); (iv)
17ãa]..! N' ].N023703 e e condicionantes 3,

(v) condicionantes 38,
condicionantes 37, 38,

3.e$5.âQ
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5.1.12) Em relação à condicionante 8.$
Brota Terrestre, os relatórios de

homologação do TAC em CD
MonitorameElto da Brota Terrestre no
contados da homologação do TAC.

5.1.13) Em relação à Condicionante 8.fi --
da evolução demográãca e das demandas de
COMPERI, bem como o$ boletins
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apresenta estudo de evolução demográfica da Área Diretamente Afetada
atualizado até 2017, até 30/06/2021, em CD eletrânico.

ADA,

5.!,14) Em relação às condicionantes
do programa de qualiHlcação

Complexo, visando a maximizar a

empreendimento e nas oportunidades

dias, contados da homologação do
''h

5.3..15) Em relação à condiçÊonante
relatórios relativos ao Programa de

Ações Sociais Integradas que
com as comunidades, no prazo de

TP.C em CD eletrõnico.

8.9

S.!.t'D Em relação à condiz;ioaante
M.onitolamento Epidemiológico

homologação do TAC, em CD

hstituíção contratada

Epidemiológico até o ano de 20 17, até

5.]..1$) Em relação à condicionante
Programa de Valorização Cultural,

pesquisa sobre o Património
Programa de Capacitação em
(iãi) Documento de aprovação

do Prajeto Executivo de
prazo de 90 (noventa) dias contados da

12
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5.1.19) Em relação à

Urbanização, referente ao Plano
Demandas por serviços públicos na

de 60(sessenta) dias da homologação do

5.Í.20) Em relação à condicionante 13

1.00(}.000,0Q (um milhão de reais) em
foHaleciiBento das atividades de Hisçalização

e

25
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5.11.31) Em relação à condicionante 30.4 -- Apresentar Estudo de Vazão Ecológica,

em até 500 (quinhentos) dias da homologação do TAC, em CD eletrõniéo.

á

ambos em CD eletrânico.

homologação do TAC.

. .- ...,.. a. t...nln.,nãn do TAC. o rezasse de recursos realizados até5.2.5) Exn relação à condicionante 34 - Comprovar em CD elebõnico, no prazo de 60
.}:SG$$en'ee 27
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o momento pam âns de construção de sistemas de esgotamento sanitário em ltaboraí e

Rio. '"- aõDãlu apresentar os convénios celebrados com a SEAS e a Fundação Bio-

ii&li j111:: 31U F :!::

te 13 -- Apresentar o Prometo Executava de

no prazo ':íe 60 (sessenta) dias contados da

5.3.2) Em relação à condicionante 19
Gerenciamento de Efluentes, reportado no
contados da homologação do TAC.

- Apresentar Manifestos e PIRA.a de

F'GP-, no prazo de 60 (sessenta) dias

HE:t:= 1111'---,

B

28
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(quilúentos) dias contados da tiomologação do TAC, que comprove o cumprimento da

obrigação;

hnmíllogaGão do TAC em CD eletrõliico.
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sentar ao MPRJ os relatórios ião Plano

no prazo de 90 (noventa) dias contados

S i dF:glX $:,:::
\.

Valem dos qUaüo subitens abaixo

da Estrada DUOS que atenda ao
1 1.3 abaixo üês medidas

em razão da consüução da

,À'
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acorda(la nova obrigação com a Êmalidada e valor semelhantes;

,''''h:

cinqttenía mil reais) quais
elaboração e execução do Plano

de (.-} São Gonçalo (-.) mediante

(quilüentos mil reais) para o

munúçipal, na elaboração e

dellósito do valor de R$
Apolar ümmceiramente
Saneamento Básico

laca da imoortãncia pam Sâo GonçaloesPec
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(i) pmmover a revisão do Estudo de Análise de
Trem le a URGE, em relação à prevenção de acidentes

avaliar tanto a implementação quanto a operação do COMPERJ no

envolvendo a operação com produtos perigosos(químicos
em confomlidade com a Resolução CONAMA n.

CONAMA n. 237, de 19 de dezembro de
comunidade do entomo, quanto pam o meio ambiente,

impactos das unidades componentes do
e incremento nos planos de emergência,

contados da homologação do TAC;(ii) promover e
contendo: dados dos programas intemos de

de acidentes ambientais, a constituição ou

de cada equipe, de seu líder e do coordenador,

evacuação, atendimento a acidentados; ações de

sistemas de comunicação e sistemas altemativos de energia, o tipo
por outras empresas e a existência e

e os pontos de encontro deâtnidos, quando
meio de relatório fotográfico que íoi

de possíveis vazamentos para a via de
Brigada Militar, sendo que essa estrada

para a região, como os rios Caceribu

dias, contados da homologação do TAC.

.''''\

'''''x.

5.}1E) Executar as seguintes novas medidas repara
compensatórias complementares, ceia..s!!!-.rBzãg-.dz-s!!É
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NÚCLEQtrABORAI

(Gemia e cinquenta) dias cantados da homologação do TAC, sendo que a liberação das

respectivas quantias aos Municípios beneficiários será realizada apenas com a previa
coílcordância dos Compronútexltes MPRJ e SEAS, mediante apresentação pelos

beneficiários de prévio prajeto para cada etapa do plano, com prestação de contas

durante e após a utilização do valor;

111.2) Colaborar financeiramente com o poder público municipal, naelaboraçao. e
execução do Plano de Habitação dos Municípios de ltaborai e São Gonçalo,
bons gerando a execução de i)rogramas de regularização flindiária para as Áreas ou

Zonas de Especial Interesse Social (LEIS ou ZEIS):', identificação de conflitos de

oc\i-paçoes ou tendências à ocupação em áreas de risco, protegidas ou com 6agil dado

quantias aos Municípios beneHlçiários será realizada apenas com a prév:a concardânçia

;:"Hl;E=Ü=CB'H==um: :

i' j'ara municípios que ainda não possuem a definição du ANIS ou ZEIS, estas devem $er delimitadas pam'''J
coxisequenle regularização fundiária, tendo como preceito as diretrizes do Ministério das Cidades.

'''''\.
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onstre o benefício ambiental para a
, e a execução das obras ficará a.

36
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Dessa comia,

PETROBRAS

em sendo o ERJ bene$ciádo, a obrigação
se exame com Q depósito da citada quantia.

da Compromissária

::à: :lT U =:=1=:;"'';«"";
.
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6.5) O INCA apresentará, no
informações referentes às
compensação ambiental TCCA N'
implantação da Unidade

Administrativo, em

....

6.6) O INCA apresentará, no
informações referentes às
compensação ambiental TCCA
In6aestrutura e

da Lei n' 9,985, de
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6.7) C) INEA apresentará, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TAC,
iníaTmações referentes às ações realizadas a partir da quitação do temia de

compensação ambiental TCCA n' 01/201 1 correspondente à construção da Escada de
Acesso Principal, relativo à aplicação de R$ 1.093.1 16,71, em 200 (duzentos) dias, em

medidas compensatórias, em atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei n' 9.985, de
18.0'7.U0;

6.8) C) }NEA apresentará, no prazo de 90(noventa) dias da homologação do TAC,
inÊarmações referentes às ações realizadas a partir da quitação do temia de

compromisso de compensação ambiental TCCA N' l0/2012, conespondente
implantação do Píer e Via Especial de Acesso para Transporte dos Grandes

Equipamentos do COMPERJ (Via UHC)S), quitado em maio/2013;

a

.

6.9) O INCA e/ou a SEIS apresentará(ão), no prazo de 180(conta e oitenta) dias da

homologação do TAC, infonnações referentes às ações realizadas a partir dos

pagamentos já efetuados pela PETROBRAS dos valores oriundos das condicionantes
32 e 34 da IN001540, bem como se obriga(m) a apresentar novas informações sobre os

pagaznentos complementares na fümla da cláusula segunda item 3 deste TAC, no
pmzo de 90(noventa) dias, a contar de cada parcela faltante a ser paga':;

6.10} C) INCA apresentará, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da homologação do

TA.C, informações referentes às ações realizadas a partir dos pagamentos já efetuados

'''''\

iz Os convênios números 6000.0a74451.12.4, 6000.0074452.12.4 e 6000.00744SO.12.4, citados nos

cobrança há, ainda, uma reconvenção. . .. . - ,.. ..
O presezne TAC, cano indicada nü noh de rodapé numero 7; não se. presta a atestar o cumpri:unto das obras

1:1 1 :1 êlg: : :s :ãm:::T$
LI IN00 1 540. na íonna da cláusula seEnnda, item 3 .
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OLETIVADO

pela PETROBRAS em relação às Condicionantes 35 e 3Q.2 da IN00 ] 540 íehr-ates --
Parque Natual Municipal Água de Guapimirlin; - - ", ''-'.'.- u'.."u' a''

Parágrafo Segundo: O valor a $er depositado pela PETROBRAS relativo à. cláusula
\..

Parágrafo Quarto - SMAS/INCA está autorizadc}(aj} a utilizar até 10% (dez po; cento)

=si.:u:::=,1=:===ebradc em razão da cláusula sewnda item

e moniÊoíamento necessários para ações
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de 8scalização do cumprimento das condicionantes das licenças;

Parágrafo primeiro - Os valores para reforço hídrico e esgotamento sanitário, os

quais serão depositados pela PETROBRAS em conta específica indicada pelo,. ,

resÍütos a açaes
e }

empreendimento a ser escolhido .

' '\

parágrafo quarto -
de elaboração de projetos e
apresentados pelas equipes
relatórios sobre a evolução

orçamentos e demais hfonnações

promover a prestação de contas da
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Parágrafo quarto -- As
acordo estarão

contas judiciais e nas contas
itens anteriores.

Parágrafo qiuinto -- A responsabilidade das

orçamentos, termos de referência, contratos e
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exclusivamente sobre os conüatantes do cada prqeto, não cabendo responsabilidade

aos compromítentes acerca da execução de tais recusas.

CLÁUSULA SETIMA: O l\'ípRi', o INCA e o ERJ não serão responsáveis por

quaisquer ónus, direitos ou obrigações relativos à legislação tributária, previdenciária,
tr banhista ou securitária, decadentes da execução deste TAC, cujo cumprimento e

responsabilidade caberão, exclusivamente, à PE'IROBRAS.
\.

Parágrafo Primeiro: O MPRJ, o INCA e o ERJ não serão responsáveis por quaisquer
compromissos assumidos pela p'ETROBRAS com terceiros, ainda que vinculados à
execução da presente TAC, bem como por qualquer dano ou hdenização a terceims,
cm recorrência de seus próprios aços, de seus dirigentes, empregados, propostos ou

subordinados

can.datas da SEAS, do INCA ou de quaisquer de seus servidores.

' :

abibuições e prerrogativas legais.

p8rãgrafo Único: A existência c atuação cla fiscalização em nada tesüinge a
responsabilidade única, integra! e exclusiva da PETROBRAS, no que concerne às
obrigações ajustadas e às sum consequências e implicações próximas ou remotas.

;\
is e
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sessenta e nove centavos) não Contemplando a obrigação do item 10 da cláusula
Segunda, sendo o seu desembolso de ixlteíra responsabilidade da PETROBRA$.

L

N
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Parágrafo Terceiro: As multas sobre as quais trata a presente cláusula serão

coixigidas pela UFIR, ou índice de coacção que a substitua, e recolhidas ao Fundo
Est:aduar de Conservação Ambiental e Desenvolvimento Urbano - FECAM.

Parágrafo Quarto: A notiãlGação das multas será remetida ao endereço do respectivo
destinatário, constante neste TAC, e será considerada efetivada pela sua simples

recepção.

Parágrafo Quinto: Depois do i.ecebimçnto da comunicação prevista no item anterior,

a Compromtssária terá 20 (vinte) di© úteis para o seu recolhimento e 05 (cinco) dias
úteis para a remessa da rompi-ovação do recolhimento ao MPRJ.

Brio t EããT::lF=Ü'HH
legislação ambiental.

CL.AUSULA DÉCIMA PRIEMEllRA: O temia inicial do prazo de vigência do

presente TAC é a data da homologação e o temia final, 30/12/2021, podendo ser
prowogado mediante ajuste entre as partes

CLÁEJ$ULA DECIDA SEGUNJ)A: Denso do pmzo de 20 (vinte) dias, contados da
data de sua homologação, deverá a PETROBRAS promover a publicação de exuato do

presente TAC, contendo as pares, o objeto, as obrigações, a valor e o prazo teMI do
instrumento, no Diário Oficial do Município de ltaboraí, no D.O.E.R.J e em jornal de

grande chculação no estado do Rio de Janeiro, comendo os respectivos encargos as
suas expensas

CL,4U$ULA DECIMA TXXCEíli.A: Este TAC, após a homologação, tem natllilR$

juüdãoa de título executivo judicial, nos teimas do ait. 5', $ 6', da Let v3'r//õ3.N
somente poderá ser alterado por escrito, mediante a celebração de teimo aditivo enfie

as partes, homologado judicialmente, podendo ser prorrogado mediante prévio ajuste.
45
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:- -:ühü;.á#
Diretor de Licenciamento .ambiental do INEA

7 '\d'
d

ROBERTODACUNHA'CA$TELLOBRANCQ
PeÊrobr $
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de ltaboraí
Cartório da I' Vara Cível
Av. Vereador Herminlo Moleira, 380 2' andar
itb01vara(Êtjrl.jus.br

P

qsala 217CEP:24800-201 Centro - ltaboraí RJ e-mail:

Processo: 0009919-q2.201 8.8.'i 9.0023
Fls

Processo Eletrânico

Classe/Assunto: Ação Civil Pública - Dano Ambiental / Responsabilidade Civil

Autor: MINiSTER]O PL]BLICO
Réu: PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBF{AS
Réu: INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA
Réu:ESTADO DO Ri0 DEJANEIRO

Nesta data, faço os autos condusos ao MM. Dr. Juiz
Llvia Gagliano Pinto Alberto Mortera:''''''\

Em 1 3/08/201 9

Sentença

HOMOLOGO, para que produza seus devidos e jurídicos fins, o Termo de Ajustamento de
Conduta celebrado às fls. 9323/9369 e. por conseguinte, EXTING0 0 PROCESSO COM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO, consoante o art. 487, 111, alínea "b" do Código de Processo Civil.

Quanto às custas processuais, nos termos do art. 90, $3' do Código de Processo Civil, tendo em
vista que a transação ocorreu antes da prolação de sentença, ficam as partes dispensadas do
pagamento das custas remanescentes, se houver.

Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se

Sentença registrada eletronicamente

-"'«.

Publique-se e intimem-se

ltaboraí, 13/08/2019

Livra Gagliano Pinto Alberto Mortera Juiz Titular

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Livra Gagiiano Pinto Alberto Modera

Em / /

:' Í 'g--

110 LIViAGAGLIANO
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MEIO AMBIENTE+0RDEM URBANISTICA+PATRIMâNIO HISTÓRICO E
C&jL'rURAL#CONSUMXDOR

ltaboraí, Tanguá e Rio Bonito
Rua Jogo Caetano, no 207. Sala 606, Centro, ltaboraí/RJ

CEP: 24800-].13

& '\'

.:.;#:

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

Ofício 2ê PITC n' 1447/19
Ref: PA 157/2019 - MPRi 2019.00977720

(Favor mencionar na resposta)

/faóonaÍ 18 de setembro de 2019

Senhor Presidente

llv IL\rtlB Ngx+#) -' . H B PI

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129,

incisa 111 da Constituição Federal, bem como o artigo 8e da Lei 7.347/85 e o artigo 6e, l,

"b". da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003. vem esta

documentos probatórios do adimplemento da obrigação em tela.

-'a

:,'s:l!':::l=t ~' --. " ""."
CEP:20031-912

h: / ':r'.; ' '

:,) '7: ; 'Z..á? ?''Ç
'';; ': ~' ''" / ; " / H9?? '

1;1 ;)-'r-TC
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MEIO AMBIENTE'MORDEM URBANÍSTICA'KPATRIMON10 HISTORICO E
CULTURAL#CONSUMIDOR

ltaboraí,Tanguá e Rio Bonito
Rua Jogo Caetano, no 207, Sala 606, Centro, ltaboraí/RJ

CEP: 24800-113

Ofício 2e PJTC n' 1448/19
Ref: PA 157/2019 - MPRJ 2019.00977720

(Favor mencionar na resposta)

/faóona/1 18 de setembro de 2019

Senhor Secretário

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de

Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Senhoria da existência do
procedimento em referência que visa a apurar o cumprimento da obrigação contida
no item 5.1.5, da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil

pública n'. 0009919-12.2018.8.19.0023.
5.1 .5) Em r

'(...)apresentclr comparativo de alterações do prometo de tratamento de
zftuentes, em decorrência do redimensionamento para menor do COMPERJ, lto
prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da homologação do TAC"

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129.

inciso 111 da Constituição Federal, bem como o artigo 8g da Lei 7.347/85 e o artigo 6g, l,

"b". da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta
Promotoria de Justiça dar ciência a Vossa Senhoria da instauração do presente

procedimento administrativo e de seu respectivo objeto, bem como solicitar que, no

prazo estabelecido na obrigação. qual seja, 120 (cento e vinte) dias contados da
homologação do TAC, seja remetida a esta Promotoria (preferencialmente já fazendo
referência ao presente PA) as informações e documentos probatórios do adimplemento

da obrigação em tela.

\

gHWHgr:=:.,.
CEP: 20081-312

RJ
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DO NÚCLEOITABORAI
MEIO AMBIENTE+ORDEM URBANÍSTICA#PATRIMONIO HISTORICO E

CUL'rURAL#CONSUMIDOR

Rua João Caetano, no 207 grua e Rio Bonito ltaboraí/RJ
CEP: 24800-1].3

Ofício 2g PJTC n' 1449/19
Ref: PA 157/2019 - MPRI 2019.00977720

(Favor mencionar na resposta)

/íaóona/1 18 de setembro de 2019

Senhor Presidente

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129,

inciso 111 da Constituição Federal, bem como o artigo 89 da Lei 7.347/85 e o artigo 6Q, l,

"b". da Lei 8.625/93, além do artigo 35. da Lei Complementar 106/2003, vem esta

Promotoria de Justiça dar ciência a Vossa Senhoria da instauração do presente

procedimento administrativo e de seu respectivo objeto, bem como solicitar que, no

U;;!;:=:i'=Hlii:liÜli==ai
da obrigação em tela.

Seguem

Investigação para fins

de Instauração e do Relatório Inicial de

AOILUSTR[SSIMOSENHOR

=E::::U=:E\:., '."''.
CEP: 20081-312

KJ
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EXCEI ENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR PROMOTOR PÚBLICO DO ESTADO DO

; ;l~Likà T-"0 "NÇ""ES """ ""s
«;%; : .q©'r'

Â

#

TAC do COMPERJ

Referência: ACP n' 0009919-12.2018.8.19.0023
U.PR5 ao4.q,ooq'l'l'lQO

PETRÓLEO

na ação civil pública
comprovar o
cláusula segunda, item

devidamente qualificada
meio da presente

do COMPERJ, da
estabelece

,'''\.

BHHI $ MdHlil Ruir ::q;.:sga::
A fim de atestar o devido cumprimento no prazo acordado de 120 dias

contados da homologação do TAC, estão sendo enviado l (um) CD devidamente
identificado e individualizado.

,-''''\

Nestes Termos

Pedejuntada

l:''..!

.l":t
!"'''.

""'4

i'-":i
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PKOCUKAÇÃOSASTANTrQUEPAz:
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. -- na forma abaixo

CE&T&D.&©

Ll\®O ®42 DATA }6.©{.2$}9

S A l B A M quantos este público substabelwimento de procuração basbnte virem que no ano
dois mil e dezanove, aos dezasseis(16) do mês dejaneiro, nestaCidade do Rio de Janeim, Estado
do Rio de Janeiro, custe Cartório do 13' 06cio de Notas, sho à Av- Rio Branco n' 135/3' andar,
peianle mim, MARCA DE LURDES DA SILVA MARQtIES, Substituta, maüiçula 094/1 349
Comparneu como Outorgantc PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS,
doravante denominada OtJTORGANTE ou simplesmente PETROBRAS, Sociedade de
Economia Mista, com sede nesta Cidade, na Av. República do Child, n' 65, inscrita no
CNPJ/MF sob o n' 33.000. 167/0001-01, neste ato mpnsentada por SGU Pmidente
ROBERTO DA CUNHA CASTELLO BRANCO, biwileiro, natural da Cidade São Luas
(MA), casado, wonomista, nascido em 20/07/1944, filho de José do Prado Castelão Branco
e de Maia daConceição Cunha Castello Bmnm, residente e domiciliado nesta Cidade, com
escritório na Av. Henrique Valadares, n' 28, Torre A, 18' anda, Centro, CEP 20.231-030,
portador da carteira de identidade n' 0] .895.832-2, expedida pelo DE'rRAN/RJ, em
23/10/2010. inscrito no CPF/MF sob o n' 031.389.097-87, com endereço ele&ânico:
presidentel@petrobras.com.br. A presente nconhwida como a própria por mim e pelos
documentos aposentados, inclusive seu Pmsidente também por mim identificado como o
próprio e de que Êami comunica a presente ao competente distribuidor dentro do prazo le@.l
Então pela OUTORGANTE, através de seu mpresentmte, 6oi-me dito que, por este público
instnimenta. nomeia e constitui, na comia do artigo 26 do Estatuto Social da PETROBRAS,
seus bastailhs prucumdons: TAIPA OLI'FEIRA MACIEL, brasileira, casada, advogada,
nascida em 26/02/] 977. 61ha de Ademar Luiz Mmiel e Nam Gene de Oliveira Mniel, inscrita
na OAB/RJ sob o n. 118.488 e no CPF/MF sob o n. 032. 182.566-74, naqualidade de Gerente
Executiva do Jurídico da PE'lROBRAS; lIÉLIO BIQUEIRA JÚNIOR, brasileiro, viúvo,
advogado, nascido em 05/12/1963, filho de Hélio biqueira e Leda Peneira Siqueím, inscrito
na OAB/RJ sob o n. 62.929 e no CPF/MF sob o n. 768.013.577-00, na qualidade de Gerente
Gemi de Matérias do Jurídica da PETROBRAS; VI'PLANE DO NASCIBIENTO
PEREIRA SA, bíasileii% casada, advogada, nascida em 26/06/1975, filha de Amam
Belamiino Pereim Filho e Vicilene Nazaré Do Nascimento Pedra, inscrita na OAB/RJ sob
o n. 130.645 e no CPF/MF sob o n. 037.522.417-30, na qualidade de Gerente Ger81 de
Atendimento do Jurídico da PETROBRAS; e MARCO AURELIO FERREIRO
MARTINS, brasileiro, casado, advogado, nascido em 19/07/1979, filho de Jaime
Domingues Mastins e Kátia AparwidaFeneimMartins, inscrito na OAB/SP sob o n. 194.793
e no CPF/MF sob o n. 265.262.708-24, na qualidade de Gerente de Gestão de Escritórios
Jurídicos da PETROBRAS; todos com endereço eletrânico:
contencíosopetrobras@petmbru.com.br e profissional na Av. República do Chile, n' 65, 20'
andar. Censo. CEP ' 20031-912, Rio de Janeiro(RJ), doravante denominados
OtJTORGADOS, aos quais outorga os podeis das cláusulas ad./zdicia ef exü'a, para, em
conjunto ou individualmente, em qualquer Juízo, Instância ou Tübunal, npresentm a
OUTORGANTE, inclusive pam propor prowdimento junto ao Conselho Nacional de
Justiça, podendo propor contra quem'de demito, as ações competentes e defendo-la. nas
contrárias, nguindo' umas e outras, até final decisão, usando os recursos legais e
acompanhando-os, con&rindo-lhes ainda, podeis espmiais, pam Kceber citação, confessar,

®
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reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, nnunciu ao direito soba que se
funda a ação, Himiu compromissos ou acordos, observada a tabela de limite de competência
da PETROBRAS vigente na data da assinatura do documento conespondente pelas partes,
Nceber e dar quitação, eÊetuar depósito como gamnüa de instância ou levanta-los, requenr
cancelamento de protesto de título, ajuizar ações rescisórias e impetmr mandado(s) de
segurança, apresentar queixa-come, protocolizar, requenr e ietimr documentes, quaisquer
mrtidões, extratas, nlatóríos e cópias de processos adminisüativos e judiciais, ainda qw
submetidos ao sigilo Hisml, podendo agir em Juízo au 6om dele, ficando, outrossim,
investidos dos poderes pam representar a PETROBRAS na íàse de conciliação, ncebendo
intimações pam. comparemr como Kpnsentmte da parte às audiências de insüução e
julgamento, nelas podendo negociar, acorda e transigir, com o que ficam os
OUTORGADOS qualiãcados pam representar e defender a PETROBRAS e Empresas
Subsidiárias/Controladas ou Coligadas, se necessário tor, mediante outor@. de Podeis das
referidas empnsas integrantes do Sistema Petroblas, diretammte aos OUTORGADOS. em
Juízo e perante quaisquer pessoas naluiais ou jurídicas, de direito público ou de dinito
privado, intimo ou externo, bem como perante a União Federal, o 'Distrito Federal e os
Municípios, por seus diversos órpos e entidades da Admíúsüação Dieta ou Indireta, em
especial perante o Ministério da Fazenda e seus órgãos, inclusive Reoeita Federal do Bruíl
bem como diante daProcuiadoria da FazendaNacíona] e do ]nstituto Nacional de Seguiidade
Social e também do Instituto Nacional de Propriedade Intelectual(INPI), com vistas a obter
e meter a proteção de dinitos de propriedade intelectual da PETROBRAS, tais como
depositar. pedido de patente ou de modelo de utilidade; depositar pedido de reDsüo de
desenho jndushal, de marcas, de programas de computador e de indicações geográficas,
Balizar buscas de anterioridade, cumprir exigências, apresentar oposições subsídios,
iemsos, pedidos de nulidade administrativa, caducidade e apKsenU qualquer outras
petições, transigir, desistir e renmciar, efetuar e mceber pagamentos; dar e receber quitações;
apresentar todas as medidas impeditivas contra processos de terwiros, nquenr anotações,

wrtidões e averbações de qualquer contratos que envolvam propriedade intelectual, íeqmr
alterações dos dados da PETROBRAS, requerer registro das obras no campo do Djnito
Autoia] e apresentar petições aos órgãos de ngistro e a inovação de nomes de domínio. no
Blasil e no Extehor, p«lendo representar a PET'COBRAS em aibitmgens e mediações,
especialmente percute o Ceíüro de Arbitragem e de Mediação da Organização Mundial da
Propriedade Intelectual(OMPI) em casos de dispuüs relativas a nomes de domínio.
praticando, nestes casos, todos os alog em nome da PETROBRAS mcessários pam o bom e
fiel cumprimento do presente mandato, incluindo apresentar nc ainações e' defesas,
quaisquer petições, provas, pagar taxas administrativas, fazer declamações em nome da
rz l RUBRAS, propor e aceitartiansações, promover notificações, interpelações e protestas
extmyudiciais e mais quaisquer Ouros alas em defesa dos interesses da PETROBRAS e
responder as nodãcações de terceiros, íãcultando-se aos OUTORGADOS Substabelecer os
podeis om recebidos, no lodo ou em parte, com reserva de igual pala s]. LawMa sob minuta

:l. .'l ;.
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T,4BELIÃO Lliiz Ferrando C. de Fa!!%

13'o#do
de noícn

pediu lavrasse nestas Notas, o presente instrumento, o que fiz, ]avrei, ]i, aceitou, outorga e
assina, tendo sido dispensadas as testemunhas, conforme Provimento da Corregedoria Geral
de Justiça deste Estado do Rio de Janeiro, 92/84. E, eu E, eu MARCA DE LURDES DA
SILVO MARQUÊS, Substituta, livrei, li o presente ato colhendo as assinaturas. E, eu LUIZ
FZRNJq.N3)0CARVALHQ©EFAR{Â,
esubsçrevo.
®0J'Ê. E, eu
suhscrevçle

r
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É&d PETBO.Boas
SU BSTABELEC IM ENTE

PEI'ROBRA$. çg©..B$gWg. aos
;iiiãa há RÜâAglg.ol29@

048 e OABISC 34.106-A, CPF
ELA TOLLEMACHE, OAB/PR

PAULO ROBERTO CHIQUITA;
da Xisto. BB=4Z$..&a..]â

KORBES. ÕAB/RS 64.428. CPF
e com escritél19..Dê..BEEAE..Al9aiga

OABRN 7.455, CPF
na Avenida EuséygB@lg.D=.!:gE.

0ÁB/AL 7.457. CPF
Ruja! . Pilar/Al:. ÇEE..ãZJãQ=99a;

DESLANDES ÉOGIATO, OAB/PR
MAIA DE MELLO PORTO,OAB/RJ

DANILO SOUZA CHAVES. OAB/ES
aEQlIEL BALFaJR LEW,

MACHADA GRIL©,
IRAI CALVO $TEFANI,

DE CAMPAS GAMES.
LEANDRO MACHADO DE
720. CPF 792.69Q.875-49;

ALMEIDA OAB/RJ 67.460, CPF
SOUZA. OAB/RJ 120229. CPF

DA MATTA PENEIRA
4.245.147-03; SÉRVIO

bltca do Ch$eal65..gE2]13n@a$
CPF 833.383.655-00; LUIZA

125.243, CPF Q83.Q67.987-16;
cartas Mega!!!ãe&.B!.!.11]2

ãÜifiVã'fÊkES SALA, 0AB/SP
OSMIR PIREX COUTO JUNIOR.
058-70: ROSSANA DE ARA[JJO

Herval Ro 9Q. l$!.gngê!..Êgi!!Êbde
';iiÍ éêãüélla.nz.Bege!!Ê©

B2.593. CPF Q82,091.588-21
01304-001: MARTELA FERNANDO

R;;;i'Se li li Q ra..ga..Esaba..n!.l$B&
da cláusula adjudfcfa e et entre que

de 2019.livro 0942, folhas
substabelecidos. todos com endença

da PETROBRAS. investidos dos
tnnslgif, ajukaí

e admlnlseratlvw.

judldais. mas venda
Estatal e/ou Arbitral e perante quaisquer pessoas
os Estados da Federação, o Disbito Federal e as

as sociedades de economia
alas de interesse da

e unidades admtnlstmtÊvas

Aos substabdecidos JULIANA GEMELLI. RODRIGO DE ALMEIDA AMOU. MARINA
das podem das deus ulas ed judícia e et extra, também os de nceber citações, notificações e Intimaçõesl

F

KORBE$, RICARDORICARDO DA $1LVAGAMA, outorgam-se. dém

Competência da PE'IROBRAS

JULiANa LAGO,LUCIANA CHAMUSCA

É
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ini pr7waaaAS

SU BSTABELECIMENTO

Confamle substabelecimento que me foi passado na data de 't2.02.2019, originário da
procuração outorgada par PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, lavrada no
Livro 0942, Folhas Q96/098, Ata 025. em 16.01.2019. da 13' Ofício de Notas da
Comarca da Capital do Estado da Rio de Janeiro, ambas anexos, substabeteço, com
rnsarva. dentro dos limites impostos pela Lei n' 8906/94, e única e exclusivamente para
consultar, fazer carga de autos, vista e/ou providenciar cópias reproqránlcas

de autos
'r.b,.RIBA

que tmmltem perantea primeira e.segue . . . . .-'..---.-. .- n..ténia Ec a --al
'.v- -au-w- , --'-v' ''''-u''' '' -----' da instâncias da Justiça Estadual, do Trabalho

HÜMW$ãlii: RU #l
substabelecimento no prime ro dla subsequente, MARIANA RODRIGUES DA SILVA,
nascida em 23.05.1982. brasileira, casada, CPF 056.912.087.05, OAB .216552-E e

'romeiro dia subsequente e RAYSSA RODRtGUES CARNEIRO DA SALVA, nascida em
27.'f1.1997, brasileira, solteira, CPF 152.595.927-lg, OAB 218.149-E e têmllno ae
;;i;çli'l';.;«:stl;'pa'' a4 li:i . iÓ2Õ, asse-d. " efe t" .!'l:E. ?!byabeEi=:=t:..:"'
primeiro día subsequertteque terão atuação no escritorio situado na Avenida Republica
do Chlle, n' 65/20' andar, Centro/Rio de Janeiro/RJ/CEP: 20031 -91 2.

fS:ê '

Rio de Janeiro. 01 de novembro to de 2019

!3 - 0.fáélü ;de.'Neta,s .... .Luiz Fe!'banda Cara Ihe .:!8 F .ii?

. . . . 123i 49@'©&BMBq\í .R'::0:$P:ã:na©«-1.3$ - @;lÚÉ .iil:? -«.qJ ::: ?22 ;.;8 ~
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TAC DOCOMPERJ
Atendimento à Obrigação 5. 1 .5

(Processo n' E-07/026.228/201 9)
(Ação Civil Pública n' 9919-12.2018.819.0023)

Rio de Janeiro/RJ
Dezembro de 201 9
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Promoção elp-Reparado, impressa em ..{2-l-. cauda (s).

ttaboraí,J'4/0d/2020
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2e PRQlyOTORiÃ Dg jU$TgÇÃ Dt TUTELA COÉ.[TÍVÂ
NÜ(LÊO$TÂgORÀf

Ref.: Procedimento Administrativo n'. 157/2019 (MPRJ n. 2019.00977720)

PROMOCÃO

Diante do que consta nos autos. à Secretaria, para efetivo e iHtcoral
cumprimento das diligências especificadas abaixo: ' ' "''''''

1- Ciente de fls. 33/38;

2- Clumpra-se o item ll e o item 111 de f1. 03-v;

3.
Após. a obtenção de.,l.esposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se
imediatamente nova'Vista.

ltabojÍaí, l:
f lejanen de 2020

TIAGOGÜNÇALVESVERA)
Prom(flor de Justiça

\

)mete do Promotor e recebidos estaAutos devolvidos do Ga

Seçtetaria na presente da#\.

Itabj)raí,

MP©3
b

WÍaÍstéf a Páb!$co do atado da RÊa de3aneÍr

ã
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PA 157/2019
MPRJ 2019.0097772Q

Certifico que, salvo engano, deixo de cumprir o item 11, de fl,03v, em

razão de já ter cumprido esse item, conforme fl. 30.

ltaboraí, 20 dejaneiro de 2020

Ministério p'úbiio da Estada dc Ria de }aóeiíõ

2 Promotoria de 3ust:iça de Tutela C: lesiva dó Núcíeó }tãbãraí
Edifício Double Plane Office. lqua Joio Caetano, ne 207. selas 606/607.

C©nt:ró - ltaboral, R3 - Bfasit
CEP 2a"800-1]3 - Telefone: (2Z} ?64S-6950

IE:l;...Kia i} : 2p.ltç.ii:adorai !a Fq .]!\p b{



MPPJ h%iN:$ 'ã"LÊ.{i0 F{.;BLOCO
DO ES]',âL}C í)o RÍO i)E .ÍANEfRO

.4

Ofício 2g PJTC n' 202/2020
Ref: PA 157/2019 - MPRj 2019.00977720

/zaóora/1 20 dejaneiro de 2020
IFavor mencionar na resposta)

Senhor Secretário

o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de

Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Senhoria da existência do
procedimento em referência que visa a apurar o cumprimento da obrigação contida
no item 5.1.5, da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a
PETROBRAS, o TNEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil
pública n'. 0009919-12.2018.8.19.0023.
5.1 .5) Em
(...)apresentar comparativo de alterações do prometo de tratamento de

e$uentes, em decorrência do redimensionamento para menor do COMPERJ, no
prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da homologação do TAC".

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129,

inciso 111 da Constituição Federal, bem como o artigo 8Q da Lei 7.347/85 e o artigo 6e, l,

"b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta

Promotoria de Justiça solicitar que informe se o compromissado atendeu

satisfatoriamente à obrigação assumida. do ponto de vista técnico ambiental, sendo

certo que a resposta deverá ser instruída com as informações e documentos exigidos

nas cláusulas 6.2.1, 6.2.2 da cláusula terceira do TAC. Fixa-se o prazo de 30(trinta) dias

para resposta.

Seguem

Investigação para fins

Inicial de

-''''h

VERASGOMES

DEJUSTiÇA

AOSENHORSECRETÁRIO
SECRETARIA DEESTADO DEAMBIENTE
ESTADO DO R10 DEJANEIRO
Av. Venezuela, 1 1 0 - Saúde, Rio de Janeiro - RJ
CEP: 20081-312

Ministério Púbileo do Estada do Rio de maneira
2g promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo !taboraí

Edifício Daubie Plane Office, Rua Jogo Caeiano, llg 207, salas 6Q6/$07,
Cel3tro - ttaboraí, © - Brasil

CEP 24800-113 - 'feiefone: IZí} 2645-6950
}[-n]aÍ1: 2}Üíç.i [aí)orai q:m )r].n]i}.{)r
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13/01/2020 SEI/ERJ - 2680874 - Ofício - NA

®
Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Subsecretaria Executiva

Of.SEIS/SUBEXEC SEI N'20
Exmo. Sr.

Dr. Trago Gonçalves Verás Gomes
Promotor de Justiça
2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí
Rua Jogo Caetano, n' 207, sala 606, Centro
ltaboraí/RJ, CEP.: 24800-113

Rio de Janeiro, 1 3 de janeiro de 2020
:'ê

s:

©
ll'z ':l.n ;'''

8
@

Referência: Oficio 2' PJTC n' 1448/]9
IK 157/20 19 - MPRJ 2019.00977720.

Senhor Promotor,

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos termos do ofício em epígrafe,

do adimplemento tempestivo de suas obrigações.

Em resposta, foi apresentada por aquela compromissária a documentação em anexo acerca
do cumprimento do item 5. 1 .5 da Cláusula Segunda daquele TAC.

Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos
que se façam necessários, aproveitando o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e
consideração.

Atenciosamente,

EDUARDO PIRES GAMELEIRO
Subsecretário Executivo

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade
ID. Funcional 321 9466-8

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Pirex Gameleiro, Subsecretário de Estado. em
13/01/2020, às 18:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21g e 22g do

A autenücídade deste documento pode ser conferida no site

êçêQ=dQçumento confecir&id

o código CRC F998A2C4.
9rga9 .açes$o externo=6. informando o código verificador 2680874 e

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo ng SEl-07/026/003902/2019 SElne268Q874

}nP. rrnni fn-,anrqn ri nn\r hrfnnifc.antro\ador.ohD?acao=documentajmprimir.web&acao. origem=awore. visua\izar&id.documento=3252881 &infra .
1/2



13/01/2020 SEI/ERJ - 2680874 - Ofício - NA

Avenida Venezue[a,, n' ] ]O - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1 -3 ]2
Telefone: - http://www.rl .gov.br/web/sea

https://sei.fazenda.ri.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento.imprimir:web&acao.origem=arvore.visualizar&iddocumento=3252881 &infra . . . 2/2



06/01/2020 Gmail - Ofício SEt na 80/2019 - TAC l do COMPERJ

NTJGm. Calque Cesar <caiquecesar.seas@gmâil.coma

ü.ã
Ofício SEI n' 80/2019 TIAC l do COMPERJ

Caique Cesar <caiquecesar.seas@gmail.coma
Para: Deivis Aparecido de Araujo <deivisaraujo@petrobras.com.br>, Daniel Rosendo
<daniel rosendo@petrobras. com .br>
Cc: Cláudia Estellita <claudiaestellita.seas@gmail.cama

17 de dezembro de 2019 18:44

Boatarde,

Conforme conversado por telefone, encaminho em anexo ofício. o qual solicita a desconsideração dos ofícios
Of.SEAS/OUV SEI NO 71 , 77. 78 e 79, e solicita novas informações.

Informo que o mesmo será posteriormente encaminhado fisicamente

Apesar disso, solicito que abusem recebimento do presente

Caíque Cesar
Assessoria de Planéjamento em Políticas Ambientais
Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

(21) 2332-399a l(21) 99783-5611 $)
caiquecesar. seas @. gm ail. com

SeM B;... @dW#W

Att.,
'1

SEAS

'B fFl:;EKJ - 2384135 - Ofí.to - 80.pdí' 184K

..'\

https://mail.google.com/mail/u/0?ik=53e80f59a2&view=pt&sea rch=all&permmsgid=msg-a%3Ar-361 3004326921 294877&simpl=msg-a% 3Ar-361 3 1/1



17/12/2019
SEI/ERJ . 23841 35 - Ofício - NA

@
Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Duvidaria

OfSEAS/OUV SEI N'80 Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 2019

limo. Sr.

Deivis Aparecido de Araújo
Gerente de Licenciamento

Segurança, Meio Ambiente e Saúde/Licenciamento Ambiental e Relacionamento Externo
Petróleo Brasileiro S/A -- PETROBRAS

Avenida Henrique Valadares, n' 28, Centro Empresarial Senado, Torre A, 1 8' Andar
Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 20.23 1 -030

SMSXAliEüIRGMC

Referência: Cumprimento do TAC l do COMPERJ

Seiüor Gerente, *..'

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos termos dos copiosos ofícios encaminhados pelo
MPRJ e do disposto na Cláusula Quarta do Tempo de Ajustamento de Conduta -- TAC celebrado entre o MPRJ. a
SEAS, o INEA e a Petrobrás, homologado nos autos da Ação Civil Pública n' 0009919-12.2018.8.19.0023.
solicitamos que seja disponibilizado cópias, preferencialmente por meio de mídia digital ou correio eletrõnico
endereçado à caiquecesar.smas(@gmail.com e cÍaudiaestejlita.seas@gmail.com, dos comprovantes do adimplemento
tempestivo de todas as obrigações daquele TAC que possuam prazo para cumprimento anterior à data da presente
comumcaçao.

Por fim, solicitamos a desconsideração dos ofícios Of.SEAS/OUV SEI N' 71, 77, 78 e 79

Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos que se
façam necessários, aproveitando o ensdo para renovar nossos protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente,
\.

Clátidia Estellita
Ouvidora

ID Funcióna} 5097710-5

Documento assinado eletronícamente por Cláudia Estellita, Ouvidora, em 17/12/2019, às 18:02, conforme
horário oficial de Brasíiia, com fundamento nos art. 21e e 22g do Decreta ng 46,730, de 9 de agosto de 2019

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
!)!to ://sei faze!!dêlj:gav. br/sei/controlador externo.121112?

9=dQcymento conferir&id orgêg..2Êg:gg..ÊXlÊ[DQ:6, informando o código verificador 2384135 e o código
CRCF9668412.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo ng SEl-07/026/004717/2019 SElne2384135

Avenida Venezuela., n' 1 10 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1-3 12
Telefone: - http://www.rl .gov.br/web/sea

https://sei.fazenda.ri.gav.br/sei/controlador.php?acao=documenta.imprimir.wéb&acao.origem=arvore.visuailzar&id.documento=2905947&infra 1/]



06/01/2020 email - Ofício SEI no 80/201 9 - TAC l do COMPERJ

F'q Gmail Calque Cegar <caiquecesar.seas@gmail.coma

Ofício SEI Ro 80/2019 TAC l do COMPERJ :
Deivis Aparecido de Araujo <deivisaraujo@petrobras.com.br> 18 de dezembro de 201'
Para: Caique Cesar <caiquecesar.seas@gmail.coma, Daniel Rosendo <danielrosendoeÊpetrobras.com.br>
Cc: Cláudia Estellita <claudiaestellita.seas@gmail.coma

09:09

Bom dia Calque, recebimento confirmado

Obrigado,

Deivis.

Obter o Outlook para Android

From: Calque Cesar <caiquecesar.seas@gmail.coma
---~ Sent: Tuesday, December 17, 20].9 6:44:09 PM

To: Deivis Aparecido de Araujo <deivisaraujo@petrobras.com.br>; Daniel Rosendo

<daniel rosendo(@petrobras .com. br>
Cc: Cláudia Estellita <claudiaestellita.seas(@gmail.coma
Subject: OH'cio SEI n9 80/2019 - TAC l do COMPERJ

[Texto das mensagens anteriores oculto]



06/01/2020
Gmali - Of.SEA$/OUV SEI N'80 - Obrigações TAC

F''1 <3ma i l Calque Cegar <caiquecesar.seas@gmail.coma

Of.SEAS/OUV SEI No80 - Obrigações TAC

Daniel Rosendo <danielrosendo@petrobras.com.br> 20 de dezembro de 201 9 1 7:23
Para: Calque Cesar <calquecesar.seas@gmail.coma, "claudiaestellita.seas@gmail.com"
<claudiaestellita.seas@gmail.coma
Cc: Deivis Aparecido de Araujo <deivisaraujo@petrobras.com.br>, Clayton Verissimo Hashimoto
<hashimoto@petrob ras. com .b r>

Prezado Caíque e Prezada Cláudia

Em resposta ao Ofício SEAS/OUV SEI N'80 encaminhámos em anexo cópia das cartas endereçadas ao INEA que
comprovam o atendimento às obrigações do TAC.

Gentileza confirmar o recebimento

Atenciosamente

DANIELROSENDO
Coordenador de Licenciamento Industrial e Logística

SMS/LARE/LIRGNC

Petrobras

Gerência Executiva de Segurança,

tel: + 55 21 2166-6922 Rota: 706
danielrosendo«gpetrobras.com.br
Av. Henríque Valadares, 28. Torre A - 18

20231 -030 - Centro - Rio de Janeiro - RJ

Meio Ambiente e Saúdeien

andarn

51 anexos

-E3 2019-09-11.SMS-LARE 0160.Atende obrigação 5.1 .9 i.pdf' 208K

$g 2019-09-11.SMS-LARE 0161.Atende obrigação 5.1.10 i.pdf
' 288K

'E;l 2019-09-11.SMS-LARE 01 62.Atende obrigação 5.1.12.pdf' 251K

-E3 2019-09-11.SMS-LARE 0163.Atende obrigação 5.1 .21 .pdf
' 214K

-E3 2019-09-11.SMS-LARE 0164.Atende obrigação 5.1 .22.pdf' 228K

'E] 2019-09-11.SMS-LARE 0165.Atende obrigação 5.1 .27.pdf' 200K

'E]] 2019-09-11.SMS-LARE 0166.Atende obrigação 5.1 .28.pdf' 182K

https://mail.googie.com/mail/u/0?ik=53e80f59a2&view=pt&sea rch=ail&permmsgid=msg-f%3AI 653471 708070466956&slmpl=msg-f%3AI 65347 1 1/3



06/01/2020 Gmail - Of.SEAS/OUV SEI N'80 - Obrigações TAC

'E3 2019-09-11.SMS-LARE 0167.Atende obrigação 5.1 .30.pdf
214K

'E3 2019-09-11.SMS-LARE 0168.Atende obrigação 5.5.8.pdf

-E3 2019-09-11.SMS-LARE 0169.Atende obrigação 5.7.6. e 5.7.7.pdf

'E3 2019-09-11.SMS-LARE 0170.Atende obrigação 5.1.11.2.Reporte.pdf

E3 2019-09-03.SMS-LARE 0150.Envia public extrato TAC em DOs e jornal.pdf

'E3 2019-09-11.SMS-LARE 0153.Atende obrigação 5.1.1.pdf

'93 2019-09-11.SMS-LARE 0154.Atende obrigação 5.1 .2.pdf

'E3 2019-09-11.SMS-LARE 0155.Atende obrigação 5.1 .3.pdf

E3 2019-09-11.SMS-LARE 0156.Atende obrigação 5.1 .4.pdf' 170K

'E3 2019-09-11.SMS-LARE 0157.Atende obrigação 5.1 .6 i.pdf

'E3 2019-09-11.SMS-LARE 0158.Atende obrigação 5.1.7.pdf' 265K

'E3 2019-09-11.SMS-LARE O1 59.Atende obrigação 5.1.8.pdf' 274K

'E3 2019-1 0-14.SMS-LARE 0202.Atende obrigação 5.1 .11 .(ii).pdf

'E3 2019-10-14.SMS-LARE 0203.Atende obrigação 5.1.11 .1 .pdf
' 270K

'E] 2019-10-14.SMS-LARE 0217.Atende obrigação 6.2.pdf

'E3 2019-11 -08.SMS.LARE 0263.Atende obrigação 5.1 .10 (ii) (iii)-pdf

'E3 2019-11 -08.SMS.LARE 0264.Atende obrigação 5.1 .14.pdfc=] 218K

-B3 2019-11-08.SMS.LARE 0265.Atende obrigação 5.1 .18.pdf' 235K

-E3 2019-11-08.SMS.LARE 0266.Atende obrigação 5.1 .26.pdf' 235K

-E3 2019-11-08.SMS.LARE 0267.Atende obrigação 5.4.1 .pdf' 236K

-E3 2019-11-08.SMS.LARE 0268.Atende obrigação 5.5.7.pdf'181K

'El1 2019-11-08.SMS.LARE 0269.Atende obrigação 4 (i).pdf' 178K

'E3 2019-11 -08.SMS.LARE 0270.Atende obrigação 5.3.8.pdf' 254K

'E3 2019-12-11.SMS.LARE 0286. Atende obrigacao 5.1.20.pdf'211K

-E3 2019-12-11.SMS-LARE 0287.Atende obrigacao 5.1 .5.pdf' 212K

-R] 2019-12-11.SMS-LARE 0288.Atende obrigacao 5.6.4.pdf
221K

https://mail.google.com/mail/u/0?ik=53e80f59a2&view=pt&sea rch=all&permmsgid=msg-f%3AI 653471 708070466956&simpl

:

;msg-f%3A1653471 ... 2/3
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Gmall - Of.SEAS/OUV SEI N'80

.Atende obrigação 5.1 .9.(ii).pdf

.Atende obrigação 5.1 .11 .(i).pdf

.Atende obrigação 5.1 .15.pdf

.Atende obrigação 5.1.17.(i).pdf

.Atende obrigação 5.1 .19.pdf

.Atende obrigação 5.2.1 .b.pdf

.Atende obrigação 5.2.3.pdf

.Atende obrigação 5.2.5.pdf

.Atende obrigação 5.3.1 .pdf

.Atende obrigação 5.3.2.pdf

.Atende obrigação 5.3.4.pdf

.Atende obrigação 5.3.7.(vi).pdf

.Atende obrigação 5.7.1.pdf

.Atende obrigação 5.10.(iii).pdf

.Atende obrigação 3(i).pdf

.Atende obrigação 3(ii).pdf

.Atende obrigação 3.1 .pdf

.Atende obrigação 3.2.pdf

Obrigações TAC

11

.1]

.11

.11

.11

.14

.11

-11

.44

.14

.14

.14

SMS-LARE 0200

SMS.LAJE 0201

SMS-LARE 0204

SMS.LARE 0205

SMS-LARE 0206

SMS.l.ARE 0207

SMS.LARE 0208

SMS-LARE 0209

SMS-LARE 0210

SMS-LAJE 0211

SMS-LARE 0212

SMS-LARE 0213

SMS-LARE 0214

SMS.LARE 0215

SMS LARE0196

SMS-LAJE 0497

$MS-LAJE 0198

SMS-LAJE 0199

https://mail.google. com/mail/u/0?ik=53e80f59a2&view=pt&search=all&permmsgid=msg-f%3AI 653471 708070466956&simpl:msg-f%3AI 65347 1
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$MS/LARE 0287/2019
Rio de Janeiro, ll de dezembro de 2019

INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA
Coordenação de Estudos Ambientais - CEAR
Av. Venezuela, l 'tO, 2' andar - Saúde
Rio de Janeiro -- RJ - CEP: 20081-312

Ao

A/C: llma Sra. Ftávia de Oliveira Teixeira
Assessora

\

Assunto Atendimento à Obrigação 5.1 .5 do Temia de Ajustam
Conduta - TAC do Compelj.

!nto de

Referência: Processo Ro E-07/026.228/201 9
PA 157/2019-MPRJ.

Prezada Senhora,

Em referência ao Processo no E-.07/026.228/2Q't9, segue evidência de
atendimento à obrigação 5.1.5 do TAC do CompeQ, nforente à condicionante
7.4 da Licença Prévia - LP NOFE013990 {AVB000621) do Compeij, que exige a
presentar comparativo de alterações do prometo do &atamento de efluentes,
em decorrência do redimensionamento para menor do CompeÜ, no prazo de
120 acento e vinte) dias contados da homologação do TAC.

Sendo assim, segue em anexo o Relatório apresentando as alterações no
prajeto de tratamento de e8uentes. Enviamos também o Relatório de
Estimativa das Características dos Efluentes da UPGN e Unidades Auxiliares
do Compete, visando esclancer a composição do efluente final em
consequência das mudanças no prometo da ETD! da Unidade.

No mais, ficamos à disposiçã8Ell81a óuÊlil:Í8soe escjRrecimentos.

Atenciosamente, GereMe de Lkenciamnento Ambientar.., ,,,;''? SI'tSflARE/L:RGNC

Daniele Lomba Zaneti Pueiker
Gerente Geral de Licenciamento Ambiental e Relacionamento Externo

Anexo(s): Evidência de Atendimento à Obrigação 5.'t.5 do TAC do
Campeã.

Lula CáÍbs de Souza Bãrfêlfo$

MaE. 3®122© / iD 42a9S6$?
Alenaimerllo InP.3R
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Govemo do Estado da Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Presidência
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Of.INEA/ASSPRE SEI N'002/2020 Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 2020

limo. Senhor
Dr. Trago Gonçatves Verás Gomos
Promotor de Justiça
2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboral
Rua Jogo Caetano, 207, sala 60fi, Centro -- Itaborai/RJ-- CEP. 24800-113

. .ef.: Ofício 2' PJTC n' 1449/201 9
PA 1 57/2019 - MP]U 2019.00977720

Senhor Promotor,

Cumprimentando-o cordialmente, e em atenção ao ofício em epígrafe, que visa apurar o
cumprimento de obrigação contida no ]tem 5.] .5 da Cláusula Segunda do Termo de Ajustamento de
Conduta TAC pactuado entre esse Pargzler, a PETROBRAS, este INEA e o Estado do Rio de Janeiro,
nos autos da Ação Civil Púb]ica n' 0009919-]2.2018.8.19.0023, foi solicitado o encaminhamento de
informações e documentos probatórios do adimplemento das obrigações descritas no indigitado
procedimento, neste sentido vimos apresentar as infomtações a seguir:

Inicialmente, informo que fui nomeada como a atual Coordenadora do Grupo de Trabalho
fom)ado para acompanhar o referido TAC, conforme ata da 46 1' Reunião Ordinária de Assuntos Gerais do
Condiz do dia 09/01/2020 (2866453), e ponto focal com esse i. Pargzzeí para comunicações relacionadas
ao TAC

Para acompanhamento do TAC foi aberto o processo administrativo n' E07/026.228/2019
no âmbito da SEAS/TNEA, e todos os documentos protocolados pela Petrobrás estão sendo anexados nesse
processo. ]nformamos ainda, que o referido TAC recebeu a numeração interna de ''TAC.TNEA.02/] 9''

No que tange ao atendimento da obrigação contida no item 5.1.5, esclarecemos que foi
atendida por meio da carta SMS/LARE 0287/20]9 (2866346), protocolada em 11/12/2019 (fl. 417 do
processo E07/026.228/2019), com os arquivos correspondentes em CD.

Ademais, foi informado pela Petrobras que todos os arquivos enviados ao Inca foram
concomitantemente enviados ao Ministério Público nas mesmas datas de atendimento ao TAC, sendo
assim e considerando o tamanho dos referidos arquivos, não estamos reenviando esses documentos.

Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos
que se façam necessários, aproveitando o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e
consideração.

Mana melena da Costa Chianca
Coordenadora do TAC.INCA.02/19

Documento assinado eletronicamente por Mana Helena da Costa Chianca, Assessora, em
29/01/2020, às 11:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21P e 22e do



l:ele..ng..46:Z®,.de..g.dugasla de2Q]9.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

o código verifícador2866574 e

Avenida Venezuela,, l lO Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1 -3 1 2
Telefone:

\ ,



SMS/LARE 0287/2019 Rio de Janeiro, 1 1 de dezembro de 2019

INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA
Coordenação de Estudos Ambientais - CEAM
Av. Venezuela, 1 10, 2' andar - Saúde
Rio de Janeiro -- RJ 081-312

Ao

A/C: lama Sra. Flávia de Oliveira Teixeira
Assessora

.'''\.

Assunto
Atendimento à Obrigação 5.1.5 do Termo de Ajustamento do
Conduta - TAC do Comped. ''' ''

Referência: Processo n' E-07/026.228/20lg
PA 157/2019-MPRJ.

Prezada Senhora,

l:#W:!
No mais, ficamos à disposiçã8Eli@'a duÊljl:Í8soglflsclarecimentos .
Atenciosamente. . G«tente deUcenciameatoAmbÉental

S149URaL}RGNC

'i.r:Ê4:;i!.'-?,'D . }htrkUU 2471ZW
b-./'/./ ,:z...;z,,

Daniele Lomba Zaneti Puelker
Gerente Geral de Licenciamento Ambiental e Relacionamento Extemo

AI IXots) Evidência de Atendimento à Obrigação 5.1.5 do TAC do
Compeij.

ê: Lui= Canos de Souza B8rFêifO$

Ma1. 3W.122-ei / IÜ 42495$$ ?q \ieruimento} ..'..ifx ü+:q.
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Governo do Estado do Rio de Janeiro
Instituto Estadual do Ambiente

Presidência

ATADEREUNL&O

63.01.01.01

ATA da 461' Reunião Onlinária de Assuntos Gemas do Condor do dia 09/01/2020

Aos nove dias do mês de janeiro de dois mil e vinte, às dez horas e trinta minutos, em sua sede na Aveúda
Veneztnla, cento e dez, segundo andar, na saia de reuniões da presidência do Instituto Estadual do Ambiente
(INEA), na cidade do Rio de Janeiro, realizou-se a quadringentésima sexagésm pnmeia Reunião Ordinárh

'"le Assuntos Gerais do Conselho Diretor do INEA(CONDIR), na í)mn instituída pelo Decreto Estadual n'
46.61 9, de dois de abri] de dois mi] e dezanove. Na Reunião, estavam presentes os Senhores Conselheiros:
Cardos Henrique Nego Vaz, Presidente; Márcio de Azevedo Beranger, Diretor Adjunto de Biodiversidade.
Áreas Protegidas e Ecossisten.ns (DIBAPE); Fumando Gouveia de Hojanda, Diretor Adjunto de Gente e
Gestão (DI(AGES);. Fabio Dalmasso Coüinl)o, Diretor de Licencianrnto Ambiental (DILAM); Juba Klshida
Bochner, Diretora Adjunta de Pós-Licença (DIPOS); e Renata da Malta dos Santos, Diretora Adjunta de
Segurança Hídrica e Qualidade Ambiental (DISEQ). 1. Abertura: Abrindo os trabahos. o Presidente
cumprnnentou a todos e deu início à reunião. ll. .RÊg14c!:ilK11©: Definição dos segundos substitutos eventuais
da DILAM e da DIRAM para as reuniões do CONDOR. l)$cisãa: O Conseho Diretor detemlinou que os
segundos substitutos eventuais das Diretorias para as reuniões do CONDOR serão: Cauê Biejschowsky, id.
âmcional 435941 2-3, da DILAM e Renata de Ohveia e Oliveira. id. funcional 5097894-2. da DIRAM lll
E-07/026.228/1 9 - Solicitação de Informação. .jlçglJÊ:ijnEnle: Solbitação de substitukão da serüdora
Flávia de Oliveira, id. âincional 580926-6, na coordenação do Grupo de Trabalho criado por traio da
Resolução Conjunta SMAS/n~íEA 12/] 9 e alterado pela Resolução CoÚunta SEAS/'INEA 14/19, de
1 4/1 1/1 9, para.acompanhar o cumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC.INEA.02/1 9)
celebrado em 09/08/19 ente o Ministério PIU)bico do Estado do ]Zio de Janeiro (MPRJ), ~o Estado do Rio de

-Janeiro, representado pela Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade(SEIS) e pelo Governador
ao Estado do Rio de Janeiro, o Instituto Estadual do An)biente(INEA) e a empresa Petróleo Brasleiro S.A
(Petrobrás), referente ao COMPERJ, honnjogado pela juíza em 13/08/2019. .Dssigãa: ConÊomx
considerações do Presidente, os Comelheiros deliberaram por Honrar a servidora Mana melena da Costa
Chianca, id. fimciona] 442321 0- 1 , coifa coordenadora do referido TAC. O CONDOR determinou, ainda, a
alteração da cona)osição do Grt4)o de Trabaho criado por meio da Resolução CoÚunta SEAS/INEA n' 12,
de 23/09/19, alterada pela Resolução Codunta SEIS/INEA n' 14, de 19/]1/19, para: (i) exchú' os
servidores Plane AJex Domiciano Batista, id íimcional 5 101278-2 e Fjávia de Oliveira Teixeira, id funcional
580926-6; (ii) incha os servidores a seguir: Mana melena da Costa Chianca, ki. fimcional 44232 1 0- 1 , coam
coordenadora, Flavio Dias Wanderley Valente, id. ficcional 43479 1 6-2; Vector Abreu de Arauto, id. fiJncional
4461242-7; Alexandre Cruz, id. ficcional 4351452-9; Paulina Mana Porto Sirva Cavajcantb id. Êmcional
2151026-1, Ricardo Marce]o da Sova, id. fimcíona] 4459432-] , Cjáudk) Nogueira Vignoli, id. âmcional
4326641-0 e Fjávia de Carvalho Dias Morteiro, id. 4315394-1; e (iü) manter os serüdores Cauê
BielschowskX id íimcional n' 4359412-3, Cristiane Femandes Nunes Moral.s Madeira, id ficcional n'
4366903-4 e Gisejle Função de Menezes Louvada, id ficcional n' 4347792-5. Essa alteração do GT será
realizada por nrio de Resolução Conjunta SEAS/'INEA, a ser publLada no Diário Oficial do Estado. IV
Encerramento: Nada mais havendo a babar, o Presidente agadeceu a participação de todos. Em seguida,
lavrou a presente ata que vaí assinada por ele e por todos os Conselheiros do Instituto Estadual do Ambiente
presentes nesta data.

$ :''"'.'' .Ê: Í "' f."..' J\. i'"''if'."3 Í'..' {:"l '"B!-'.\ g:" "7 ,4 /'v i:Í' [.'\. g:""' â i:"b Í.." : /'a'")'-./'tfvl /'\p"h f.f''!./'v\ 4 /:' f'':b 1'/'%r"\$'\F'\



CARLOSHENRIQUENETTOVAZ
Presidente

[d.f 5}0]549-8

MÁRCIO DE AZE\UDO BERANGER

Diretor Adjunto de Biodiversidade, Áreas Protegidas e Ecossistenns

Id.f 4348049-7

];TRN.4NDOGOUVEIADEHOLANDA

Diretor Adjunto de Gente e Gestão

Id.f 435579}-O

FABIO DALMASSO COU'l'INHO

Diretor de Licenciam:unto Ani)mental

Id.f 57045}-O

JULIAKISllIDABOClINER

Diretora Adjunta de Pós-Licença

Id.f 4347935-9

RENATA DA MA'lTA DOS SANTOS

Diretora Adjunta de Segurança Hídrica e Qualidade Ambiental

Id.f 4276575-7

Documento assinado eletronicamente por Renata da Matta dos Santos, Diretora Adjunta, em
13/01/2020, às 11:00, conforme horário oficial de Brasí]ia, com fundamento nos art. 2]-9 e 229 do

Documento assinado eletronícamente por Fernando Gouveia de Holanda, Diretor Adjunto, em
13/01/2020, às 1].:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 219 e 22e do

Documento assinado eletronicamente por Márcío de Azevedo Beranger, Diretor Adjunto, em
13/01/2020, às 11:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 219 e 22g do

Documento assinado eletronicamente por Juba Kishida Bochner, Diretora Adjunta, em
13/01/2020, às 17:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21Q e 229 do
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Documento assinado eletronicamente por Carlos Henrique Netto Vaz, Presidente, em
14/01/2020, às 18:50, conforme horário oficial de Brasí]ia, com fundamento nos art. 2].9 e 229 do

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

2657435 e o código CRC E5F45BAF
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" \

ê }, Ê .11:.::1' jh: /<1:: [:::. .#!. 11.'.'} !.:=;) :11 = :: '1X$; g;1 '''.? .4 '"! :l; (.: i:::i !. ] K:: ! ...Í'i'?Í''âÍ'b:Í"! I'} /.Í"\i']:""!. ': g.:: '=i/ ']}.Í') 'f]jf'



ã .Í l! .F;1l 4qíi ii:

Promoção em separado, impressa em & cauda (s).

ltaboraí, .4q /JD/2020.

TIAGOGONÇALVESVEltASGOMES
Promotor de Jüsliça / Mat. 3226
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Ref'.: Procedimento AdministratÉ\ o n. í57/203Ç (Í\'!PRJ m. 20ê9.00977720)

PB

iUlij:ü#PllHl:l111PylBH
\.!aíe) dias co «aços dü hotnologuçào di) T.4C

Portaria de instauração de PA à í1. {}2. estando c, !elatólio (ic itl\ esrigação às tls. 02-\.'0+. instruído

de fls. 05,29.

Os ofícios prelimiriarcs lbí'am expedidos its 11>. 30.'32

OtTcio da Reli'obras à [1. 33. íltst]'uído dc ílS. 34. 38. illt:o!'inafdo o cumpt'imenso da oh igiçàcl
contida no item 5.1.5 da cláusula segunda do Ta C no prazo acotdatlo de 1 20 (cento c \íntcl dias.

OtTcio da SUAS à i]. 42. Insuuído de lls. 43/'46. inÍbrmando que ít)i anl:se:lí ü; l)üi
t;en:promíssátia Petrobras documentação amei'ca dn cump1llnento cio item 5. 1 .5 da cláusula segunda dü l '\( .

:'-:*:.. «"«=$1i?H#llll11ill:$ilHR#li&ll l
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ealízaçào e conclusàosdeci aliadas abailmprescin(ií\eis pala a iil~esligação e formação adequada e fundamentada de

Diante do exposto à Secieíaria. para efkLíxo e integral cumpi'imenso das seguintes diligências

Í

:l:lil:Jill l;\l:l ili lill :lR:Hll=:':"=::=::=
2.

l#l)llllillllÚliljili.lii$'::
Obtenção de resposta e.'nu decurso) do prazo concedido: abra-se imediatamente nova vista.

ltaboiaí. 16 de outubro de 2020

assinado eief!'onicafneníe}
naco GONÇALX' ES v ERAS éo$íKS

Promotor' de Justiça

TiAGC} Assinadodeforma
GONCALVES digital por TIAGO
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OfíCi02apJTCno812/2020 .. . . ....
Ref: Relação de Inquéritos Civis que IFãmitaiii
Promotoria de Justiça do Núcleo ltaborai

Jfaóoraí, 27 de abril de 2019.
há mais de um ano na 2a

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,

Cumprimentando-o, valho-me do presente para remeter ao

Conselho Superior do Ministério Público a relação de todos os procedimentos que
tramitam nesta 2a Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí há mais de

um ano, 331 (trezentos e trinta e um) feitos, conforme planilha em anexo, em atenção ao

art. 9o, da Resolução no 23/2007, do CNMP, art. 25, da Resolução GPGJ no 1769/12 e

art. 61, $4o, do Regimento Interno desse CSMP/RJ.
Ressalta-se que todos os procedimentos em anexo estão

aguardando resultado de diligências imprescindíveis para a conclusão das investigações.

Tais diligências estão devidamente especificadas na última promoção lançada em cada

procedimento, que pode ser consultada pelo sistema MGP
Ao ensejo renovo protestos de elevada estima e distinta

consideração, colocando-me à disposição para eventuais esclarecimentos

complementares, caso necessário.

''''x

rassínado eZetronicamente)

TIAGO GONÇALVES VERÁS GOMOS

PROMOTORDEJUSTIÇA

TIAGOGONCALVES ;.. Assentado de fatia d;gira! por
l:i'. ViAjO GONCAI.VES VERÁS

VERÁS ::;: ;;&=s:089'aas371'
AO crimes:0891 38s371 0 ""'';m ã:» . ',:"4'"
EXMO.SR.

:: w u: n w "-."-:.
DEIANEIRO
Av. Marechal Câmara, Ro 370 - Centro - Rio de Janeiro - RJ
CEP: 20020-080

ÊUinistéfíe público do Estado do Rio de gane:ra

2e Pramatofla d© Justiça Catetíva Núcleo Êtaboraí
Edifício [)ouh]e Piaçe Qffice. Rua irão Caetano, nB 207. saias 606/€307.,

Ce1ltio - ]taborai, R] - 8rastl

CE? 248D(}, !t3 . ]'elefor\e: {21} 2$45-695í}

IE-rnaí1. : 2pj tü.ita.bcrat(@ln pij .inlp.br
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Ofício 2g PJTC n' 1920/2020 /labora/, 16 de novembro de 2020
Ref: PA 157/2019 - MPRJ 20lg.o0977720 Ifavor mencionar na resposta)

SenhorSecretário

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a

este subscreve, vem comunicar Vossa Senhoria da existência do procedimento em referência que visa a

apurar a cumprimento da obrigação contida no item 5.1.5, da cláusula segunda do TAC

pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da

ação civil pública ng. 0009919-12.2018.8.19.0023.
Em relaçê "r Japresentar

comparativo de alterações do prometo de tratamento de efluentes, em decorrência do
redimensionamento para menor do COMPERI, no prazo de 120 (cento e vinte) dias

contados da homologação do TAC"

\

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129, incisa 111 da

Constituição Federal, bem como o artigo 8P da Lei 7.347/85 e o artigo 6Q, l, "b", da Lei 8.625/93, além do

artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justiça acusar o recebimento do Of.

INEA/ASSPRE SEI ng 02/2020, bem como solicitar que informe se o compromissado atendeu

satisfatoriamente à obrigação assumida, do ponto de vista técnico ambiental, sendo certo que a resposta

deve ser instruída com as informações e documentos exigidos nas cláusulas 6.2.1, 6.2.2 da cláusula terceira

do TAC. Fixa-se o prazo de 60(sessenta) dias para resposta.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de Investigação para

fins de contextualização dos fatos.

{assinado eletronicamente}
TRAGO GONÇALVES VERÁS COMES

PROMOTOR DE JUSTIÇA

TRAGO Assinado de forma

'.~'"-«:; :g:?H:=h;
VERÁS GOMES:08913853710
COMES:089138537 Dados: 2020.11.17

] 0 21 :37:55 03:00'

AO SENHOR SECRETARIO

SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE

ESTADODORIO DEJANEIRO
Av. Venezuela. 110 - Saúde, Rio de Janeiro - RJ
CEP:20081-312

Mi íst:ér$o público do Estado do Rio de Ja eira

2e p'fomotafÍa de Justiça de ruteia Colei va d© Núcleo !eaboraí
i: dlflcio í)otlbie fliace Offlce, Rua iodo (:metano, n9 2{)7, sal $ G0$//$07:

(::erltrc> - le;ibora{, Ri - Bíasli
(:111} 24800-3 L3 - 1eiefoÉle: 2]. 2$45-6950

EI«.Ena i1 : 2p.llçoiít'(l@!n prl - irlp br:
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®
Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Gabinete do Secretário

Of.SEIS/OUV! SEI N'234 Rio de Janeiro, 1 0 de dezembro de 2020

B

a

K
g
B

U
B

limo. Sr. Promotor

Dr. Thiago Gonçalves Verás Gomes

Ministério Públ ico do Estado do Rio de Janeiro

2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí

.,diHicio Double Plane OfHice, Rua Jogo Caetano, n' 207, salas 606/607

Centro - ltaboraí, RJ - Brasil

Referência: Ofício 2' PJTC Do ]920/20 PA }57/2019 MPRJ 20}9.00977720

Excelentíssimo Promotor de Justiça,

Com os cumprimentos de estilo e, em atenção à solicitação exposta no oficio em epígrafe, infomlo que
estamos providenciando, junto aos órgãos específicos desta Secretaria, elementos para instruir a resposta a
ser encaminhada a esse Ministério Público.

No entanto, considerando a grande quantidade de demandas desta Secretaria de Estado e os esforços
envidados no sentido de hamtonizar as atribuições institucionais com o atendimento tempestivo às
requisições fomluladas por esse i. -Parqz/eí, solicitamos a prorrogação do prazo para resposta, concedido
inicialmente pelo Ministério Público Estadual, por mais 60 (sessenta) dias.

)jante do exposto, sem mais no momento, renovo os protestos de elevada estima e consideração

Atenciosamente,

Ana ]3eatriz Cárdenas

SEIS/Ouvidoria

ID 5 1095564

Documento assinado eletronicamente por Ana Beatriz Cardenas dos Santos, Assistente 11, em
IO/].2/2020, às 12:35, conforme horário oficial de Brasílla, com fundamento nos art. 219 e 22P do
Decreto ng 46.730,.dg..9..dg..agosto de 201

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
bEp://sei.fazenda . rj:gQy:br/sei/controlador externo. f211121

êçêQ:;documento conferir&id orgêg...êçgg$g..ÊxlgCDg=6, informando o código verificador 11367652
e o código CRC A43C1792.
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Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo ne SE]-07/026/003902/2019 SE] n9 1].367652

Avenida Venezuela, n' 1 10, 5' andar - Baixo Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-3 12
Telefone: (2 1) 2332-5622 - http://www.rl .gov.br/web/sea

file:///C:/Users/cgalfradique/Downloads/Oficio NA.1 1 367652.html 2/2
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»: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA
DO NUCLEOXTASonAI

MEIO AMBIENTE#ORDEM URBANISTICA#PATRIMONIO HISTORICO E
CULTURAL#CONSUMIDOR

ltaboraí, Tanguá e Rio Bonito
Rua João Caetano 207, sala 606, centro - ltaboraí/RJ,

CEP: 24800-113
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©
Governo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Presidência
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Of.INEA/SERVCONTE SEIN'5 Rio de Janeiro, 1 8 de março de 2021

itmo. Senhor
Dr. Trago Verás Games
Proti'lotar de Justiça
2.' Promotoria de Justiça Cotetiva - Núcleo Itabora{
Edifício Doubte Placa O.j$ce, Rua Jogo Caetatto, 207. salas 606/607, Centro. Itaboraí CEP. 24.80Q-113

Ref.: Oficio 2' PJTC n' }448/20] 9 e n' 202/2020
*PA 1 57/2019 - MPRJ 201 9.00977720.

Ilustríssimo Senhor Promotor,

Cumprimentando-o cordialmente, e em atenção ao ofício em epígrafe, que visa apurar o cumprimento de
obrigação contida no item 5. 1 .5 da Cláusula Segunda do Termo de Ajustamento de Conduta TAC pactuado
entre esse Parque/, a PETROBRAS, este INEA e o Estado do Rio de Janeiro, nos autos da Ação Civil
Púb[ica n' 00099 1 9-12.201 8.8. ] 9.0023, foi solicitado o encaminhamento de infomtações e documentos
probatórios do adimplemento das obrigações descritas no indigitado procedimento, neste sentido vimos
apresentar as informações a seguir:

No que tange ao atendimento da obrigação contida no item 5. 1 .5, inicialmente foi informado pelo INEA
através do QãciQ..N1.(}(!2112Q2g(2866574) q11Ê.a:.í)bdgaçã!}.bi..alÊ!!íliíla.pot meb da carta SMS/LARE
Q28.Zl12(119.(2866346),.ilrotmcolada em 1 1/12/20 1 9 (D:..41ZJla.processo E07/026.228/20 1 9)., com os arquivos
correspondentes em CD. Sendo informado ainda que todos os arquivos mencionados acima enviados ao Inca
foram concomitantemente enviados ao Ministério Público nas mesmas datas de atendimento ao TAC.

obrigação contida no item 5.1 .5 da Cláusula Segunda do Tempo de Ajustamento de Conduta - TAC.

Dessa fomla, a Gerência de Licenciamento de indústrias (GELIN), corroborou com as informaçÕES..1[3ZiÉlê$
meio de uma aná]ise técnica ( ] 4398373).

Por oportuno, acrescento que as infomlações fornecidas baseiam-se nos ates oriundos dos processos
administrativos e nos arquivos disponibilizados.

https ://sei.faze nda .Ü .gov. br/sei/cont!"orador.php?acao=docu mento.impri mir.web&acao.origem =arvore.visua lizar&id.doeu mentor 1 6844045&i nfr . 1/2
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Sem mais no momento, mantenho-me à disposição para quaisquer outros esclarecimentos que se f'açam
necessários.

Anexos 1 - Carta SMS/LARE 0287/2019(2866346)
ll- Oficio NT 002/2020 (2866574).
TTT - Análise Técnica GELTN ( 1 4398373)

Atenciosalnente
Marmelo F.Souto de Carvalho

Coordenador dos TAC'S DO COMPERJ

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Fernando Souto de Carvalho, Superintendente,
em 18/03/2021, às 16:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21g e 22g do

46.730,de 9 de agosto de 2019

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
!)Eo ://sei.fa ze n da . rj:gov. b r/sei/co ntrola do r externo . rlbiz?
acao=documento conferir&id orgâQ.êçgsgQ.SXIÊ[Dg:6, informando o código verificador 14813783
e o código CRC 01397850.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo n9 SEl-07/026/003902/2019 SEine !4813783

Avenida Venezuela,, 1 1 0 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1 -3 12
Telefone:

https://sel .fazenda. rj.gov. br/sei/controlador.php?acao=documento.imprifnir.web&acao.origem=arvore.visualizar&ld.documento=1 6844045&infr. 2/2
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$ Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA

DO NUCLEOXTABORAÍ
MEIO AMBIENTE+0RDEM URBANÍSTICA'KPATRIMON10 HISTORICO E

CULTURAL#CONSUMIDOR
ltaboraí, Tanguá e Rio Bonito

Rua Jogo Caetano 207, sala 606, centro - ltaboraí/RJ,
CEP: 24800-113
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Ref.: Procedimento Administrativo n'. 157/2019 (MPRJ n. 2019.00977720)

PROMOCAO

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral
cumprimento das diligências especificadas abaixo:

.'''\
1. Acusando o recebimento do ofício de fl. 56, oficie-se ao INEA solicitando

encaminhar (i) Carta SMS/LARE 0287/2019 (2866346); (ii) ofício NI
002/2020 (2866574); e (iii) Análise Técnica GELIN (14398373), tendo em
vista que não houve o recebimento dos referidos anexos;

2- Após a obtenção de resposta e/ou o decurso do prazo concedido, abra-se
imediatamente nova vista.

ltaboraí, 18 de agosto de 2021

(assinado etetronicamente)
TIAGO GONÇALVES VERÁS GOMOS

Promotor de Justiça
TRAGO Assinado de forma

GONCALyES digital porTiAGO

VERÁS
GONCALVESVERAS
GAMES:0891 385371 0

COMES:089] 3;85 :oádilil àozl .08.19
371 0 1 1 :58:51 -03'00
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MINISTÉRIO PÚBLICO
L)O EÊTADÜ DÜ Rin DE JÀNEliiü

OFICIO

Mlinistério Público do Estado do Rio de Janeiro
2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí

Edifício Double Placa OfHice. Rua João Caetano, n' 207, salas 606/607.
Centro - ]taboraí, RJ - Brasi]

CEP 24800-113 - Telefone:(21) 2ó45-ó950
E-mail: 2pjtcoitb@mpÜ.mp.br

Ofício 2a PJTC n' 1877/202} //aboraz',23 de agosto de 2021

Ref.: PA ] 57/2019 -- MPRJ 2019.00977720 ÍFízvor me/leio/za/" /za reÁposra)

Senhor Ouvidos,

O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a este
subscreve, vem comunicar Vossa Senhoria a existência do procedimento em epígrafe, o qual visa a
apurar o cumprimento da obrigação contida no item 5.1.5, da cláusula segunda do TAC pactuado
entre o MPjtJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública
n'. 0009919-12.2018.8.1 9.0023. A PETROBRAS, no referido item 5. 1 .5) Em rçlaçãa à çe!!digo!!a!!!eZ:4.
da..glá11slilê..s$g11ilda,.Qbdge11=se..a "(. .Japrese z/ar co/npararívo de a/gerações do pro/e/o de f/a/amenío de
efluentes, em decorrência do redimensionamento para menor do COMPERJ, no prazo de 120 (cento e
vinte) dias contados da homologação do TAC".

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129, incisa 111 da Constituição Federal,
bem como o artigo 8' da Lei 7.347/85 e o artigo 6', T, "b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei
Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justiça acusar o recebimento do Of.
INEA/SEjiVCONTE SEI N' 5, bem como solicitar que encaminhe: (i) Carta SMS/LARE 0287/2019
(2866346); (ii) oficio NI 002/2020 (2866574) e (iii) Análise Técnica GELIN (14398373), tendo em vista
que não houve o recebimento dos referidos anexos. Fixa-se o prazo de 60 (sessenta) dias para resposta.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de Investigação para fins de
contextualização dos fatos.

'y'\

(assinado eletronicantente)

TRAGO GONÇAINES VERÁS GOLES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

/

lê i .: i'

SR.OUVIDOS
OUVIDORIADOINEA
Avenida Venezue[a, n' ]10, Saúde - Rio de Janeiro
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CEP: 2Q081-312

SEI/MPRJ - 090001 6 - Ofício

Documento assinado eletronicamente por TRAGO GONÇALVES VERÁS GAMES, Promotor de
Justiça, em 23/08/2021, às 23:38, conforme art. I', lll, "b", da Lei ll .41 9/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprl .mp.br/sei/controlador extemo.php?
acao-documento conferir&id orgao acesso extemo-0 informando o código veriflcador 0900016 e o
código CRC B6DCF21D.

20,22.000}.0013480.2021-06 0900016v3
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2a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA

DO NUCLEOITABORAI
MEIO AMBIENTE+0RDEM URBANÍSTICA'kPATRIMON10 HISTORICO E

CULTURAL'KCONSUMiDOR
itaboraí,Tanguá e Rio Bonito

Rua João Caetano 207, sala 606, centro - ltaboraí/R3,
CEP: 24800-113
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Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Presidência

OtINEA/SERVCONTE SEI N'24 Rio de Janeiro, 02 de setembro de 202 1

limo. Senhor
Dr. Trago Verás Games
P rnm atar rJ o TI l ct i ..n

}' Promotoria de Justiça Cotetiva - Núcleo [taboraí
Edi$cio DoubLe Peace OIPce, Rua Jogo Caetano, 207, salas 606/607, Centro, ltaborai CEP: 24. 800-113

''3.cf.: Oficio 2' PITC n' } 448/201 9 e n' 202/2020
i)A] 57/2019 - MPRJ 2019.00977720.

Ilustríssimo Senhor Promotor,

Cumprimentando-o cordialmente, e em atenção ao ofício 1877/2021 que solicitou o envio dos anexos
mencionados no Ofício NA05, pedindo desculpas pelo equívoco, encaminho o solicitado através da presente
correspondência, aproveitando para reenviar as informações requisitadas junto com todo o conteúdo do
Oficio NA 05 de modo a unificar as informações, visando facilitar a compreensão.

Em atenção ao cumprimento da obrigação contida no item 5. 1 .5 da Cláusula Segunda do Tempo de
Ajustamento de Conduta -- TAC pactuado entre esse Pargzze/, a PETROBRAS, este ]NEA e o Estado do Rio
de Janeiro, nos autos da Ação Civil Pública n' 00099 1 9-12.20 1 8.8. 19.0023, foi solicitado o encaminhamento

,-4e informações e documentos probatórios do adimplemento das obrigações descritas no indigitado
procedimento, neste sentido vimos apresentar as infomtações a seguir:

No que tange ao atendimento da obrigação contida no item 5. 1 .5, inicialmente foi informado pelo TNEA
através do Qüsií}.NLQ(}2112Q2g(2866574) g11Ê..ê..çlbljgêçãg..bi,.Blç!!djdZoor meio da carta SMS/L:ARE
0287/20 19(2866346),.orotocolada
correspondentes em CD. Sendo informado ainda que todos os arquivos mencionados acima
foram concomitantemente enviados ao Ministério Público nas mesmas datas de atendimento ao

Posteriomlente, o MPRJ através dos Ofícios
obrigação contida no item 5. ] .5 da Cláusula

Dessa forma, a Gerência de Licenciamento de Indústrias (GELIN), êÊE.!razid38
de uma análise técnica ( 1 4398373).

Assim, venho encaminhar a manifestação da área técnica competente dentro do Instituo Estadual do
Ambiente quanto à análise do cumprimento dos referidos itens, bem como, indagar se podemos

, .' '
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considerar esses itens como concluídos por parte da fiscalização do INEA e como desnecessária a sua
análise por parte da auditoria independente.

op.ortuno, acrescento que as infomtações fomecidas baseiam-se nos aros oriundos dos processos
administrativos e nos arquivos disponibilizados.

Sem mais no momento, mantenho-me à disposição para quaisquer outros esclarecimentos que se façam
necessanos.

Atenciosamente

Marmelo F.Souto de Carvalho

Coordenador dos TAC'S DO COMPERJ

Anexos

[ - Carta SMS/LARE 0287/20] 9 (2866346)

ll- Oficio NI 002/2020 (2866574)

ITI - Análise Técnica GELIN(1 4398373)

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Fernando Souto de Carvalho, Adjunto, em
02/09/2021, às 13:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 219 e 22g do
Decreto ng 46.730,.dg..9..dg.39osto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

e ocódigo CRC 8E608BOI
informando o código veríficador 21736860

Avenida Venezuela, 1 10 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1-3 12
Telefone:

https://sei.fazenda. rj .gov.b r/sei/controlado r. php?acao=documento.imprimi r.web&acao.origem=a rvore.visualiza r&iddocumento=24330911&infr. 2/2
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©
Governo do Estado do RÍo de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Presidência

OfINEA/ASSPRE SEI N'002/2020 Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 2020

limo. Senhor
Dr. Trago Gonçütves Verás Gomas
Promotor de Justiça
2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí
Rua Jogo Caetano, 207, suta 606, Centro ltaborai/RJ CEP. 248QO-113

Ref.: Ofício 2' PJTC n' }449/2019
PA 157/2019 - MPRJ 2019.00977720

Senhor Promotor,

Cumprimentando-o cordialmente, e em atenção ao oficio cm epígrafe, que visa apurar o
cumprimento de obrigação contida no Item 5.1.5 da Cláusula Segunda do Temia de Ajustamento de
Conduta TAC pactuado entre esse Parques, a PETROBRAS, este TNEA e o Estado do Rio de Janeiro,
nos autos da Ação Civil Pública n' 0009919-12.2018.8.19.0023, foi solicitado o encaminhamento de
infomiações e documentos probatórios do adimplemento das obrigações descritas no indigitado
procedimento, neste sentido vimos apresentar as infomlações a seguir:

Inicialmente, informo que fui nomeada como a atuai Coordenadora do Grupo de Trabalho
formado para acompanhar o referido TAC, confomie ata da 46 1' Reunião Ordinária de Assuntos Gerais do
Condor do dia 09/01/2020 (2866453), e ponto focal com esse i. Parques para comunicações relacionadas
:ao TAC

Para acompanhamento do TAC foi aberto o processo administrativo n' E07/026.228/2019
no âmbito da SEAS/INEA, e todos os documentos protocolados pela Petrobrás estão sendo anexados nesse
processo. Infomaamos ainda, que o referido TAC recebeu a numeração interna de ''TAC.INEA.02/19"

No que tange ao atendimento da obrigação contida no item 5.1.5, esclarecemos que foi
atendida por meio da carta SMS/LARE 0287/2019 (2866346), protoco]ada em ]1/12/20]9 (f]. 4]7 do
processo E07/026.228/2019), com os arquivos correspondentes em CD.

Ademais, foi infomlado pela Petrobras que todos os arquivos enviados ao Tnea foram
concomitantemente enviados ao Ministério Público nas mesmas datas de atendimento ao TAC, sendo
assim e considerando o tamanho dos referidos arquivos, não estamos reenviando esses documentos.

Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos
que se façam necessários, aproveitando o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e
consideração.

Mana melena da Costa Chianca
Coordenadora do TAC.INCA.02/19

Documento assinado eletronicamente por Mana Helena da Costa Chianca, Assessora, em
29/01/2020, às 11:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 219 e 22e do
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
LIED;//sei .fazenda . rj:gçlv:br/ni/controlador externo. ilbiz!

esso extern0=6. informando o código veriflcador 2866574 e
o código CRC 4SBC938F.

Avenida Venezueja,, 1 1 0 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 ] -3 12
Telefone:

Criado por mariahcc, versão 3 por mariahcc em 29/01/2020 1 1 :36:33

''- .

https://sel.fazenda.Ü.gov.b r/sei/controlador. php?acao=documento.vlsuaiizar&acao.origem=arvore.visualizar&id.documento=3472996&infrasist 2/2



SMS/LARE 0287/2019
Rio de Janeiro, 1 1 de dezembro de 2019

INSTITUTO ESTADUAL DQ AMBIENTE - INEA
Coordenação de Estudos Ambientais - CEAR
Av. Venezuela, l 'lO, 2' andar - Saúde
Rio de Janeiro -- RJ - CEP: 20081-312

Ao

'"'\: A/C: alma Sra. Flávia de Oliveira Teixeira
Assessora

Assunto Atendimento à Obrigação 5.1 .5 do Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC do Campeíj.

Referência: Processo Ra E-07/026.228/2Qlg
PA 157/2019-MPRJ.

Prezada Senhora,

Em referência ao Processo na E-07/026.228/2Q19, segue evidência de
atendimento à obrigação 5.'t.5 do TAC do Comperi, referente à condicionante
7.4 da Licença Prévia - LP NOFEQ13990 (AVB000621) do Comperi, que exige a
presentar comparativo de alterações do projoto de tratamento de efluentes,
em decorrêrtcia do redimensionamento para menor do Compeq, no prazo de
'120 acento e vinte) dias contados da homologação do TAC.

\

Sendo assim, segue em anexo o Relatório apl'esentando as alterações no
prajeto de tratamento do efluentes. Enviamos também o Relatório de
Estimativa das Características dos Efluentes da UPGN e Unidades Auxiliares
do Comperi, visando esclancer a composição do efluente final em
consequência das mudanças no proloto da ETDI da Unidade.

No mais, ãtcamos à disposiçã8Cli@'ardultdas gllÊ$18larecimentos.

Atenciosamente, ./.
GereMe de Lkenciamento Ambientar

Sb#gUREülRGN(

l Ü@& 24?12®''b'/
/

'á.,,-JX. Ü4''"70 '
Daniele Lomba Zaneti Puelker
Gerente Geral do Licenciamento Ambiental e Relacionamento Externo

Anexo(s) Evidência de Atendimento à Obrigação 5.1,5 do TAC do
CompeÜ.

Luii Gados de Souza 8affelíos
Adjttnb: i

Mai, 3$&] 224 / iD 4249S$3,?.w . 8i-.eç.q.

bez.
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Trata-se da manifestação técnica desta GELIN (Gerência de Licenciamento de Indústrias).
confomle solicitado pelo Ofício n' 1920/2020 do Ministério Público do Estado do Rio de
Janeiro (MPRJ), por meio do PA 157/2019 - MPRJ 2019.00977720, constante no processo
n' SEl-07/026/003902/2Õ19, referente ao atendimento da obrigação contida no: item 5.1 .5,
da Cláusula Segunda do TAC l do,COMPERJ.

HISTÓRICA '--..../'

O Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ) possui Licença Prévia (LP) N'
FE013990. emitida em 26 de' março de 2008 com validade até 26 de março de 2010, que
auloüza 'a localização do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro(COMPERJ)'. Não
obstante, possui a Licença de Instalação (LI) N' IN043609 'para ihpünfaçâo de 2í (vhfe e
um) canteiros de obras que atenderia à fase de construção e montagem da Unidade
Petroquímica Básica(UPB), e áreas de apoia industrial e administrativo do Complexo
PetroquÉm/co do Rb de Janeiro -- COMPOR.r. emitida em 26 de janeiro de 201 8 e válida até
25 dejaneiro de 2024. *

Outrossim, a Unidade de Processamento de Gás Natural (UPGN) possui LI N' iiq025099,
emitida em 08 de novembro de 2Q13 oom.validade até 08 de novembro de 2018. 'para a
implantação das Unidades de Processamento. de Gás Natural {UPGN) e. Instalações
Auxiliares do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJJ'

Em 09 de agosto de 2019. foi celebrado um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) entre
o MPRJ. Petróleo Brasileiro S.A., SEAS e INEA. cujas tratativas estão senda realizadas por
meio do processo E-07/002.1 0563/201 9. Dentre o estabelecido neste Termo, consta o item
5.1.5 da Cláusula 2:, que foi elaborado em relação à condicionante 7.4 da LP N' FE013990
e eüge a apresentação de comparativo de alterações do prqeto de tratamento de efluentes,
em deeorrência da redimensionamento para menor do COMPERJ, no prazo de 120(cento e
vinte) dias contados dahomologação do TAC. , ,.

\.

Em 18 de setembro de 2019. o MPRJ encaminhou o Ofício n' 1448/19,.meio dolPA
157/2019 - MPRJ 2019.00977720 a este INEA, solicitando :infofníações e documentos
comprobatórios do adimplemento da obrigação constante no item 5.1 .5 da cláusula segunda
.doTACldoCOMPERJ.

Em ll de dezembro de 2019. a PETRÓLEO BRASILEIRO S/A TROBRAS. em
resposta à solicitação do MPRJ, apresentou por meio da carta SMS/LARE 0287/201g os
relatórios de '.Adequação para frafamenfo de e17uenfes para a operação da C/PGM(NO RL-
5400.00-0000-000-PHN-004), de "Esf/maf/va das especncações dos e#uenfes da UPG/y
Rola 3 e Unidades aux#hres do COMPERI' (N' RL-5400.00-5331-940-PEl-001) e os
respectivos anexos.
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Em 20 de janeiro de 2020. o MPRJ reiterou o solicitado no Ofício n' 1448/19. por meio do
Ofício n' 202/2020, respeitando o exigido nos itens 6.2.1 e 6.2.2 da cláusula terceira do TAC
IdoCOMPERJ.

Em 29 de janeiro de 2020. este INEA respondeu o Ofício supramencíonado. infomlando que
o compromissado atendeu à obrigação contida no item 5.1.5, por meio da carta citada
anteriomiente:

No entanto. eÚ 16 de novembro de 2020. foi encaminhado o Ofício n' 1920/2020 reiterando
novamente que seja informada se a campramissado atendeu à obrigação assumida, do
ponto de vista técnico ambiental.' respeitando o exigido nas cláusulas 612.1.e 6.2:2 da
cláusula terceira do TAC t do COMPERJ. Por fim, em 27 de janeiro de 2021. foi realizada
reunião entre esta GELIN e a Petrobrai. com Q intuito de obter esclarecimentos quanto à
concepção e operação da ETDI.

' \

Diante do exposto, foi realizada a presente avaliação técnica de toda a documentação
apresentada. referente a este item 5.1.5. com o intuito de atender- integralmente ao
solicitada pelo MPRJ por meio do Ofício n' 1920/2020.

UPGN

''Hi. De acordo com o descrito üo Parecer Técnico (GELIN) N' 225/2013, que subsidiou a
concessão da LI N' IN025099. os efluentes gerados na fase de operação da UPGN, tanto
de origem sanitária quanto de origem industrial. serão tratados na Unidade de Tratamento
Primário de Efluentes e na Unidade de Tratamento Secundário de Efluentes -- ETDI do
COMPERJ. Cabe ressaltar que, as referidas unidades já se encontram licenciadas pelo
INEA, por meio da LI N' IN001540, emitida em 16 de abril de 2010 com validade até 16 de
abril de 2013. tendo a empresa requerido $ua renovação pelo processo E-07/500.056/2009,
em 13/12/2012.':

Além disse. confomie documentação enviada via correio êletrõnico pelos representantes,

.,-=': .=:gi;z=e,s=,.!='mS,::.,.reis.!'i'Wül?a:'gEU':;g='s
receber Q2 (dois) upas de drenagens, contaminada e oleosa, e objetiva. a regularização de
vazão o pré-tratamento (remoção de areia e sólidas grosseirosy e Q acúmulo dos efluentes
para posterior envio para tmtamento na ETDI do COMPERJ.

De acordo com informações constantes no Relatório dê Estimath'a das especMcações dos
e#uentes da UPGN Rota 3 e Unidades Auxiliares do COMPERJ". existem 02 (dois) tipos de
efluentes característicos das operações nas referidas unidades: sendo eles:

Página 2 de 9
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a) Efluente oleoso

Possui éontríbuições de @DPQ.$gggl geradas em sistemas e équipamentosdas unidades de
processamento. e contribuições de !gD2g.cht voso2, geradas em virtude das chuvas em
áreas contidas dentre dos limitesdas unidades\

b) Efluente contaminado

As contribu çõeé.'de !gDDg..ggçQI dos efluentes contaminados, .para UPGNs é . Unidades
Aaxiliare$ são adwndas das unidades de trata.mento de água. retrolavagem de filtros, pulga
de torres de. resfriamento e purga de caldeiras em raras ocasiões. Contudo . estas
contribuições. contêm . baixa ou nenhuma incidência de óleo, podendo haver presença
signmcativa de sólidos suspensos. As vazões de tempo chuvosos são oriundas das chuvas
em áreas não çontídas dentro do limite das unidades. -

Ao contrário üo .que ocorre. em uma refinaria. as vazões de !gD2g..$9çgl dos efluentes
gerados em .uma UPGN são muito baixas. portanto: majoritarfamen e. os efluentes éâo
gerados pelas chuvas erh áreas contidas e não contidas dentro"dos limites do bateria das
unidades de processa.

A composição dos efluentes .da UPGN Rota-3 foi estimada com base nos' resultados obtidos
de uma UPGN em.operação da Petrobras. .a Unidade de Tratamento de Cacimbas (UTGC).
confomle a Tabela que segue. onde foram definidos 02 (dois) níveis de valores: médio e
alto. O nível médio é a média aritmética do conjunto dos dados. enquanto que o nível àltoé
o percentil 90%.

. BO não foram medidos, considerando, entre outros aspectos. .que nãoNota:OsvaloreÉde:D '
há tratamento,biológico emvirtude da reduzida carga orgãni.ca do efluente.

Em contrapartida, o efluente .contaminado gerado no site do (iOMPERJ, por se tratar
prirlcipalmente, de contHbuiçõés de chuvas om áreas com baixa oy nenhuma iricidêricia de
óleo. as conoentrações de TOG. fênóis e sulfetas, ;tendem a ser.extremamente baixas. ou
mesmo nulas. Entretanto. de Ihodo à ;adotar uma estratégia conseNadora. oê teores destes

&'

l Tempo soco: Refere-se às conÜbuições, intemiitentes ou contínuas. de efluentes gerados na auéêncla de
chuva. 8 dependem das características do processo em questão. Incluem drenagem do equipamentos e água de
lavagem.

2 Tampo :chuvoso; .Refere-se a contribuições geradas em função Uo chuvas caídas 'em áreas contidas Q não .,
caótidas den&odo limite dé batera das unidades.

Página3 de 9
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contardnantês. enviados pata as Bacias de Água Contaminada :(BAC'100 e BAC-300).
foram considerados pelos* representantes. como sendo iguais a 25% dos teorêÊ dg efluente
gerado nQ sistema contaminado da UPGN.. No caso da DQO. foi considerado um valor
compatível com dados históricos de água de chuva acumulada nas Bacias .de Água
Contaminada. (BAC-100 e BAC-300). estando os valores obtidas descrito na Tabela abaixo:

O efluente oleoso gerado no COMPERJ, proveniente de - áreas limpas, apresenta.teores de
contaminahtes muito baixos. mesmo considerando Q canária de operação de uma UPGN.
De modo a se adotar uma estratégia conservadora, os teores dê sulfatos e fenóis nos
efluentes do site do COMPERJ enviados para acúmulo na Bacia de Água Oleosa :(BAO-
300),. foram considerados pelos representantes, como sendo iguais a 25%. dos teores do
efluente oleoso gerado no sistema oleoso da UPGN-Rota 3. Os .teores de DQO e TOG
foram cohsideradoÉ iguais aos teores do sistema contaminado gerada na UTGC, estando OS
dados apresentados na Tabela a,seguir:

Portanto. as corüposições dos efluentes contaminado e oleoso gerador no. site do
COMPERJ foram estimados cota base em características das águas .de chuva acumul.adas

%Ém!?.â.::SI g :s::::*=:=g.#";: :, :'Tl:T:"T' ??Tl: ::''''.- ;

'.

: üu JI ; ç l@'m$ 1
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para operação de um único canal do Separador Água-Óleo (SAO) API. Segundo descrito no
documento apresentado pela Petrobras. está prevista uma vazão contnua''de.
aproximadamente, 2,4 m3A.. ou .sela. uma vazão milita abaixo do que a mínima para operar
de fomla contínua a SAO API e.os demais sistemas da U-5331, não havendo vazão de
tempo seco suficiente.

Além disso. devido também aos descartes fnquentes das correntes intemlitentes com
vazões nomlalizadas. a serem realizados, se tornaria inviável a operação do sistema de
tratamento primário (U-5331 ) de forma contínua, mesmo na vazão mínima de prometo. sendo
previsto que a operação desta estação seja realizada por batelada ou iriteMlitente. Na ETDI,
os efluentes serão encaminhados. inicialmente, para o sistema de acúmulo e regularização
devazão.

Conforme documentação apresentada
com as respectivas localizações:

existem ao todo as. seguirítes bacias de acúmulo

a) Efjyente O coso

De acordo com Q projejo original da. rede de drenagem. o éfluente.oleoso seria enviado para
a bacia de gradeamento de água oleosa (BBC-5331058 A/B) e. logo após, para a caixa de
partição de água oleosa (BBC-5331061). Desta caixa, a vazão de tempo seco seria
bombeada para a bacia de entrada do SAO API (BBC-5331056). enquanto que o excesso
de vazão seria direcionado,. por gravidade. para a bacia de acumulação de água oleosa --
BA0 300 (BBC-5331064).

Nota: Quando houvesse acúmulo de efluente na ,referida bacia .de acumulação de água
oleosa. o mesmo seria bombeada novamente para a entrada do$AO API.

b) Efluente Contamii .}

Ê.

Em contrapartida, confomie prometo original da rede do drenagem. o efluente contaminado
seria enviado para a bacia de gradeamento (BBC-5331029 A/B/C/D). a. posteriormente.
para a bacia desarenadora (BBC-5331045 A/B/C/D), seguida da. caixa de partição
contaminada (BBC-5331049), Desta fixa. a vazão de tempo seco seria bombeada para a
bacia de entrada do SAO API (BBC-5331056), entrando janto com a corrente oleosa.
enquanto que o excesso de vazão seria dírécionado. por gravidade. para a bacia de
acumulação de água contaminada -- BAC 300 (BBC-5331 053),

Página 5de g
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Em seguida à passagem pelo SAO API (UT-5b31033). os afluentes oleoso e contaminado
seguem para os sistemas de Flotação a Ar Dissolvida - DAF (UT-5331 102) e para os Filtros
Càica diã Nozes de Água Oleosa (UT-5331 103 A/B/C/D/E/F), de onde seriam normalmente
encaminhados para a Bacia de Equalizaçãa (BBC:53.32042 A/B) que compõe o Sistema de
Tratamento Secundário de Efluentes (U-5332).

Contudo, devido às lazões de tempo seco 6 0s teores de contaminantes serem muito
baixos, conforme descrito no documento apresentado. a aplicação de tratamentos
secundários, além de desnecessária, se torna inviável em função da baixa carga orgânica e
ausência de nutríerites nos efluentes, de modo que se toma inviável a sustentação de vida
dos microrganismos nos sistemas biológicas, Portanto. a Unidade de tratamento biológico
(U-5332) não irá operar, estando previsto um by-país intêrligando a saída dos Filtros de
Casca de Nozes de Água Oleosa (UT-5331 103 A/B/C/D/E/F) à Bacia de Efluente Final
(BBC-5331069). cujo volume útil desta equivale a 2020 m;. Por fim, o conteúdo desta bacia
será bambeado para o emissário submarino. objetivando a disposição final do efluente no
mar, cuja concepção e localização para implantação dos trechos terrestre e submarino do
emissário foram aprovados por meio da LP N' IN020510, emitida em 17/08/2012 e com
validade até 17/08/2016.

Confomle enviado em resposta ;às solicitações da áta de reunião. a Unidade de tratamento
biológico não irá operar. logo. o efluente sanitário que iria ser enviado pala esta unidade. na
fase de operação da UPGN, será enviado para a Estação de Tratamento de Esgoto (ETE)
administrativa do COMPERJ.
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Vale nssaitar que, a capacidade de tratamento desta estação é de 150 m'/dia. .logo. ó
dimensionamento se encontra adequado para as atividades de operação da Unidade ou em
obras e manutenções rio COMPERJ. a saber que a estimativa de colaboradores
corresponde a um efetlvo de 1300 a 1500 que irão fomecer uma vazão de efllientes de.
aproximadamente, 91 a 105 m3/di3.

Destaca-se. que em algumas unidades, em períodos não chuvosos, Q efluente tratado
contido na bacia final de efluentes, em virtude do reduddo volume a ser ~gérado e
acumulado. pode evaporar em condições climáticas favoráveis, não havendo sequer
despejos)ara o corporeceptor.

Dentro de todo Q contexto relatado ànteriormehte. as.BACs e as Baús do COMPERJ
deverão funcionar como reservatórios pulmão, .onde será acumulado um volume para
operação do tratamento primário.da ETDI por batelada, na vazão de prometo de um .trem de
tratamento (250 m'/h cada canal do SAO API). Uma vêz atingido certo volume de acümulo,
as bacias deveúo ser esvaziadas, sendo seu conteúdo tratado na U-533t antes do descarte
no màr por êmissáHo submarino.

'--..-"

Por fim, os valores dos parâmetros garantidos,. pelosfabricantes. em cada uma das etapas
do tratamento primário que será utilizado para tratar os efluentes gerados na UPGN-Rota 3
e nas unidades auxiliares da COMPERJ. estão descritas na Tabela abaixo:

atendimento à UPGN

a) Intertigaçãodo efluente filtrado para a Bacia de Efluente .Final (BÉC-533i069)

No prometo original o efluente filtrado 'nos Filtros Casca dé Nozes Êarã Água Oleosa (UT-
5331 103 A/B/C/D/E/F) seria barbeado para a Bacia de Equalização (BBG5332042 A/B).
Contudo. no escapo mínimo de atendimento à UPGN. os filtros UT-5331103 D/E/F não
serão utilizados. e o efluente filtrado em UT-5331 1 03-A/B/C deverá ser enviado diretarhente
para a BBC-5331069, ao invés de ir para a Bacia de Equalização .(BBC-5332042 A/B),
desviando-se de todo o sistema de tratamento biológico. Para tanto. deverá ser construído
um novo trecho. interligando duas linhas previstas no prometo original do Consórcio TUC,
iniciando no fb-/n TP-N00'1 e terminando no f/e-h TP-N002.

Para a operação adequada deste by'país,. no contexto de atendimento à UPGN, são.
previstos bloqueios nas . linhas exís entes.. de modo que o efluente filtrado possa ser
encaminhado pára seu novo destino.(BBC-5331069).

::. i
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Além disse, serão Instaladas uma válvula gaveta e uma figura oito na nova linha. as quais
deverão permitir Q fluxo pleno do efluente filtrado no escopo da atendimento à UPGN
impedindo. na ocasião da operação futura do Trem l do COMPERJ. o fluxo de efluente
tratado nestalinha de by-país.

b) Inclusão de válvulas manuais

Para o novo projetb que atenderá à operação da UPGN e. das unidades auxiliares do
COMPERJ, o l3acote da üotaçãa DAF não requer nenhuma mudança de projeto, além .da
inclusão de válvulas de bloqueio nas descargas das bombas dosadoras de tacho. ácido
sulfúrico e polieletróllta. As demais alterações serão operacionais, visto que gporará apenas
uh trem em batelada, sendo que o outro trem deverá estar disponível.

.'''\.

Portanto, para as - unidades de dosagens .químicas, . .UQ-5331104 Polímero para
Floculação. UQ-5331 1 06 --.Ácido .Sulfúrico e UQ-53311 08 :- Tanino, deverão ser instaladas
válvulas úanuàís de bloqueio nas .descargas das respectivas bombas dosadoras.

AVALIAÇÃO ;ONCLUSÃO

Considerando que a PETRÓLEO BRASILEIRO S/A --, PETROBRAS, em resposta.. à
solicitação do MPRJ.:apresentou documentação e respectivos anexos, de modo ajubsidiar
a análi;e do cumprimento do item 5.1 .5 da Cláusula Segunda do TAC l do COMPERJ;

Considerando que a avaliação da concepção e localização do COMPERJ, inclusive da ED"rl
(U-5331 ). foi realizada nQ Parecer Técnico n' 1 .645/2008, que subsidiou a omissão da LP Na
FE013990;

i-

..ã

Considerando que a UPGN e as Unidades Auxiliares. são unidades qual não irão gerar
efluentes com alta carga orgânica, assim como devido às vazõep de .te:mpo seco e os teores
de contaminantes sarem muito baixos, la aplicação. de tratamentos secundários, além de
desneceésátia. se toma !nviável em função da. .baixa carga . orgânica. e ausênci.a de
nutrientes nas efluentes,'de modo qye se torna. inviável a sustentação de vida dos
microrganismos no$ sistemas biológicos;

::.....:.:.. .! ã
' !

r' :

=fn=Ê'mi.UiS w-:«::©.©HEgWÊ,U:liÊh':===.=:
secundário da ETDI. (U-5332);

Considerando que a Unidade de tratamento biológico (U-5332) nãa irá operar. estando
previsto um .by-mass ínterllgando a saída dos Filtros de Casca de Nozes de Agua Oleosa
UT.5331 103 A/B/c/D/E/F)à Baêiâ de Eftuénte. Final (BBC-5331069);

Considerando que o efluente sanitário que iria ser enviado para a Unidade. de tratamento
biológ co l(U -5332), na fase de operação .dá UPGN, será enviado para a Estação. de
Tratamento de Esgoto (ETE) adrqinistrativa do COMPERJ;

{..

1l :l:lili::
« -. '
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Considerando que as alterações propostas visam inutilizar a ETDI U-5332. além de bloquear
alguns pontos de interligação entre esta unidade e .a U-5331. mantendo, porém, a
capacidade de tratar os éfluentés de fomla compatíve! com ossistemas a sarem instalados;

Considerando que as unidades do COMPERJ que não entrarão em operação, terão suas
drenagens oleosa e contaminada bloqueadas para não contribuírem. para a ETDI (U-5331 e
U-5332)

Considerando que as modificações dó prometo original da ETDI. para atendimento â UPGN.
contemplam a necessidade de desviar a drenagem de todo o tratamento.biológico, por meio
da construção.de um novo trecho, interligando duas linhas previstas no prometo original do
Consórcio TUC, iniciando no f/e-/nTP-N001 e terminando no flé-ü TP-N002;

Considerando que haverá a ,neêessldade de incluir válvulas manuais para as unidades de
dosagem qufrhica; ; ~

Considerando que do ponto de vista técnico ambiental, ãs alterações propostas no projeto
de tratamento de efluentes. em decorrência do ;redimensionamento para menor do
COMPERJ. considerando apenas a operação da UPGN. não repnsentam impacto
ambiental significativo. tendo em vista que são modificações pontuais com o intuito de
adequação do preto conforme os equipamentos que compõem a ETDl;

Face ao exposto, esta área técnica entende que a condicionante 7.4 da LP N' FE013990,
associada ao item 5.1.5 da cláLisula 2' do TAC l do COMPERJ, foi atendida. assim como
exposto no Ofício INEA/ASSPRES n' 002/2020.

#'

Rio de Janeiro. 08 de março de 2021

Adjunto ll
GELiN/DiLAM/INCA

ID: 5106't 92-9

k.
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Go\ eltlo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente
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Presidência

OflNEA/SEliVCONTE SEI N'24 Rio de Janeiro, 02 de setembro de 2021

{tmo. Setthor
l)r. Trago Verás Gomas
Pvnmn tnr dp Tll íiPn

2." Promoloria de Justiça Coletiva - Nlltcleo ltaboraí
EdUício Double Peace OJfice, Rua Jogo Caetano. 207, salas 606.'607, Centro, ltaborai CEP. 24.800-113

Ref.: Ofício 2' PJTC n' ] 448/20 1 9 e n' 202/2020
,-'-~ PA 157/2019 - MPRJ 2019.00977720.

l lustríssimo Senhor Promotor,

Cumprimentando-o cordia]mente. e em atenção ao ofício ] 877/2021 que solicitou o envio dos anexos
mencionados no Ofício NA05, pedindo desculpas pelo equívoco, encaminho o solicitado através da presente
correspondência. aproveitando para reenviar as informações requisitadas junto com todo o conteúdo do
Ofício NA 05 de modo a unificar as informações. visando facilitar a compreensão.

Em atenção ao cumprimento da obrigação contida no item 5. 1 .5 da Cláusula Segunda do Termo de
Ajustamento de Conduta -- TAC pactuado entre esse /'ergue/, a PETROBRAS, este TNEA e o Estado do Rio
de Janeiro, nos autos da Ação Civil Pública n' 00099 1 9-12.2018.8.t 9.0023, foi solicitado o encaminhamento
de informações e documentos probatórios do adimplemento das obrigações descritas no indigitado
procedimento, neste sentido vimos apresentar as informações a seguir:

'''3

No que tange ao atendimento da obrigação contida no item 5.1 .5, inicialmente foi informado pelo TNEA
através do Ofício NI 002/2020 (2866574) qlJS..a..ízbdgaçãe..bi.

com os arquivos
correspondentes em CD. Sendo informado ainda que todos os arquivos mencionados acima enviados ao Inca
foram concomitantemente enviados ao Ministério Público nas mesmas datas de atendimento ao TAC.

Posteriormente: o MPRJ através dos Ofícios 202/2020 e 1 920/2020 rg!!Ê[Qy..Q.12ÊÉlidQ..dÊ..iltÊ2[!tDgçÕÊS.sobre a
obrigação contida no Item 5. 1 .5 da Cláusula Segunda do Termo de Ajustamento de Conduta -- TAC.

Dessa fomla, a Gerência de Licenciamento de indústrias (GELTN), corroborou com as informacõÊ&.11gzid98
pelo OfIcIo NI 002/2020,.por meio de uma análise técnica(1 4398373).

Assim, venho encaminhar a manifestação da área técnica competente dentro do Instituo Estadual do
Ambiente quanto à análise do cumprimento dos referidos itens, bem como, indagar se podemos

https://se].fazenda.Ü.gov.br/sei/cóntroiador.php?acao=documento.impr]m]Lweb&ãcao.origem=arvore.visua]]zar&iddocumentoe2433091] &i nfr. ..1./2
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considerar esses itens como concluídos por parte da fiscalização do INEA e como desnecessária a sua
análise por parte da auditoria independente.

Por oportuno, acrescento que as informações fomecidas baseiam-se nos ates oriundos dos processos
administrativos e nos arquivos disponibilizados.

Sem mais no momento. mantenho-me à disposição para quaisquer outros esclarecimentos que se façam
necessários.

Atencíosamente

Marmelo F.Souto de Carvalho

Coordenador dos TAC 'S DO COMPERJ

Anexos
l Carta SMS/LARE 0287/2019(2866346)

Tl- Ofício NI 002/2020 (2866574)

111 - Análise Técnica GELIN( 1 4398373)

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Fernando Souto de Carvalho, Adjunto, em
02/09/2021, às 13:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21ç e 229 do
Decreto ng 46.730,.dE..9..dg..ggosta de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
hlE o://sei .fazen d a . rj:g ov. br/sei/co ntrol odor externa:121112?

acao=documento canferir&id orgaQ..aEessQ..exlernQ:6, informando o código verificador 21736860
e o código CRC 8E608BOI.

\

Avenida Venezuela. 110 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1-312
Telefone:

https://sei,fazenda. rl .gov.br/sei/controlado r.php?acao=documento.imprimi r.web&acao.origem=arvore.visualizar&lddocumento=24330911 &infr. 2/2
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®
Governo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Presidência

OfnvEA/ASSPRE SET N'o02/2020 Rio de Janeiro. 29 de janeiro de 2020

limo. Senhor
Dr. Trago Gonçalves Verás Gomos
Pt'omotor de Justiça
2' Promotoria de Justiça de Tutela CoLetiva do Núcleo Ttaborai
Rua Jogo Caetano, 207, sala 606, Centro ltaborai/RJ-- CEP 24800-113

Ref.: Ofício 2' PJTC n' 1 449/201 9
PA 1 57/2019 - MPRJ 201 9.00977720

,''\

Senhor Promotor,

Cumprimentando-o cordialmente, e em atenção ao ofício em epígrafe, que visa apurar o
cumprimento de obrigação contida no Ttem 5.1.5 da Cláusula Segunda do Termo de Ajustamento de
Conduta -- TAC paul:uado entre esse /'ergue/. a PETROBRAS. este ÍNEA e o Estado do Rio de Janeiro.
nos autos da Ação Civil Pública n' 0009919-12.2018.8.19.0023. foi solicitado o encaminhamento de
informações e documentos probatórios do adimplemento das obrigações descritas no indigitado
procedimento. neste sentido vimos apresentar as informações a seguir:

Inicialmente, informo que fui nomeada como a atual Coordenadora do Grupo de Trabalho
fomlado para acompanhar o referido TAC. conforme ata da 461 ' Reunião Ordinária de Assuntos Gerais do
Condor do dia 09/01/2020 (2866453), e ponto focal com esse i. -Parque/ para comunicações relacionadas
aoTAC

Para acompanhamento do TAC foi aberto o processo administrativo n' E07/026.228/20] 9
no âmbito da SEIS/INEA, e todos os documentos protocolados pela Petrobrás estão sendo anexados nesse
processo. Informamos ainda, que o referido TAC recebeu a numeração interna de "TAC.INEA.02/1 9"

No que tange ao atendimento da obrigação contida no item 5.] .5, esclarecemos que foi
atendida por meio da carta SMS/LARE 0287/20]9 (2866346), protoco]ada em ] 1/12/2019 (f]. 4]7 do
processo E07/026.228/201 9), com os arquivos correspondentes em CD.

Ademais. foi informado pela Petrobras que todos os arquivos enviados ao Inea foram
concomitantemente enviados ao Ministério Público nas mesmas datas de atendimento ao TAC, sendo
assim e considerando o tamanho dos referidos arquivos; não estamos reenviando esses documentos.

Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos
que se façam necessários. aproveitando o ensejo para renovar nossas protestos de elevada estima e
consideração.

Mlaria Melena da Coifa Clhiànêa
Coordenadora do TAC.INEA.02/1 9

Documento assinado eletronicamente por Mana Helena da Costa Chianca, Assessora, em
29/01/2020, às 11:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 2.Lg e i2g do

https://sei.fazenda.rl.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento.visualizar&acao.origem=arvore.visualizar&lddocumento=3472996&infrasist. :1/2
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reto n9 46.730,.dg..9..dg..agosto de 20 19.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

1lE o ://sei .fa z enda . rj: g izb 12?
o código verificador2866574 e

o código CRC 45BC938F.

Avenida Venezuela,, 1 1 0 Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081 -3 1 2
Telefone:

Criado por tnaliahcc, versão 3 por mariahcc em 29/01/2020 1 1 :36:33

\

httpsl//sei.fazenda.!j.gov.br/sei/controlador.php?acao:documento.visualizar&acao.origem=arvore.visualizar&iddocumento=3472996&infrasist.
2/2



$M$/LARE 0287/2019
Rio de Janeiro, 'll de dezembro de 20q9

!NSTtTUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA
Coordenação de Estudos Ambientais - CEAIU
Av. Venezuela, l 't0, 2' andar - Saúde
Rio de Janeiro -- RJ - CEP: 20081-312

Ao

A/C: lama Sra. Flávia de Oliveira Teixeira
Assessora

.,'''>\

Assunto Atendimento à Obrigação 5.1.5 do Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC do Campeã.

Referência: Processo n' E-07/026.228/201 9
PA 157/2019-MPRJ.

Prezada Senhora

Em referência aQ Processo no E47/026.228/2Q't9, segue evidência de
atendimento à obrigação 5.1 .5 do TAC do Compeij, reférenü: à condicionante
7.4 da Licença Prévia - LP NaFE013990 {AyB000621) do CompeÜ, que exige a
preséntar comparativo de altei'ações do prometo do tratamento de efluentes.
em decortência do redimensionamento para menor do Comperi, lto prazo de
'i20 (cento e vinte) dias contados da homologação do TAC.

Sendo assim, segue em anexa o Relatório apresentando a$ alterações no
prometo de tratamento de efluentes. Enviamos também o Relatório de
Esümaüva das Características dos Efluentes da UPGN e Unidades Auxiliares
do CompeÜ, visando esclarecer a composição do efluente final
consequência das mudanças no proloto da ETDI da Unidade.

No mais, migamos à disposiçãWap$uÊullas gllÊIRciarecimentos.

Atenciosamente. ,.? G«eMe&LkenciamnentaAmbiental
5i tgUREAIRGNC

[']abkuh 247]2®'J (/üú""?b.
Daniele Lomba Zaneü Puelker
Gerente Geral de Licenciamento Ambiental e Relacionamento Externo

Anexo(s} Evidência de Atendimento à Obrigação 5.'t .5 do TAC do
CompeQ,:

ê ; Lui2 Cédü$ de S Éã 8ãrfelfó$

%i ;Mê!, 3@l] 22 Ü f Q: 4249$$3:?
!dã%Êg:Àx#ftdae!:#b:; i&!&+i#::
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n' SE147/026/003902/2019 referente ao atendimento da obrigação contida no item 5,1 .5,
da Cláusula Segunda do TAC l do,COMPERJ.

Histórico no UCENCIAMENTe

$
Êl:ãà5ÕãlHj hs'q:.nÊm.%;$!Ez$a'.: a
25 dejaneiro de 2024: lf:

. '

vinte) dias contados da homologação do TAC. .

.'-.
' .-..-' . '

:'- ..F

Em 18 de setembro de 2019. o MPRJ encaminhou o Ofício n': 1448/19
157/201g -- MPRJ 2019.00977720 a este INEA. solicitando :informações .
comptobatórios do adimpiemento da ob.rigação constante no item 5.1 .5. da cláusula segunda
doTACldoCOMPERJ.

MPRJ 1,448/19;,
e docQfhehtós

meio do ; PA
a ente

Ea

Fofa 3 e Unidades auxflfares do COMPOR./' (N' RL-5400.00-5331-940-PEl-001) e osUnidades auxiliares
respectivos anexos.

e

i-
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Em 20 de janeiro de 2020. o MPRJ reiterou o solicitado no Ofício n' 1448/19, par meio do
Ofício n' 202/2020. respeitando o exigido nos itens 6.2.1 e 6.2.2 da cláusula terceira do TAC
IdaCOMPERJ.

Em 29 de janeiro de 2020, este INCA respondeu o Ofício supramencíonado, infomlando que
o compromissado atendeu à obrigação contida no item 5.1.5, por meio da carta citada
anteriormente:

No entanto. eú 16 de novembro de 2020, foi encaminhado Q Ofício n' 1 920/2020 reiterando
novamente que seja infomiado se o compromissado atendeu à obrigação assumida, do
ponto de vista técnico ambiental.' respeitando o exigido nas cláusulas 6:2.1 e 6,2.2 da
cláusula terceira do TAC l do COMPERJ.. Por fim, em 27 de janeiro de 2021, foi realizada
reunião entre esta GELIN e a Petrobrai. com o intuito do obter esclarecimentos quanto à
concepção eoperaçaoda ETDI.

:- ;..'

Diante da exposto, foi realizada a presente avaliação técnica de toda a documentação
apresentada, referente a este. item 5.1.5. com o intuito de atender- integralmente ao
solicitado pejo MPRJ por meio do Ofício n' 1920/2020. '

!'

:;::: l :

UPG;N
iTIVQ ENTREQ$!STEMA ORIGINAL &

[RA A]'l BENTO À

De acordo com o descrito :no Parecer Técnico (GELIN) N' 225/2013, que subsidiou a
concessão da LI N' IN025099, os efluentes gerados na fase de operação da UPGN. tanta
de origem sanitária quanto de origem industrial, serão tratados na Unidade de Tntamento
Primário de Efluentes e na Unidade de Tratamento Secundário de Efluentes -- ETDI do
COMPERJ. Cabe ressaltar que, as referidas unidades já se encontram !icencÊadas pelo
INEA, permeio da LI N' IN001540, emitida em 16 de abril de 2010 com validade até 1:6 de
abril de 2013. tendo a empresa requerida sua renovação pelo processo E-07/500.056/2009,
em 13/12/20'12.

Além disso. confomle documentação enviada via correio eletrõnioo pelos representantes.
antes de serem enviados para tratamento na referida Unidade, os efluentes gerados
passarão pela Sistema de Tratamento Primário de Efluentes ll da UPGN. Este sistema irá
receber 02 (dois) tipos de drenagens. contaminada e oleosa. e objetiva a regularização de
vazão, o pré-tratamento (remoção de are a e sólidos .grosseiros) e o acúmulo dos efluentes
para posteHor envio para tratamento na ETDI do COMPERJ.

.:::i1l..=.'i..

:i: lq;' De acordo com infomiaçõês constantes no Relatório dd "Esfímafüa das espec117cações dos
e#uenfes da UPG/V Rola 3 e t/n/dadas Auxl/h(es do COA#PERJ". existem 02(dois) tipos de
efluentes característicos das operações nas referidas un.idades: sendo eles:

.?
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do .ambiente

a) Efluente oleoso .g

Possui Contribuições dé !éD2g.$gÊgl geradas em sistemas e equipamentos,das unidades de
processamento, e contribuições de !gD2g..çblJYQ$gz. geradas em virtude das chuvas em
áreas contidas dentro doí limitesdas unidades.

$
.\"

b) Efluente contaminado

As contribuições de !gDDg..Sgçgl dos efluentes contaminados. para UPGNg é . Unidades
Auxiliares são advindas das unidades de tratamento de água. retrolavagem de filtros, purga
de torres de. resfriamento e purga de caldeiras em raras ocasiões. Contudo. . estas
contribuições contêm baixa ou nenhuma incidência de óleo, podendo haver presença
signmcativa de sólidos suspensos. As. vazões de !glB2g.gbyWgg2 são oriundas das chuvas
em áreas não cóntídas dentro do limite das unidades. '

l:'. , ;

Ao Eantiário do que ocorre . em uma refinaria. aé lazões de !é©2g..sgçgl dos efluentes
gerados em ,uma UPGN são muito baixas,. portanto: majoritariamente. . os eüuenteb são
gerados pelas chuvas em áreas contidas e não contidas dentro dos lirüites de bateria das
unidades de.processo.

A composição dos efluentes da UPGN Rota-3 foi estimada com base nos* resultados obtidos
de uma UPGN em operação da Petrobras, .a .Unidade de Tratamento de Cacimbas (UTGC),
contam)e a Tabela que segue, onde foram definidos 02 (dois) níveis de valores: média e
alto. O nível médio é a média aritmética do conjunto dos dados, enquanto que o nível alto é
o percenti1 90%.

Nela: Os valores de DBO não foram medidos, considerando, entre outros aspectos. .que não

há tratamento,biológico emvirtude da reduzida carga orgânica do efluente.

Em contrapartida, ó efluente .contaminado gerado: no. site do. COUPERJ, por se tentar,
principalmente, de contribuições de chuvas om áreas com baixa ou nenhurüa incidência de
óleo. as concentmções de TOG. fênóis e sulfetos. tendem a ser. extremamente baixas. ou
mesmo nulas. Entretanto. de Imodo à adotar uma estratégia conservadora. os teores destes

g

\

l Tempo seco: Refere-se às conUbuiçõos, Intermitentes ou contínuas. do efluentes goradas na ausência de
chuva. e dependem tias características do processo em questão. Incluem dronagam dé equipamentos e água de
lavagem.

2 Tampa chuvoso: Refere-se a contribuições:.geradas am nação do ctiuvas caídas 'em áreas con$das e não /
cahlidàs dentro dó: limite dã;bateria das ünidãdés.
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contaminantês, enviados pala as Bacias de Água Contaminada (BAC'100 e BAC-300).
foram coniidêrados pelos representantes; como sendo iguais a 25% dos teores dg efluente
gelado nQ sistema contaminado da UPGN. No caso da DQQ. foi considerado un valor
compatível com dados históricos de água de chuva acurúuladá nas Bacias de Agua
Contaminada (BAC-laa e BAC-300). estando os valores obtidos descrito na Tabela abaixo:

"r

õ eflÍiente oleoso gerado no COMPER.l, proveniente de'áreas limpas, apresenta teores de
contaminantes muito baixos. mesmo considerando o cenário de operação de uma UPGN.
De modo a se adorar uma estratégia conservadora, os teores de sulfetos e fenóis nos
efluentes do site do COMPERJ enviados para acumula na Bacia de Água Oleosa :(BAO-
300). foram considerados pelas representantes, como sendo iguais a 25% dos teores dD
efluente oleoso gerado no sistema oleoso da UPGN-Rota 3. Os teores de DQO e TOG
foram corlsideradoÉ iguais aob teores do sistema cantáhinado gerado na UTGC, estando os
dados apresentados na Tabela a.segtiic

':i

Poltanta, as composições dos efluentes contaminado e oleoso gçradob no: site do
COMPERJ foram estimados coh base em.características das águas,:de chuva acumul.idas
nas BACs-.IOO e 300 e características dos efluentes oleoso e dóntamiriado gerado na
UPGN-Róta3 (tomando como.base dadas históricos da UTGC).

É.

De acordo com o íélatório ':Adequação para. &atahenfo dõ ;êf7uentes para ja operação aà
UPGN". a ETDI do COMPERJ irá realizar o tratamento .dos efluentes contáfninado e aleosq

ã,:'Ê!.á?ÉiH: ê'?ã=biiE'Ç.%;BH=.:%=U'=.E Ü':l:âm...;
Confomle descrito na referida docume.ntaçaó os :efluentes dá UPGN ,serão enviados por

ãhá#.rs.s# g n.;:#!8u@ÇIT B$zü'?E:g! $:
alia:llÍ'ii:i:n,=.ísÜ

gerados nas áreas .qué estarão em operação no

' - . ' ' ' ' ' . ' ' ,'

l H ün ga;8 ::lR $HI
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Efluente . 1 ; DQO(mg/l) l Sulfatos(mgn) l TOG(mg/l) l =Fenóie.{mg/l)
Contaminado l Médio l Alto l Médio .l :Alto l Médio 1. Alta l Média l Alta

8AC;8$©lBACi'100       n oé 1,81 2.SQ    
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para operação de um único canal da Separador Água-Óleo (SAO) AP!. Segundo descrito no
documento apresentado pela Petrobras. está prevista . uma vazão contínua de,
aproximadamente. 2,4 m'/h.. ou seja, uma vazão milita abaixo do que a mínima para operar
de forma contínua o SAO API e.os demais sistemas da U-5331, não havendo vazão de
tempo serio suficiente.

Além disso. devido também aos descarnes frequentes das correntes intemlitentes com
lazões normalizadas. a serem realizados. se tornaria inviável a operação do sistema de
tratamento primário (U-5331 ) de forma contínua, mesmo na vazão m.mima de prometo, sendo
previsto que a ópera$ão desta estação seja realizada por batelada ou iritermítente. Na ETDI,
os efluentes serão encaminhados. inicialmente, para o sistema de acúmulo e regularização
dê:vázãó.

Confomle documentação: apresentada. existem aa todo as segufrites bacias de acúmulo
com as respectivas localizações:

\ür
. i

!"-=

a) Efluente Qleeu

De acordo com o prometo original da rede de drenagem. o éüuente .oleoso.seria enviado para
a bacia de gradeamento dé água oleosa (BBC-5331058 A/B) e, logo após, para a caixa de
partição de água oleosa (BBC-5331061). Desta caixa, a vazão de tempo seco seria
bombeada para a bacia de entrada do SAO API (BBC.5331056), enquanto que o oxcegso
de vazão seria direcionado,. por gravidade, para a bacia de acumulação de água oleosa --
BA0 300 (BBC-5331064). ' ' .,;

.,.~'=T:h:UH:iÉ=:âH=';;=JnhWga#r«-.-.;': ': ''".
b) EOygQ@.Ç9Q@mIDg@

HTE'::=S,HããEIg#192 HH$
contaminada (BBC-5331049). Desta caixa. a vaza.o de tempo. seco seria bombeada para :a

lliMX HáH U$1Ü llf"n:' ;:;** *
.:Í

; ';::l i":~.;::l!

';;
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Em seguida à passagem pelo SAO API (UT-5b31033). os afluentes oleoso e contaminado
seguem para os sistemas de Flotação a Ar Dissolvido - DAF (UT-5331 102) e para os Filtros
Casca de Nozes de Água Oleosa (UT-5331 103 A/B/C/D/E/F), de onde seriam nom)aumente
encaminhados para a Bacia de Equalização (BBC:5332042 A/B) que compõe o Sistema de
Tratamento Secundário de Efluentes (U-5332).

't:

Contudo, devido às vazões de tempo seco e o$ teores de contaminantes serem muito
baixos, confomle descrito no documento apresentado. a aplicação de tratamentos
secundários, além de desnecessária, se torna inviável em função da baixa carga orgânica e
ausência de nutrientes nos efluentes, de modo que. se torna inviável a sustentação de vida
dos microrganismos nos sistemas biológicos.. Portanto. a Unidade de tratamento biológico
(U-5332) não irá operar. estando previsto um óy-país interligando a caída dos Filtros de
Casca de Nozes de Água Oleosa (UT-5331103 A/B/C/D/E/F) à Bacia de Efluente Final
(BBC-5331069). cujo volume útil desta equivale a 2020 m'. Por fim, o conteúdo desta bacia
será bombeada para o emissário submarino, objetivando a disposição final do efluente no
mar, cuja concepção e localização para implantação dos trechos terrestre e submarino do
emissário foram aprovados por moía da LP N' IN020510, emitida em 17/08/2012 é com
validade até 17/08/2016. ,

-b.. '

Confomte enviado em resposta .à$ solicitações da áta de reunião. a Unidade de tratamento
biológico não írá operar. logo. o efluente sanitário que iria ser enviado para esta unidade. na
fase de operação da UPGN. será enviado para a Estação de Tratamento de Esgoto (ETE)
administrativa do COMPERJ.

';'?.':''. . ''-:""l' - -.': .'::l= .'i.'. ; .'i:
:;l"='' -':í - " l.;,

1- 1i:l'Ê;; '.'..'-: .''
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Vale ressaltar que. a capacidade de tratamento desta estação é :de 150 m'/dia. logo. à
dimensionamento se encontra adequado para as atividades de operação da Unidade ou em
abras e manutenções no COMPERJ. a saber que a estimativa de colaboradores
corresponde a um efetivo de 1300 a 1500 que irão fomecer uma vazão de efluentes de,
aproximadamente, 91 a 105 m3/di8.

Destaca-se. que em algumas unidades, em períodos não chuvosos, o efluente tratado
contido na bacia final de. efluentes, em virtude do reduzido volume a ser gorado e
acumulado, pode evaporar em 'condições climáticas .favoráveis. não havendo sequer
despejopara o corporeceptor.

Dentro de todo o contexto relatado ànteriormenté. as.BACs e as nÃOs do COMPERJ
deverão funcionar como reservatórios pulmão. .onde será acumulado um volume para
operação do tratamento primário da ETDI por batelada, na vazão de prometo de um trem de
tratamento (250 m'/h cada canal do SAO API). Uma véz atlngidó certovolume dé.acúmulo.
as bacias deverão ser esvaziadas, sendo seu conteúdo tratado na U-533f antes da descarte
nomarporêmissáriosubmarino. . . ' , . ..

':''b.

!:.

Por fim, os valores dos parâmetros. garantidos. pejos fabricantes, en cada uma das etapas
do tratamento primário que será utilizado para tentar oé efluentes gerados na UPGN-Rota 3
e nas unidades auxiliares do COMPERJ. estão descritos na T#beEa abaixo:

:'i!':; ;
l :{ :. :.l

IS.

s-=1'

a) Interligação do efluente fHtrado para a Bacia de Efluente Final (BÉC-5331069)

1 .

!.

.'.=-'

;Ú.''

Ê;)! â h:='sn;Çg :: ll : H l@W# 8
desviando-se de todo a sistema de tratamento biológico. Para tanto. deverá ser construído
um novo trecho, interligando duas linhas previstas no projeto original do Consórcio TUC.
iniciando no flê-ü TP-N001 e terminando no f/e-ln TP-N002.

m;:,:':;ã;'E=?h='%:.&lÇ;'! \=#'::;': SUr:il},i.'H; =
encaminhado pára seu novo destino.(BBt;-5331069).
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Além disso, serão instaladas uma válvula gaveta e uma figura oito na nova linha, as quais
deverão permitir o fluxo pleno do efluente filtrado no escapo de atendimento à UPGN
impedindo. na ocasião da operação futura do Trem l do COMPERJ, o fluxo de efluente
tratado nestalinha de by-mass.

Ç-

b) Inclusão de válv.ulaÉ manuais

Para o nova prqetb que atenderá à operação da UPGN e das .unidades auxiliares do
COMPERJ. o liacote da flotação DAF não requer nenhuma mudança de profeta, além da
inclusão de válvulas de b16queio nas descargas das bombas dosadoras de tanino, ácido
sulfúrico e polieletrólito. As demais alterações serão operacionais, visto que operará apenas
uh trem em batelada. sendo que o outro trem deverá estar disponível.

Portanto. para as - unidades de dosagens químicas:, , .UQ-533'f104 - Polímero para
Floculação, UQ-5331 1 06 -- Ácido Sulfúrico e UQ-53311 08 - Tanino, deverão ser instaladas
válvulas manuais de bloqueio nas descargas das respectivas bombas dosadoras.

AVAUACÃÓÉCONCLUSÃi

Considerando que a .PETRÓLEO BRASILEIRO S/A -, PETROBRAS, em resposta à
solicüação do MPRJ. apresentou documentaçãoe 'respectivos anexos, de modo a subsidiar
a análise do cumprimento do item 5.1 .5 da Cláusula Segunda do TAC l do COMPERJ;

Considerando que a avaliação da concepção e !oêalização do COMPEkJ, inclusive da EDT.l
(U-5331 ), foi realizada no fsarecer Técnico n' 1 .645/2008, que subsidiou a emissão da LP N'
FE013990;

Considerando que a UPGN e a$ .Unidades Auxiliares. são unidades que.não irão gerar
efluentes com alta carga orgânica, assim como devido às vazõeç de ;te.mpo beco B os teores
de contaminantes serem muito baixos, a aplicação de tratamentos secundários. além de
desneceésáHa. se toma jnviáve! em função .da .baixa .carga . orgânica. e ausência de
nutrientes nos efluentes. 'de modo que se torna inviável a sustentação' de vida dos
microrganismos. nos sistemas biológicos;

'''\,

Considerando que ó esgoto sanitário gerado nas instalações da UPGN.e do COMPERJ não
será enviado para a bacia de equalização (BBC-5332042 A/B) constlttiinte do tratamento
secundário da ETDI.(U-5332);

Considerando que a Unidade. de tratamentos biológico (U-5332) não irá operar, estando
preusto um by-mass ínterliÓanao .a saída do:s Filtros de Casca de Nozes de Água Oleosa
(UT-5331 .i03 A/B/C/D/E/F) à Bacia de Efluente Final (BBC-5331 069);

')

Considerando que o efluente sanitário quê iria ser enviado para a Unidade de tratamento
biológico l(U-5332), na fase de operação dá UPGN. será enviado para a Estação.de
Tratamento de Esgoto (ETE) administrativa do COMPERJ;

;:- ::i: :

Í "lsi

1::.1"::' -:i.'
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Considerando que as alterações propostas visam inutilizar a ETDI U-5332, além de bloquear
alguns pontos de iáteriigação entre esta unidade e .a U-5331. mantendo.. porém,.a
capacidade de tratar os efluentes de forma compatível com os sistemas a sarem instalados;

Considerando que as unidades do COMPERJ que não entrarão em operaç?q :terão suas
drenagens oleosa e contaminada bloqueadas para não contribuírem para a ETDI (u-Dual e
U-5332)3

Considerando que as modlficaçõeé dó projeto original da ETDI, para atendimento à UPGN
contemplam a necessidade de désvlar a drenagem de todo o tratamento biológico. por meio
a construção.'de um novo trecho interligando duas linhas previstas no prometo original do

Consórcio TUC, iniciando no t;e-/nTP-N001 e terminando no f/e-/r7 TP-N002;

Considerando que haverá a.necessidade de incluir válvulas. manuais para as unidades de
dosagem química; : *

Considerando que do ponto de vista técnico ambiental, as alterações propostas no prometo
de tratamento de eHuentes,' em decorrência do redimensionamento para menor do
COMPERJ. considerando apenas a operação da UPGN, não representam impacto
;l;l;i:;.=i' iã i ái;.; i;hdb' .m «esta .i« ;ã. modiümç9" p'TWl:: "m ' int'-it' d'
adequação do projeto, conforme os equipamentos que compõem a ETDl;

:=.=;Th=?.éÉE=h' W79F.ad:BgaH$té\ÜS;:L:5=!=
exposto no Ofício INEA/ASSPRES n' 002/2020.

Rio de Janeiro. 08 de março de 2021
.:#

Adjunto ll
GELIN/DILAM/iNcA

ID:5106192-9
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MPm MINISTÉRIO PUBLICO
DO ESTADO 00 Rio DE jANEiRO
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2g F'ROMQTOR:Â DE JUSTIÇA DE TIU'FEÊ.Á (0[ETIVÂ
NÜ(LEO gTÃBORÂÍ

Ref.: Procedimento Administrativo n. 1 57/201 9 (MPRJ n. 201 9.00977720)

E

!)nocxoíwEN.ro ADMINISTRATIVO

Trata-se de procedimento instaurado para apurar o cumprimento da obügação contida no item 5. 1 .5,
da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS. o INCA e o Estado do Rio dc Janeiro nos autos

da ação civil pública n'. 0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no referido item 5.].5) Em relação à
condicionante 7.4. da cláusula segunda, obrigou-se a "r....)arrasa/zrczr c'omparafívo de a/feras'ões do pro/ê/o de

mento de efiLLerttes, eln decon'ência do ledlinetlslonainenLo pat'a mentor do COMPERJ. no prazo de 120 (cerro e
,'lrtle) dias contados da homologação do TAC''. ' ', :

de 8s.05/29 Portaria de instauração de PA à fl. 02, estando o relatório de investigação às fls. 02-v/04, instruído

Os ofícios preliminares foram expedidos às fls. 30/32

Ofício da Petrobras à fl. 33. instruído de fls. 34/38, informando o cumprimento da obrigação
contida no item 5. 1 .5 da cláusula segunda do TAC no prazo acordado de 1 20 (cento e vinte) dias.

Ofício da SMAS à f1. 42, instruído de fls. 43/46, infomlando que tbl apresentada
compromissárla Petrobras documentação acerca do cumprimento do item 5. 1 .5 da cláusula segunda do TAC.

peia

Oficio da SEIS à fl. 47, instruído de fls. 48/50. informando que para acompanhar o TAC fol aberto
o processo administrativo n' EO//026.228/2019 no ambito da SMAS/nqEA, e todos os documentos protocolados pela

lil:Z 1 1 ii:ãl:l:i; ;:: i:óülüçiiüei:i

:==::.:=:.=:;::Unha:t HÚ;lixa::Cl::l IÚll ::
0287/2019 (2866346). io do INEA às fls. 6 [/67 encamin]lando cópia do OHcio NI 002/2020 e da Carta SMS/LARE

E o relatório

CONSIDER,ANDO que a presente investigação já tramita há mais de um ano

/ ,l....,.. . CONSIDERANDO que a Resolução GPGJ n. 2.227/18. em seu arl. 25 dispõe que: «O ínqné/'i/o
:jvil deverá ser cortclttído no prazo de unt (01) ano, que poderá ser prorrogado quantas vez.es tarem necessárias, u
:ada decisão que determinar a realizctção ou conclusão de diligências impPescirtdi\eis para a investigação ". senda
;farta que ' ,4ntialmertle, o membro do MiFiistério Público dará ciêlzcia ao Conselho Superior do Mirtbtério Público
do' Í«q«é,,f« q«e « ««/«"" '", /««:í/«ção AÓ ,-.s d' /2 6a«.J ,«.«., (..J '': nos ternos do parágrafo único

ly n siérlc} PábÊ$eü dc Est:ado do &êa de Janeiro

2a Prümatoria de Tutela (õleelva da Núcleo $taboraf
Edifício Düi.ible Piam:c OÍfit::e, Rua .logo Caetailc, rtg 207, $ 1aS 606/607,

Ceei:ro - !taboraí, R.i - Biasil

(ÊP 2-4901)«.].i,3 - Te e ür e: {21} 2ê45-ã;95ü

E-ÍjlÍiii: :P] Êcol [b3$mi) ] !nF.])r
?ág[}3a ].de 2

blv>>:gw»bnDóib$P
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MPW MINISTÉRIO PUBLICO
[)O [ST,4DO DO R]O Dt jANEiRO

2a PROiMGTORIÃ DE JUSTIÇA 0E TUTELA DÊ.ETâVA
NÜCLEOiTÃBÜRÃí

Púb\ico estale\ece que "0 inquél'iro civil deverá ser coitclttído rlo prazo de 01 Íuitt; alto, pi'orrogávet pelo mesmo
prazo e quantas vezes forem necessárias. pot decisão Jundartletltada de seu Plesidelue: à vista da iutpresclrtdibilldade
ia realização ou conclusão de diligência.s, dardo se ciência ao Conselho Supelioi' do Ministério Publico. à Canal'a
de Coordei\ação e Revisão otl à Proctt} aderia Feder'a{ dos Direitos do Cidadão

O Promotor de Justiça TiLulal- deste órgão de execução, que ora preside o procedimento em
referência. resolve PRORROGAR fomlahnente a tramitação deste inquérito civil. tendo em vista a necessidade de
realização e conclusão de diligências imprescindíveis para a Investigação e formação adequada e fiindamentada de
opi/zzo, as quais estão especificadas abaixo

Diante do exposto, à Secretaria, para etêtivo e integral cumprimento das seguintes diligências

'''h
l Cumpra-se o item IV da Portaria de Instauração do Procedimento Administrativo acima.

remetendo o feito ao GATE, vla SEl: solicitando infonnar se o compromissado atendeu
satisfatoriamente à obrigação assumida, do ponto de vista técnica ambiental;

] Obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se imediatamente nova vista

iEaboraí, 08 de novembro de 202 1

(assaltado etett:onicamenÍe}
TRAGO GONÇALVES VERÁS GOMES

Promotor de Justiça

TIAGOGONCALVES .. Assinado de forma digital
:il.porTIAGOGONCALVES

VERÁS ::.:': "":.VERÁS GAMES:0891 38S37Ta

GOMES:0891 38S37 10 'Dãdós:2021.t 1.10 7;24:4z
03'00'
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